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RESUMO 

 

 Este trabalho tem como objetivo identificar de que forma é feita a representação de 
América Latina pela grande imprensa brasileira, através da análise de dois veículos de 
referência, a Folha de São Paulo e O Globo. Utilizando a pesquisa bibliográfica, faz-se uma 
revisão teórica do jornalismo praticado no Brasil, tendo em vista sua função social, com 
destaque para o Jornalismo Internacional. Retoma-se a história da América Latina e o conceito 
de latinidade. A análise de conteúdo dos dois jornais durante o período de uma semana 
baseia-se na identificação do espaço dedicado ao tema, no conteúdo manifesto das matérias 
em relação à integração regional e nas fontes utilizadas. Através dela, é possível concluir que 
os textos publicados pelos jornais são pouco representativos da realidade latino-americana, na 
medida em que apresentam uma visão oficial do continente.  
 
Palavras-chave: América Latina – latinidade – Jornalismo Internacional – grande imprensa 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de formação da sociedade brasileira se deu, em muitos aspectos, de forma 

semelhante à dos outros países latino-americanos. As colonizações portuguesa e espanhola 

têm em comum a herança de desigualdade e subdesenvolvimento que deixaram. Muitas das 

características do povo lusitano coincidem com as dos vizinhos espanhóis e influenciaram nas 

dos colonizados na América. Ainda que difiram em muitos aspectos entre elas, ambas 

contrapõem-se claramente à inglesa, que deu origem aos países da América do Norte e que 

visava à ocupação e não apenas a exploração.  

Nesse sentido, e por ser a cultura lusitana, em sua raiz, semelhante à cultura 

espanhola e à francesa (as três são latinas e foram as que colonizaram regiões na América do 

Sul e Central), como sustenta Sérgio Buarque de Holanda, o Brasil possui uma identificação 

com a população desses que viriam a ser os países dessa região, embora tenha que se 

considerar que essa identificação não é irrestrita. Sua estrutura social é muito semelhante e 

sua relação com o resto do mundo também. Apesar disso, por muito tempo a cultura dos 

países latino-americanos foi muito pouco valorizada, por ser uma região mais pobre, 

subdesenvolvida, tal qual o Brasil. Os valores que procuramos importar e valorizar ao longo da 

história foram os que se sobressaíram como valores dominantes: primeiramente os europeus 

e, na sequência, os norte-americanos, e que contribuíram para diminuir a proximidade do 

Brasil com os outros países latino-americanos.   

Recentemente, a América Latina vem ganhando mais espaço na mídia. Um dos 

motivos são as possibilidades que uma integração da região ofereceria a sua população, como 

uma força maior no cenário internacional a partir da atuação como um grupo grande e coeso e 

não mais como países isolados. O papel do Brasil como liderança nesse processo contribui para 

isso. O Mercado Comum do Sul (Mercosul), criado em 1991 e integrado por Brasil, Argentina, 

Paraguai e Uruguai, apontava para uma possibilidade de integração do ponto de vista 

econômico. Juntamente com outras iniciativas nesse sentido – como a União de Nações Sul-

Americanas (Unasul) e a Alternativa Bolivariana para as Américas (Alba) –, tornou-se um 

espaço continental de resistência às políticas econômicas norte-americanas para a América 

Latina, que visam incorporar a região como um alicerce de sustentação para sua política 

globalizante em que os Estados Unidos da América se mantêm como centro privilegiado.  

Dessa forma, fica clara a importância da economia nas disputas regionais ideológicas, 

que vão influenciar inclusive nos aspectos culturais dos povos, pela política de assimilação de 

valores. A economia torna-se, portanto, um fator de interesse direto no jornalismo, na medida 
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em que é um dos fatores mais discutidos nessa relação intercontinental e, consequentemente, 

uma das principais pautas jornalísticas. 

Ainda assim, o processo de assimilação dessa perspectiva, como de qualquer uma que 

mexa na forma de pensar das pessoas, é lento, e muitos são os que ainda valorizam mais os 

Estados Unidos ou países europeus do que Argentina, Uruguai, Venezuela, Equador... 

A imprensa tem papel fundamental na formação de uma percepção de América Latina, 

seja qual for. Tem importância crucial também nas modificações da cultura, na forma de 

perceber outras perspectivas. Por isso, é preciso estudá-la no contexto da formação de 

identidades nacionais. Os grandes jornais são um dos elementos que mais influenciam o 

processo de formação de representações na população de um país. Dessa forma, um estudo 

da representação da América Latina na grande imprensa do Brasil1, a partir da análise de 

conteúdo de dois jornais de referência, Folha de S.Paulo e O Globo, faz-se relevante não 

apenas para um estudo específico do jornalismo e da construção da notícia, mas para a 

sociedade, que tem nesses jornais uma fonte de conhecimento sobre a realidade. Coloca-se, 

portanto, como questão de pesquisa, identificar qual é a representação de América Latina 

expressa nos conteúdos jornalísticos publicados na Folha de S.Paulo e em O Globo. 

Quem escreve em um jornal, não escreve para si, escreve para os outros lerem. O 

objetivo do jornalismo, portanto, é voltado para o outro, é muito mais social do que individual. 

Está na natureza da profissão, é o cerne do jornalismo, é aquilo que o sustenta. Ainda que a 

maioria das empresas de comunicação, e também dos profissionais que atuam nelas, tenham 

esquecido isso, é nosso dever como jornalistas lembrar constantemente. O jornalista está 

inserido na sociedade, e a representação que ele faz dela é parte de sua construção. A notícia, 

nesse sentido, não reflete a realidade, mas ajuda a construi-la. Traquina fornecerá as bases 

para identificar esse conceito de notícia. Cabe aqui, tendo como base a notícia como 

construção social, o questionamento de que modo é feita a representação da América Latina 

pelos grandes jornais brasileiros.  

O jornalismo internacional tem uma relevância fundamental por inserir o país no 

mundo, por nos mostrar como parte de algo maior e estabelecer um contexto mais amplo de 

compreensão da sociedade. A cobertura internacional passou por muitas transformações 

desde o final do século XIX, e de forma mais intensa nas últimas décadas. Além das agências de 

notícias, que pasteurizam a informação que chega ao leitor, passou-se por crises econômicas 

que fizeram diminuir a quantidade de correspondentes internacionais – tendência que está 

                                                           
1
 Considera-se grande imprensa os veículos que definem a agenda de discussões, que são muito poucos. O capítulo 

1 aborda mais detalhadamente a concentração dos meios de comunicação brasileiros nas mãos de algumas poucas 

famílias.  
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sendo revertida nos últimos anos – e, acima de tudo, surgiu a internet, que transformou 

completamente a forma de obter informações e divulgar notícias, ampliando o acesso à 

informação e possibilitando uma contextualização maior do fato, ao mesmo tempo em que 

torna mais frio e impessoal o jornalismo praticado.  

A função do jornalismo é servir à sociedade e, por isso, um estudo da representação 

do conceito de América Latina na grande imprensa é fundamental. A partir do conceito de 

construção social da notícia, tem-se que ela não traduz uma verdade absoluta, mas visões e 

abordagens da realidade. Propõe-se, portanto, um estudo do jornalismo brasileiro para, a 

partir da abordagem teórica do objetivo da profissão, avaliar se o que a mídia produz em 

relação ao continente corresponde a essa finalidade. Afinal, o Jornalismo reproduz visões de 

poder e, nos veículos tradicionais, ele chama as vozes relacionadas ao poder – que incluem as 

internas, de dentro dos países da América Latina, e as externas, os países de poder 

hegemônico que constituem o chamado primeiro mundo – para falar a respeito. Nesse 

sentido, considera-se que essa imprensa não seja um espaço democrático de vozes que 

compõem a sociedade, ao excluir da notícia os pobres, os oprimidos. Vozes que, se 

aparecessem nos jornais, possibilitariam o exercício de um jornalismo mais condizente com 

sua função social, que deve levar em consideração a existência de todos que fazem parte da 

sociedade, e não vê-la apenas a partir da ótica oficial que rege o jornalismo tradicional, qual 

seja a de tratar apenas das pautas prontas de política e economia ligadas aos interesses 

governamentais.  

Portanto, o objetivo geral deste trabalho é identificar de que forma a América Latina é 

representada pela grande imprensa brasileira. Para atingi-lo, faz-se necessário estabelecer 

objetivos específicos, que são os seguintes: 

- Identificar o conceito de América Latina trabalhado pela grande imprensa brasileira; 

- Analisar os assuntos destacados como notícia em relação aos países latino-

americanos e o enfoque que lhes é conferido nos jornais Folha de S.Paulo e O Globo.  

- Identificar a quantidade de matérias feitas por correspondentes internacionais ou 

enviados especiais, a origem dessas matérias e a quantidade de textos publicados tendo como 

fontes agências de notícias internacionais.  

- Definir o que é América Latina e latinidade.  

- Discutir criticamente a função social da imprensa e a importância do jornalismo 

internacional.  

Para atingir esses objetivos, opta-se pela utilização de dois métodos de pesquisa 

preferencialmente. O primeiro é a pesquisa bibliográfica, que contribui para o estudo da 

América Latina e do jornalismo enquanto prática social constitutiva do processo de formação 
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de opinião. Através desse procedimento de pesquisa, será possível apurar o que é América 

Latina e como se formou o conceito de latinidade, com o objetivo de, por fim, a partir dessa 

contextualização, realizar a crítica da visão inferida pela análise dos jornais da grande mídia. 

Além disso, a pesquisa bibliográfica deverá fornecer os meios para estudar o jornalismo em 

sua função social e a relevância do jornalismo internacional, através de uma recuperação 

histórica da sua evolução. 

Para a definição do conceito de América Latina estabelecido pela imprensa tradicional, 

opta-se pela análise de conteúdo dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, em um período de 

sete dias. Considerou-se que um período menor que esse poderia fornecer certas armadilhas, 

devido a acontecimentos específicos que criassem uma movimentação diferenciada nas 

editorias de Mundo dos jornais e, consequentemente, falsas impressões de maior ou menor 

espaço dedicado ao tema. Ao mesmo tempo, um período maior inviabilizaria o trabalho pela 

grande quantidade de material a ser analisado e a escassez de tempo da pesquisa. A escolha 

dos jornais se deu pela influência que exercem na sociedade, já que Folha de S.Paulo e O Globo 

integram o restrito grupo da chamada grande imprensa. 

Antes de partir para a análise do conteúdo dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, é 

importante ter uma base teórica do assunto a ser tratado. Um trabalho que se propõe a 

questionar a visão de América Latina praticada pela imprensa brasileira deve antes analisar as 

perspectivas teóricas na área do jornalismo. Uma apreciação da ética no exercício da profissão 

e das disputas de poder na sociedade que se refletem no jornalismo, fornecidas 

principalmente por Eugênio Bucci, Pedrinho Guareschi e Bernardo Kucinski, permitirá discutir a 

função social da profissão e se ela vem sendo cumprida nas matérias de América Latina na 

editoria de Mundo dos jornais trabalhados. Afinal, o jornalista, ao narrar a realidade, também 

a constrói. Daí vem a importância da mídia na realidade contemporânea. A obra de Nelson 

Traquina se torna um importante referencial nesse campo, oferecendo as bases do estudo das 

teorias do jornalismo que fornecerão subsídios para analisar o processo de construção da 

notícia. As teorias construcionistas estudam as notícias como uma construção da realidade 

feita pelo jornalista, que se dá de forma subjetiva e serão úteis no debate da cobertura de 

América Latina.  

 Por mais que o Brasil esteja geográfica e culturalmente próximo dos demais países 

latino-americanos, a cobertura de América Latina é feita pela editoria Mundo, ou seja, 

constitui Jornalismo Internacional. As transformações sofridas por essa editoria foram agudas 

e influenciam diretamente na forma de selecionar e construir as matérias. Visando atingir o 

objetivo de identificar se as matérias de América Latina são redigidas a partir da redação do 

jornal, através da utilização da internet e de agências de notícias, ou feitas por 
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correspondentes internacionais ou enviados especiais, e de que forma essa escolha interfere 

no resultado final da notícia, se faz mister uma visão do que já foi escrito sobre Jornalismo 

Internacional. Quem fornece as bases para a compreensão dessa evolução no setor é João 

Batista Natali, uma das raras bibliografias a tratar do assunto. 

 Mas, para falar em América Latina, é preciso entender a que região e a que pessoas 

está-se referindo. Será feita, portanto, uma perspectiva histórica do desenvolvimento da 

América Latina, passando rapidamente pelo processo de colonização até chegar às sociedades 

contemporâneas, para compreender o processo de formação da latinidade e de identidade de 

povo latino-americano. Para o estudo da formação do povo latino-americano, é essencial a 

leitura de Eduardo Galeano e Emir Sader, que fornecem uma visão crítica de desenvolvimento 

da região. Luiz Roberto Lopez dá as bases históricas para se chegar a esse processo. As 

condições atuais do continente são baseadas prioritariamente em dados da Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL). O conceito de América Latina foi proposto pela 

primeira vez pelo revolucionário cubano José Martí, a partir da sugestão da ideia de “Nossa 

América”, de forma que se faz necessário recorrer a seus escritos para entender a questão da 

latinidade. Quem também trabalhou essa questão foi o sociólogo Gilberto Freyre e as 

professoras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) Carla Brandalise e Cláudia 

Wasserman. O referencial teórico para a concepção de identidade de povo latino-americano 

será fornecido principalmente por eles. 

Por fim, depois de compreendida e esclarecida a teoria que serve de base para o 

estudo, pode-se partir para a consecução do objetivo principal deste trabalho, a análise das 

matérias dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo. O procedimento metodológico utilizado para 

a realização do estudo, como já foi mencionado, é a análise de conteúdo, fornecido por 

Laurence Bardin, que propiciará um olhar sobre o conteúdo manifesto da palavra. Será feita, 

primeiramente, uma análise quantitativa que permitirá inferir o interesse dos jornais em 

publicar América Latina e de que forma isso é feito, para, posteriormente, passar-se ao estudo 

qualitativo e analisar as relações de poder reveladas pelos dados coletados. 

O referencial teórico permitirá averiguar se a representação de América Latina feita 

pela mídia está de acordo com o que acontece na região, segundo os autores utilizados. Se 

estão retratados nas matérias dos jornais os personagens que, na sua percepção, efetivamente 

participam da construção da América Latina. Dessa forma, pensa-se poder analisar se a mídia 

vem cumprindo de forma eficaz com a sua função social. 

Este trabalho estrutura-se em três capítulos. Os dois iniciais se propõem a fazer a 

análise teórica, com base em pesquisa bibliográfica. O primeiro trata do jornalismo e é dividido 

entre uma discussão crítica acerca da função social da profissão, tendo em vista que o 
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jornalista constrói a realidade na medida em que a narra, e um estudo da conjuntura do 

jornalismo internacional. O segundo capítulo dá conta da definição de América Latina e 

latinidade, através de uma revisão histórica. O último capítulo explicita a metodologia utilizada 

e apresenta uma síntese histórica de cada um dos veículos que compõem o corpus da análise, 

para por fim dedicar-se, em sua maior parte, à análise de conteúdo, baseada em Bardin. 

A partir da revisão teórica realizada, recorre-se à análise de conteúdo propriamente 

dita dos jornais utilizados como base para definir a conceituação de América Latina trabalhada 

pela grande imprensa brasileira. A Folha de S.Paulo e O Globo são analisados do ponto de vista 

da construção da notícia, com o objetivo de identificar os enfoques dos temas tratados como 

notícia nos dois veículos e de que forma isso é feito, para perceber, assim, que tipo de 

informação eles buscam transmitir ao leitor. 
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1 JORNALISMO E INTERESSE PÚBLICO 

 

Este capítulo tem como objetivo discutir criticamente o papel do jornalismo na 

sociedade. Para tanto, retoma-se a formação histórica da imprensa, com o foco na 

concentração dos meios de comunicação, com a finalidade de compreender quais interesses 

ela representa e de que forma as notícias sobre a América Latina são construídas. Entender de 

que maneira evoluiu a forma de se fazer jornalismo internacional é determinante para o 

sucesso do estudo. 

Este capítulo propõe-se à realização de uma fundamentação teórica que defina qual é 

a real finalidade do jornalismo. Objetiva-se, com isso, embasar as conclusões a que se 

pretende chegar através da análise de conteúdo, proposta como metodologia para observar 

de que maneira os jornais Folha de S.Paulo e O Globo constroem suas notícias referentes à 

América Latina. Dentro da ótica de profissão voltada para o interesse público, sua perspectiva 

ética ganha uma dimensão fundamental. As relações de poder do jornalismo brasileiro 

adquirem relevância no estudo na medida em que influenciam no enfoque priorizado nas 

notícias relativas ao continente. Nessa perspectiva, parte-se do princípio de notícia como uma 

construção da realidade para mostrar a que interesses ela – a notícia – é submetida no Brasil e 

que realidade ela representa. 

 

1.1 A FUNÇÃO SOCIAL DO JORNALISMO 

Para um estudo do jornalismo, qualquer que seja ele, e especialmente um que se 

proponha a analisar o Jornalismo Internacional, que envolve relações de poder – político, 

econômico, cultural, tecnológico – muito fortes, é imprescindível uma discussão teórica a 

respeito do objetivo primário do jornalismo. Eugênio Bucci (2000) define o jornalismo como 

um serviço para o público, que está no cerne dos valores democráticos. A liberdade de 

expressão e o direito à informação são garantidos pela Constituição Federal do Brasil, artigo 

5º, parágrafos IV: “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”; e IX: “é 

livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independente 

de censura ou licença”. Da mesma forma acontece em todo o mundo democrático, sobretudo 

desde a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, porque a informação é o meio 

de acesso da população à cidadania. O jornalismo é, portanto, uma instituição da cidadania e 

dos direitos humanos, uma profissão voltada para o interesse público. “Ninguém precisa ter 

frequentado aulas numa faculdade de comunicação social para intuir que ao jornalismo cabe 

perseguir a verdade dos fatos para bem informar o público, que o jornalismo cumpre uma 

função social antes de ser um negócio”, define Bucci (2000, p. 30). 
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É no sentido de jornalismo como um serviço público que se faz necessária uma 

discussão ética. Afinal, o cidadão será o maior beneficiado ou o maior prejudicado pela (não) 

existência de ética no exercício do jornalismo. A palavra ética vem do grego, ethos, e refere-se 

aos costumes. Segundo Marilena Chauí (apud BUCCI, 2000, p. 16), a ética baseia-se na 

racionalidade, na liberdade e na responsabilidade. Como forma de busca do bom e do justo, 

pode ser compreendida do ponto de vista individual ou social, ou seja, da construção do 

próprio caráter ou da construção do bem comum (BUCCI, 2000, p. 16). O jornalismo como um 

serviço para o público é analisado dentro dessa ótica, pois trabalha com valores públicos, não 

privados ou governamentais.  

A ética jornalística, portanto, é a manutenção da independência e da liberdade no 

exercício da profissão para cumprir com sua função social de interesse público, independente 

de questões menores do dia-a-dia do repórter ou da redação – que também são fundamentais, 

mas servem a esse objetivo maior. É necessário, portanto, “manter a autonomia para apurar, 

investigar, editar e difundir toda informação que seja de interesse público, o interesse do 

cidadão, e não permitir que nenhum outro interesse prejudique essa missão” (BUCCI, 2000, p. 

56). 

Por essa função social inerente ao jornalismo, porque ele é voltado para o público e 

para a democracia, sua ética deve ser discutida publicamente, e só é capaz de se consolidar e 

se aprimorar na medida em que as instituições democráticas sejam sólidas. E a discussão deve 

questionar a atuação do jornalista, mas também dos patrões e das empresas de comunicação, 

já que a atividade jornalística transformou-se num mercado. Se a ética do jornalista é a mesma 

ética do cidadão, como afirma Cláudio Abramo (1997), a ética do jornalismo é a ética da 

sociedade, ela reflete os valores que regem a sociedade de um modo geral, e também suas 

relações de poder. Em uma sociedade com valores de mercado, o mais provável é que o 

jornalismo adquira valores de mercado (BUCCI, 2009, p. 115).  

Toma-se a discussão teórica sobre ética do jornalismo em sua teoria para verificar de 

que forma ela é observada na prática. No Brasil, de acordo com o site Donos da Mídia, apenas 

41 grupos de comunicação têm abrangência nacional. Desses, cinco mantêm o controle sobre 

a mídia nacional, segundo Lima (2009), em artigo no Observatório da Imprensa. A situação é 

ainda mais grave com a constatação de que nos anos 1990, esses grupos eram nove1. Há que 

                                                           
1
 As famílias eram Abravanel (SBT), Bloch (Manchete), Civita (Abril), Frias (Folha), Levy (Gazeta), Marinho (Globo), 

Mesquita (O Estado de S.Paulo), Nascimento Brito (Jornal do Brasil) e Saad (Band). Hoje as famílias Bloch, Levy, 

Nascimento Brito e Mesquita já não exercem mais o controle sobre seus antigos veículos. A primeira faliu, levando à 

extinção da Manchete, em 2000. As famílias Nascimento Brito e Levy arrendaram seus títulos, também em função 

de falência, e os Mesquita retiraram-se para cargos de administração, deixando a gestão dos jornais nas mãos de 

executivos. 
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se considerar que, apesar de a família Mesquita não exercer mais o controle direto d’O Estado 

de S.Paulo, o veículo continua exercendo grande influência e ainda faz parte do grupo 

chamado de “grande imprensa”.  

De acordo com Kucinski (1998), quatro grandes jornais (que pertencem a esses grupos) 

são os principais definidores da agenda de discussões: O Globo, Jornal do Brasil2, Folha de 

S.Paulo e O Estado de S.Paulo, pois, apesar da evolução tecnológica, os parâmetros dos jornais 

impressos ainda são referência para o jornalismo praticado no Brasil (BUCCI, 2009, p. 128). A 

existência desse oligopólio impede que haja pluralidade de opiniões e faz com que a imprensa 

se constitua, na sociedade capitalista, como um espaço privilegiado da burguesia. 

A visão burguesa que Marques de Melo atribui à imprensa brasileira (2006) é 

escamoteada pela homogeneização dos veículos identificada por Kucinski (1998), o que 

mascara seu caráter ideológico, fazendo parecer que todos os jornais são neutros e imparciais. 

Como se não bastasse a presença de muito poucos grupos no cenário jornalístico brasileiro, a 

tendência é de que, mesmo nesses poucos grupos dominantes, a informação seja 

pasteurizada. Os jornais impressos trazem manchetes frequentemente muito semelhantes e 

layouts quase iguais. É o que ele chama de “mesmice jornalística” (KUCINSKY, 1998, p. 25).  

 

Não há mercado de ideias no jornalismo neoliberal brasileiro. No espaço midiático 
em que deveria acontecer esse processo de intercâmbio de idéias, deu-se no Brasil a 
uniformização ideológica. [...] Os jornais de referência nacional se tornaram tão 
parecidos que é comum confundir um com o outro nas bancas de revistas (KUCINSKI, 
2005, p. 114).  

 

Essa uniformização ideológica sustenta o discurso dominante das elites, ainda segundo 

o autor, o que leva a uma sustentação de políticas públicas que interessem às elites e ajudam a 

manter o status quo.  

 

Os meios de comunicação não podem permanecer à mercê dos interesses do poder 
econômico e político. Eles têm que estabelecer uma mediação, uma intermediação, 
ser ponte entre os governos, o cidadão, a opinião pública e a sociedade. É um direito 
do cidadão e da cidadania ter informação e participar, por vias democráticas, do 
rumo das decisões políticas (KUNSCH, 2008, p. 8).  

 

Mas não é isso que se vê no modelo brasileiro. 

Da forma como a comunicação está organizada institucionalmente no Brasil, “exclui-se 

a massa da população da dimensão escrita do espaço público definido pelos meios de 

                                                           
2
  O Jornal do Brasil fazia parte desse seleto grupo nos anos 1990, mas não o integra mais. Foi arrendado ao 

empresário Nelson Tanure em 2001 e perdeu prestígio e poder econômico. Hoje não pode mais ser circunscrito à 

chamada “grande imprensa”. 
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comunicação” (KUCINSKI, 1998, P. 26). Ou seja, de acordo com essa ótica, não se cumpre, no 

Brasil, de um modo geral, com o objetivo do jornalismo, com a sua função social. Cria-se um 

paradoxo, em que há um discurso único em uma sociedade neoliberal extremamente 

polarizada, de diferenças agudas entre ricos e pobres, entre Norte e Sul. “Eis a questão 

fundamental: enquanto não se romperem os grilhões que amarram e impossibilitam os 

oprimidos de falarem, de dizerem o que pensam, de manifestarem seu pensamento, não 

teremos democracia”, diz Pedrinho Guareschi (2000, p. 67). Como só há a opção burguesa de 

imprensa no Brasil, a liberdade de imprensa não ocorre na prática, e o leitor tem acesso a uma 

só ideologia.  

John B. Thompson (apud GUARESCHI, 2000) vê a ideologia como forma de se 

estabelecer ou manter relações sociais, como um sistema de representações. O poder é 

instituído, estático, enquanto a dominação é uma relação, estabelecida ou reproduzida pelo 

uso de formas simbólicas. A comunicação e, mais especificamente, o jornalismo, em seu 

processo de representação simbólica, são, portanto, eminentemente ideológicos, de formação 

de subjetividades. Partindo dessa concepção, tem-se que quem tem acesso aos meios de 

comunicação – que são umas poucas famílias, como já visto – é quem detém o poder simbólico 

na sociedade, é quem cria as verdades que chegam à população.  

Isso porque o relato de um fato é sempre uma versão, então é necessário que haja 

versões diversas para que o acontecimento se forme de maneira mais completa no imaginário 

do leitor. “A verdade dos fatos é sempre uma versão dos fatos. O relato, qualquer que seja ele, 

é um discurso e, como tal, é inevitavelmente ideológico” (BUCCI, 2000, p. 51), é no máximo 

uma verdade aproximada. Como tal e de acordo com a definição de Thompson, o discurso é 

uma relação de dominação antes de ser uma representação de poder. De acordo com José 

Marques de Melo (2006, p. 56), os jornalistas “atuam como mediadores entre os 

acontecimentos, seus protagonistas e os indivíduos que compõem um universo sociocultural 

(público destinatário)”, e projetam a sua visão de mundo.  

Seu público destinatário, a sociedade de um modo geral, é, por conseguinte, 

duplamente afetada, por não poder dizer o que pensa e por receber um conteúdo parcial 

através dos veículos de imprensa. Assim, o direito à comunicação é violado. E, com ele, violada 

também a democracia. 

A abordagem da notícia como construída por um jornalista que tem uma visão de 

mundo própria dá margem à interpretação de que o profissional, na medida em que interpreta 

a realidade e reflete de volta o que vê, projetando no seu público as suas subjetividades, está 

contribuindo para uma construção dessa realidade. Cada notícia é, assim, uma construção da 

realidade. Diversas teorias dão conta do estudo do jornalismo, a partir de diferentes pontos de 
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vista. As que trabalham com a ideia de notícia como construção da realidade e que servem de 

base para este estudo são as construcionistas. Conforme Traquina (2004), os teóricos que 

trabalham com esse paradigma são Halloran et. al., 1970; Berger e Luckman, 1971; Cohen e 

Young, 1973; Hall et. al., 1973; Molotch e Lester, 1974/1993, 1975; Roscho, 1975; Schlesinger, 

1978; Hall et. al., 1978; Tuchaman, 1978 (TRAQUINA, 2004, p. 168). Todos eles rejeitam a 

Teoria do Espelho, que identifica o jornalismo como uma “transmissão não expurgada da 

realidade, um espelho” (TRAQUINA, 2004, p. 146). 

Duas teorias, nascidas nas décadas de 60 e 70 do século XX, partem do paradigma de 

notícia como construção: a estruturalista e a interacionista.  

 

Para ambas as teorias, as notícias são o resultado de processos complexos de 
interação social entre agentes sociais: os jornalistas e as fontes de informação; os 
jornalistas e a sociedade; os membros da comunidade profissional, dentro e fora da 
sua organização (TRAQUINA, 2004, p. 173).  

 

Por considerar todas essas relações, dentro do ambiente organizacional em que os 

jornalistas trabalham e com a sociedade de forma mais ampla, as duas teorias são 

consideradas microssociológicas e macrossociológicas. Seu aspecto microssociológico se 

aproxima da visão organizacional, defendida por Warren Breed nos anos 1950. Mas, por ir 

além dessa perspectiva, elas são consideradas transorganizacionais. 

Elas se diferenciam das teorias de ação política, tanto de esquerda, cujas referências 

são Herman e Chomsky (na década de 1980), como de direita, defendida por Kristol e Efron 

(nos anos 1970) – Traquina aborda de forma mais aprofundada as especificidades de cada uma 

delas – por acreditar que as notícias, como construção, projetam uma visão de mundo, mas 

não com o objetivo de manipular a realidade ou fazer ficção. As teorias construcionistas não 

são conspiratórias e não consideram o efeito de distorção que baseia as teorias de ação 

política – centradas na questão da manipulação. 

Na perspectiva construcionista, as notícias são vistas como estórias, e abarcam a 

ideologia do jornalista e a sua relação com outros fatores externos a ele. O jornalista constrói a 

notícia na medida em que a realidade se apresenta a ele, e, no final da sequência, seu relato 

contribui para a construção da realidade.  

 

A pirâmide invertida, a ênfase dada à resposta às perguntas aparentemente simples: 
quem? o quê? onde? quando?, a necessidade de selecionar, excluir, acentuar 
diferentes aspectos do acontecimento – processo orientado pelo enquadramento 
escolhido – são alguns exemplos de como a notícia, dando vida ao acontecimento, 
constrói o acontecimento e constrói a realidade (TRAQUINA, 2004. P. 174).  
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A visão de notícia como construção, quando trata da relação que os jornalistas 

estabelecem com as fontes, percebe, porém, uma dependência das fontes oficiais. A 

proximidade do relato jornalístico com o poder é vista não apenas a partir do mercado e da 

concentração dos meios de comunicação, que impedem o acesso das massas à produção de 

conteúdo, como também a partir da construção da notícia no cotidiano profissional. As fontes 

oficiais são as mais utilizadas por representarem credibilidade e serem de fácil acesso e rápida 

definição, considerando que o tempo é crucial na rotina de produção jornalística. Os 

poderosos tornam-se, assim, “definidores primários”, ou seja, definem todo o enquadramento 

a ser dado ao relato. Essa conexão entre jornalistas e fontes faz com que as notícias se tornem 

uma ferramenta importante dos governos e autoridades (SCHUDSON apud TRAQUINA, 2001, 

p. 88). 

As notícias construídas dessa forma refletem as relações de poder existentes na 

sociedade. “Quando o poder age no sentido de subtrair ao cidadão a informação que lhe é 

devida, está corroendo as bases do jornalismo ético, que é o bom jornalismo, e corrompendo a 

sociedade” (BUCCI, 2000, p. 33). Essa promiscuidade, como Kucinski chama a relação entre 

jornalistas e fontes oficiais e, de forma mais ampla, entre os jornalistas e o establishment, 

opera para a produção de consenso, o que leva de volta à “mesmice jornalística” referida 

anteriormente (1998, p. 22 e 23).  

Fechando um ciclo, tem-se que, em função da dependência das fontes oficiais e da 

concentração dos meios de comunicação, o leitor tem acesso a uma ideologia apenas, a 

burguesa. De acordo com Marques de Melo,  

 

da mesma maneira que a burguesia constrói uma noção de Estado a serviço do bem 
comum, dos interesses da coletividade etc., ela também engendra uma concepção 
de jornalismo como quarto poder, como espaço de interesse público. E, com isso, 
ocorre um processo de ‘desideologização’, despolitização do jornalismo (2006, p. 
57).  

 

Assim, cria uma ideia de que os conflitos de classe não existem, ao mesmo tempo em 

que afasta os mais pobres da notícia (BUCCI, 2009, p. 128) – eles não têm representatividade 

como segmento social dentro da ideologia de mercado que toma conta dos meios de 

comunicação. 

 

1.2 JORNALISMO INTERNACIONAL 

No Jornalismo Internacional, a ideologia de mercado aparece de forma ainda mais 

explícita, por uma razão bastante lógica: a própria ideologia foi importada dos países que 

influenciam de forma mais direta não apenas nas notícias que chegam ao Brasil, como também 
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na forma de se fazer jornalismo. Apesar disso, a influência no agendamento da área de Mundo 

dos jornais brasileiros será tratada com mais dedicação nessa parte do capítulo. 

Nas notícias de Mundo, notam-se algumas diferenças no tratamento dado à notícia e 

no resultado do que aparece no jornal. O domínio da produção da informação continua sendo 

da burguesia local, já que os jornais são os mesmos que praticam o jornalismo nacional, mas as 

fontes mudam. A diferença primordial entre as duas formas de se fazer jornalismo está na 

obtenção da informação. No entanto, é importante destacar o papel de organismos 

internacionais inclusive na área de produção. Embora se tenha afirmado que praticamente 

toda a informação jornalística produzida no Brasil está nas mãos de cinco famílias – e que são 

todas brasileiras –, o fato de elas terem esse caráter familiar não as afastou do mundo 

capitalista globalizado. Um dos quatro principais jornais impressos do país, por exemplo, 

pertence ao grupo Globo, muito poderoso principalmente por manter um quase monopólio do 

jornalismo e do entretenimento para televisão. Seu principal veículo impresso, O Globo, tem 

circulação nacional, embora seja mais focado no Rio de Janeiro.  

As Organizações Globo nasceram nos anos 1920, com a criação do jornal O Globo, mas 

se fortaleceram na década de 1960 com uma ajuda de 5 milhões de dólares do grupo norte-

americano Time-Life, embora a legislação brasileira não permitisse tal intervenção. Esses 

dólares, segundo Pedrinho Guareschi,  

 

entraram no Brasil por caminhos indiretos e seriam destinados a assistência técnica e 
administrativa, implantação de novas técnicas de programação, controle financeiro, 
assistência para compra de equipamentos, treinamento de pessoal no estrangeiro 
(leia-se nos EUA), assistência no que concerne a venda de anúncios etc. (1981, p. 46).  

 

Não cabe agora contar a história da Rede Globo, mas importa nessa questão o 

investimento de capital estrangeiro em uma empresa de comunicação nacional, o que era 

proibido pelas leis de então.  

No episódio das Organizações Globo, o investimento foi em dinheiro diretamente, mas 

há outras formas de fazê-lo – e que são feitas. “Os principais players internacionais (News 

Corporation, Viacom, Time Warner, Disney, Bertelsmann, Vivendi, Sony) têm alianças com 

grupos multimídias nacionais controlados por dinastias familiares” (MORAES, 2008, p. 92). 

Mesmo que sua participação mais direta e efetiva seja na indústria do entretenimento, ela 

exerce influência na produção de informação, que acontece de acordo com a visão da fatia de 

maior força do conglomerado, isto é, dos países ricos. Sua força faz com que prevaleça a lógica 

comercial e elitista nos meios midiáticos brasileiros, que levam a uma supervalorização do 

consumo e de bens internacionais. Os produtos nacionais perdem valor, e organizações sociais, 
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como movimentos sociais, perdem espaço nas pautas e coberturas. Os países ricos acabam 

pautando ou definindo a agenda do noticiário produzido no Brasil, em uma “adesão à 

globalização capitalista” (MORAES,2008, p. 91). 

Mas, para compreender como o noticiário internacional chegou a esse nível de 

dependência (que não é total, como vamos avaliar mais adiante), é preciso estudar um pouco 

de história, desde o nascimento do jornalismo até os dias atuais, mantendo o foco, é claro, no 

jornalismo internacional.  

A possibilidade de imprimir palavras em papel e disseminá-las se deu pela primeira vez 

com a impressão da Bíblia, por Gutenberg, em 1456. De acordo com João Batista Natali (2004), 

o embrião do jornalismo moderno formou-se ainda no Renascimento, em Augsburgo, região 

que atualmente fica em território alemão. No início do século XVI, o banqueiro Jacob Függer 

enviou agentes para territórios distantes para captar informações que pudessem ser úteis no 

seu negócio. Esse tipo de atividade pode ser interpretada como os primórdios das newsletters.  

No início do século seguinte, primeiramente na Holanda e depois pelo resto da Europa, 

nasceram publicações chamadas de “corantos”, que traziam notícias correntes de terras 

distantes e eram vendidas. Mas elas ainda traziam apenas informações que pudessem ser úteis 

aos negócios e tinham público restrito. Por conta dessas publicações, Natali afirma que “o 

jornalismo nasceu internacional” (2004, p. 22).  

Mas é preciso ter cuidado. Desses episódios, merecem destaque duas questões. A 

primeira é que as fronteiras na época não eram definidas como hoje. Não existia ainda o 

conceito de país. Então, utilizar o termo “internacional” é temerário. Em segundo lugar, o que 

se produzia era uma informação destinada a incrementar os negócios. Não se produzia 

informação no seu sentido estrito de informar um público. Portanto, o que se fazia na época 

não condiz com a definição de jornalismo como a estudada na primeira parte do capítulo, que 

tem como objetivo o interesse público. Essa descrição de Natali sobre a atividade desenvolvida 

por Jacob Függer na Alemanha e os “corantos” holandeses é de produção de informação para 

interesses privados, que contribuíam para a manutenção do status quo. Fica, pois, a ressalva 

de que esse era apenas um embrião, um precursor do jornalismo, não jornalismo 

propriamente dito. 

Foi à época da Revolução Francesa, no século XVIII – a revolução propriamente foi em 

1789 – que o embrião começou a tomar ares de jornalismo de verdade, embora já tivesse 

havido um periódico de circulação diária na Inglaterra de 1702 a 1735. O Daily Courant era 

editado por Samuel Buckley e mantinha seu foco na política (CHAPARRO, 2008). Antes 

utilitário, agora o jornal passava a informar apenas pela necessidade das pessoas de se 

manterem informadas. Notícias sobre crimes, política, fofoca – sobre reis, rainhas, aristocracia 
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– circulavam entre regiões distantes da Europa. Informações sobre a Revolução Francesa se 

espalharam por Inglaterra, Holanda, Itália, Alemanha, Áustria.  

Só que essas notícias levavam ideias “perigosas” de liberdade, igualdade e 

fraternidade, o que não interessava aos privilegiados da época (aristocracia). Nasce, então, 

entre o final do século XVIII e o início do XIX, a censura, para impedir a disseminação de “ideias 

inovadoras e importadas” (NATALI, 2004, p. 29), que incluem as da Revolução Francesa, as da 

Revolução Americana (1776) e ideias de Estado-nação contidas nas invasões napoleônicas. 

Invasões, aliás, que ajudaram a expandir também os ideais iluministas, já que Napoleão era 

discípulo de Rousseau, segundo Eric Hobsbawm (1996, p. 56).  

No século XIX, aumenta a velocidade de disseminação da notícia, com novas 

tecnologias de impressão e de transporte da informação. Em uma clara demonstração de que 

se transformava a forma de fazer jornalismo, 150 repórteres foram enviados para cobrir a 

Guerra Civil norte-americana (1861-1865). Surgiu, então, a ideia de enviar um grupo de 

repórteres para fazer a cobertura para um grupo de jornais. Eram os primórdios das agências 

de notícias.  

A primeira agência oficial foi concebida por Charles Havas, na França. Em 1835, ele 

criou uma agência de tradução de informações. Mais tarde, começou a mandar repórteres 

para produzirem eles mesmos essas informações. Formou-se, então, a Agência Havas, 

precursora da Agência France Presse (AFP). Em 1851, um de seus repórteres, o alemão Paul 

Julius Reuter, começou, em Londres, a produzir notícias da Europa continental e dos Estados 

Unidos para uso dos assinantes europeus. Nasce a Reuters. Na América, a Associated Press 

(AP) surge a partir da iniciativa de seis jornais de Nova York de fazer um pool para a cobertura 

da guerra contra o México (1846-48). 

Natali (2004) defende a ideia de que o impacto do desenvolvimento tecnológico foi 

muito maior no jornalismo internacional do que no local. No início do século XX, a invenção do 

teletipo e posteriormente a sua variação, o telex, deram ainda mais agilidade à produção de 

notícias. Mas sua abrangência ainda era muito limitada, se comparada com as possibilidades 

atuais. A partir dos anos 1960, entram no jogo os satélites de telecomunicações, que 

representam um salto para a editoria de internacional. 

No Brasil, o início da imprensa foi bastante tardio. O primeiro jornal brasileiro, Correio 

Braziliense, foi criado no mês seguinte à chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 

1808, por Hipólito José da Costa, e era escrito em Londres. Cinco meses depois, começa a ser 

editada a Gazeta do Rio de Janeiro, primeiro jornal impresso no Brasil. Nenhum deles era 

diário e pouco tratavam de jornalismo internacional, assim como a maioria das publicações 

que surgiram depois. O motivo principal – e que não se aplica ao Correio Braziliense, embora 
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ele compartilhe dessa característica – é óbvio: devido à distância e à parca tecnologia, as 

notícias europeias demoravam cerca de seis semanas para chegar aqui. 

Em 1874, o Brasil é ligado à Europa pelo telégrafo, o que facilita muito a confecção de 

notícias internacionais. Três anos depois, a agência Reuter-Havas – uma fusão das agências 

inglesa e francesa – abre uma sucursal no Rio de Janeiro. O Jornal do Comércio publica notícias 

simultaneamente aos jornais europeus nesse mesmo ano. 

O fim do século XIX traz consigo diversos jornais com notícias da Europa para as 

comunidades de imigrantes, que eram principalmente alemães, italianos, espanhóis e árabes. 

Nessa época, o número de publicações brasileiras já chegava a 343, algumas militantes com 

ideias anarquistas e socialistas trazidas da Europa. A Primeira Guerra Mundial não contou com 

correspondentes brasileiros, as notícias divulgadas aqui eram apenas as de agências. Já a 

Segunda Grande Guerra teve uma cobertura extensa, com enviados de renome no jornalismo 

nacional, como Joel Silveira e Rubem Braga, mas seu objetivo era cobrir as movimentações das 

tropas brasileiras na Itália, então não chega a ser um jornalismo efetivamente internacional. 

Por outro lado, o fluxo de notícias provenientes de agências foi imenso. “Pelo fim da guerra, o 

Escritório Rockfeller [do diretor do Escritório de Coordenação das Relações Interamericanas 

Nelson Rockfeller] calculou que 75% das notícias mundiais que chegavam à América Latina 

tinham origem em Washington” (GUARESCHI, 1983, p. 42).  

Nessa cobertura, o veículo que se destacou foi o rádio, que teve grande importância 

nas décadas seguintes para o jornalismo internacional de um modo geral, principalmente na 

voz do Repórter Esso. A televisão entra no cenário a partir do fim da década de 1960, 

principalmente, mas sem o mesmo destaque do rádio. Em 1992, chega ao Brasil a TVA, com 

programação paga e muito conteúdo internacional. O papel dos meios eletrônicos não 

interessa diretamente ao estudo aqui proposto, mas é citado porque influencia toda a forma 

de fazer jornalismo internacional, mexe na dinâmica da produção de notícias de um modo 

geral. 

No princípio do jornalismo, muito poucas eram as imagens utilizadas nos veículos 

impressos, pela falta de tecnologia que propiciasse a isso e pela má qualidade das imagens. No 

jornalismo internacional, era ainda pior, pois, se a informação podia chegar de forma 

compreensível por telégrafo, a fotografia vinha com riscos e falhas. Surge, então, um mercado 

de imagens, que as pasteuriza na mesma medida em que pasteuriza a notícia que a 

acompanha. A partir da década de 1980, agências oferecem as mesmas fotografias para o 

mundo inteiro. Natali cita um caso recente para mostrar de que forma essa situação é 

prejudicial:  
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Não há reportagens destinadas exclusivamente ao telespectador senegalês, tcheco 
ou brasileiro. As imagens que chegaram ao Brasil em 11 de março de 2004, por 
exemplo, com os atentados terroristas islâmicos contra trens de subúrbio em Madri, 
não especificavam a nacionalidade das vítimas e não relatavam a existência de um 
morto paranaense (NATALI, 2004, p. 48). 

 

E completa: “a concentração do mercado de imagens em poucas empresas provoca a 

produção e difusão de notícias homogeneizadas no plano global, desprovidas de diferenciais 

nacionais ou de pluralidade de enfoque”.  

O jornalismo internacional brasileiro se fortaleceu por um descuido do regime 

ditatorial. Um golpe militar tomara o poder das mãos do presidente eleito, João Goulart, e 

cerceava as liberdades da população, inclusive a de imprensa. O questionamento à ordem e ao 

governo tornou-se inviável em qualquer outra seção do jornal, o que levou pautas um pouco 

mais delicadas a ganharem espaço nas editorias de Mundo. Nesses espaços era possível 

estabelecer uma discussão mais disfarçada, o que passou a despertar o interesse de muitos 

leitores. Assuntos como guerrilha não podiam aparecer na editoria de política, mas 

conseguiam abrir uma brecha na de internacional quando contavam das atividades do grupo 

guerrilheiro dos Tupamaros, de oposição à ditadura no Uruguai. Novidades como a vitória de 

Salvador Allende e as posteriores contestações ao regime do general-ditador Augusto 

Pinochet, no Chile, tinham espaço, assim como a derrota norte-americana no Vietnã e o 

escândalo Watergate, que levou à renúncia do presidente norte-americano Richard Nixon. 

Com isso, as editorias de internacional cresceram e, sem que os militares 

percebessem, tornaram-se um importante ponto de resistência ao sistema, já que outros 

setores do jornal sofriam mais com a censura. Criticar ditaduras de outros países era uma 

forma indireta de se posicionar contra o governo militar brasileiro. 

Com a retomada da democracia, as discussões puderam voltar aos seus devidos 

lugares, e outras seções dos jornais recuperaram o espaço que lhes era de direito. Como 

consequência, diminuiu o do jornalismo internacional, que era de fato um espaço 

artificialmente formado e agora não era mais tão necessário para oxigenar a agenda de 

discussões. O fim da Guerra Fria também contribuiu para o encolhimento da editoria, uma vez 

que acabou a polarização entre duas grandes potências. Um jogo político de dois jogadores é 

sempre mais interessante, porque gera opiniões exaltadas nos leitores e propicia a discussão 

nos jornais. A emergência de uma só superpotência, os Estados Unidos, dificulta a cobertura. 

De acordo com Natali, “lidar com os Estados Unidos é a grande pedra no sapato do jornalismo 

internacional” (2004, p. 54). 

Os anos de neoliberalismo, a partir de meados da década de 1980, mas especialmente 

nos anos 1990, trazem consigo uma crise muito grande. Os jornais não ficam de fora, 
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endividam-se, e uma das conseqüências mais óbvias e imediatas para cortar custos é repatriar 

os correspondentes que estão espalhados pelo mundo ganhando em dólar. O jornalismo 

internacional passa a ser feito prioritariamente de dentro da redação.  

A revolução causada pela internet veio, então, no momento mais propício, pois 

coincidiu com essa crise. Não apenas as notícias enviadas pelas agências se multiplicaram e 

passaram a chegar com muito mais agilidade, mas também se tornou possível buscar diversos 

tipos de informações para incrementá-las. Ao mesmo tempo em que a internet se torna uma 

grande aliada, ela também propicia a pasteurização, já que serve de justificativa para o jornal 

não precisar enviar correspondentes para o exterior. Tendo condições de se fazer tudo de 

dentro da redação, pode parecer sem sentido para o dono de um jornal – que não 

necessariamente é jornalista e entende da atividade – gastar com enviados nessas 

circunstâncias. A internet, nesse sentido, deveria servir de apoio para a realização da matéria, 

não de fonte. 

Evidentemente, como aliada, a internet é fundamental no processo de produção da 

notícia atualmente. Natali utiliza o conceito de superinformação para explicar melhor as 

possibilidades que ela oferece. Ele parte do princípio de que o jornalista utiliza a internet para 

obter muitas informações sobre um assunto, tantas quantas ele conseguir, para formar sua 

visão sobre o tema. O repórter não vai colocar todas as informações no texto final, mas isso 

não anula a sua utilidade, já que,  

 

a superinformação, aquilo que não será utilizado diretamente, servirá para que eu 
hierarquize os fatos, escolha uma palavra forte em lugar de outra menos carregada 
de sentido no vocabulário diplomático. Ou seja, serei capaz de entregar ao leitor um 
texto, por menor que ele seja, incomparavelmente melhor (NATALI, 2004, p. 59). 

 

No entanto, o outro lado desse excesso de informações também deve ser considerado. 

Eugênio Bucci chama a atenção para os perigos que ele pode trazer: “No meio da tempestade 

de conteúdos cujas intenções se embaralham e se dissimulam, uma pergunta inquieta o 

cidadão: ‘Em quem eu posso confiar?’” (2009, p. 131). É um questionamento válido, 

principalmente ao se partir da constatação de que alguns organismos, assim como alguns 

Estados, têm mais condições de produzir conteúdo globalizado, de se integrar no mundo 

virtualizado e de expandir sua influência. Para Leonardo Valente, essa nova Era da Informação, 

com excesso de conteúdo virtual, não contribui para uma maior democratização e 

redistribuição de poder. Antes “possui o risco de solidificar ainda mais o status quo do poder 

atual, fortalecendo ainda mais os Estados mais fortes, e deixando ainda mais vulneráveis os 

que historicamente são mais fracos” (2007, p. 32). 
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Nesse contexto, a seleção dos conteúdos e a responsabilidade do repórter atribuem 

valor ao jornalismo realizado.  

 

Credibilidade, independência, foco no cidadão e compromisso em expandir 
progressivamente o universo daqueles que têm acesso à informação: nisso se 
resume a sua responsabilidade social. É desse modo que ele contribui para a 
democracia inclusiva e para o desenvolvimento humano (BUCCI, 2009, p. 131).  

 

Como esses critérios subjetivos de atribuição de valor só podem ser desenvolvidos 

pelo repórter, e tendo em vista que a apuração dos fatos no local em que eles ocorrem ainda 

pode trazer informações muito mais ricas do que qualquer rede de informações, o próprio 

João Batista Natali ressalta que “o uso da internet não substitui a existência de uma boa rede 

de correspondentes” (2004, p. 59). 

Infelizmente, parece que não foram todos os veículos que perceberam isso, pois a 

utilização de textos de agências disseminou-se durante o boom da internet. Hoje, quatro 

agências concorrem pelo domínio da informação no Ocidente: as americanas Associated Press 

(AP) e United Press International (UPI), a inglesa Reuters e a francesa Agência France Presse 

(AFP). Outras agências de destaque são a Ansa (italiana), a DPA (alemã) e a EFE (espanhola). 

Mais influentes no Leste Europeu e na Ásia, aparecem a soviética Tass e a Nova China. A mais 

rentável e que mais produz material é a Reuters, enquanto a AFP tem um território maior de 

cobertura (140 países). Cada uma das quatro grandes agências conta com uma equipe de 

1.500 a 2 mil jornalistas, que incluem repórteres, fotógrafos, redatores e editores. À exceção 

da AFP, que é estatal, todas são de capital privado. O Brasil também tem suas agências de 

notícias, mas com produção nacional (BAHIA, 1990, p. 278 e 279). 

Pedrinho Guareschi descreve como se dá todo o processo de produção da notícia para 

a editoria de internacional, quando é utilizado material de agência, desde a captação da 

informação até a publicação: 

 

Somente um pequeno grupo de pessoas decide se determinada notícia será feita, e, 
depois de escrita, se será enviada, e, se enviada, a quem será enviada. A notícia, 
assim recebida, será depois editada de maneira a satisfazer às necessidades do meio 
de comunicação respectivo, sendo podada, muitas vezes, caso ultrapasse o espaço a 
ela destinado, combinada com outras histórias, ou com outras fontes noticiosas; 
reescrita para enfatizar determinadas facetas que o editor do meio de comunicação 
julgar importante (1983, p. 36). 

 

O estudo de Guareschi é antigo porque as tecnologias que influenciam na produção da 

notícia evoluíram muito nas últimas décadas. Ainda assim, é válido porque retrata as mesmas 

relações de poder ainda vigentes, que demonstram uma tendência à concentração na 

produção da notícia que a elitiza, impede a democratização da informação. De acordo com o 
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relato do professor, é a agência que escolhe para quem enviar a notícia, por exemplo. No 

entanto, sabe-se que ela envia para quem paga por ela, ou seja, o papel de selecionar para 

onde a informação se destina é muito mais de quem recebe do que de quem envia. Mas isso 

não a torna menos elitizada, apenas transfere a responsabilidade de uma elite norte-

americana ou europeia (a agência) para uma elite brasileira (os grupos de comunicação locais). 

Essa elite brasileira de que se fala, os jornais e meios de comunicação, compram 

pacotes das agências, logo recebem muitas notícias que não utilizam, já que não compram 

cada matéria individualmente. Ou seja, muito material é excluído, o que faz dos critérios de 

seleção da notícia uma etapa muito importante no processo de confecção do noticiário 

internacional. Natali (2004) cita alguns fatores-notícia que definem pauta. Guerras, eleições, 

epidemias e inesperadas tragédias geralmente são de interesse da editoria. No entanto, já é 

feita a ressalva: algumas guerras têm mais visibilidade que outras, apenas eleições em 

determinados países são notícia e mesmo as tragédias passam por um crivo econômico. Natali 

sustenta que “queda de avião em país pobre é menos notícia que a queda de avião em país 

rico” (p. 14), por exemplo.  

Fica clara com esse exemplo a relevância do poder e do dinheiro na seleção das 

notícias. Elas são escolhidas de acordo com a influência política e econômica dos países, o que 

faz com que saiam no jornal muito mais notícias do primeiro mundo. É essa influência que 

define a agenda, de forma direta ou indireta. O caso da queda dos aviões é um exemplo de 

agendamento indireto, quando o repórter define a notícia de acordo com critérios pessoais ou 

mesmo editoriais. Nesse caso, o repórter e o jornal já sofreram a influência desse pensamento 

primeiro-mundista. Mas há também um agendamento direto, quando um país define que 

pautas serão elencadas nos jornais de outro país. Dessa forma, “se um Estado tem a 

capacidade de incluir um tema de seu interesse na pauta da mídia de outro Estado-alvo [...], 

estará atuando diretamente sobre as elites ou sobre os atores democráticos responsáveis pela 

formulação e pela manutenção dos interesses nacionais” (VALENTE, 2007, p. 63 e 64). 

O fato de se optar por utilizar apenas ou prioritariamente notícias de agências 

internacionais também é um definidor de agenda, porque o leque de opções de pautas fica 

restrito apenas ao que elas enviam. O jornal submete-se à decisão da agência de que notícias 

divulgar, a qual está vinculada aos fatores econômicos citados anteriormente. Ao mesmo 

tempo, a definição de onde manter correspondentes também tem um caráter político e 

econômico. Mesmo em épocas de maior número de enviados ao exterior, a maioria se 

concentra em Europa e América do Norte. A criação de postos de correspondentes em países 

da Ásia, como China e Japão, também decorre da importância econômica que esses países 

passam a ter. 
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A utilização de textos de agências de notícias faz com que as barreiras sejam 

suprimidas, a informação chega igual a qualquer lugar do mundo. Dênis de Moraes identifica 

nessa tendência uma exigência do neoliberalismo, que precisa de um espaço livre e ampliado 

para circulação de capital, sem limites geoculturais e de gostos e estilos de vida adaptados ao 

mesmo padrão de consumo. Dessa forma, o jornalismo globalizado contribui para dirimir as 

identidades culturais das regiões, “a identidade local é assim conduzida para se transformar 

em uma representação da diferença que a faça comercializável, isto é, submetida a 

maquiagens que reforçam seu exotismo e a hibridações que neutralizem suas classes mais 

conflitivas” (MARTÍN-BARBERO apud MORAES, 2007, p. 96). Mais de duas décadas antes, 

Guareschi já alertava para o uso de conotações negativas que vão na mesma direção das 

maquiagens que Martín-Barbero cita. O uso de rótulos e adjetivos atribuídos ao “exótico” 

servia para estigmatizar povos de Terceiro Mundo. “Essa semântica serve para evocar a 

imagem do que é normal do ponto de vista da ordem que as agências representam. Tudo o 

que se afasta dessa normalidade é tratado de maneira tal que, por inferência lógica, torna-se 

óbvio que deve ser rejeitado” (1983, p. 63). 

Na tentativa de uniformizar o mundo, as agências produzem consensos que ajudam a 

acomodar as diferenças culturais e as divergências sociais. Juarez Bahia afirma que, “juntas, as 

quatro agências multinacionais constituem um verdadeiro monopólio da informação”, e, como 

se não bastasse, “o perfil editorial das agências de notícias não varia substancialmente” (1990, 

p. 278). Essa lógica leva ao sentido oposto do que aparenta, conforme desenvolvido na 

primeira parte do capítulo, quando se falou na homogeneização das notícias no jornalismo 

brasileiro. Em vez de criar uma sociedade socialmente igual, reforça a exclusão, não a 

aquisição da cidadania, de acordo com Kucinski. “A não-sujeição ao consenso é considerada 

subversiva e ilegítima” (1998, p.19), e essa visão tem predominado durante o processo de 

formação política da América Latina. 

Para se descobrir como a grande imprensa brasileira representa a América Latina, 

estudou-se qual a noção de imprensa que norteia este trabalho. Com a explicitação das teorias 

jornalísticas baseadas na ideia de notícia como uma construção da realidade, em consonância 

com a perspectiva da atividade jornalística calcada em uma função social – que tem na relação 

do repórter com as fontes um dos pontos mais determinantes do resultado do conteúdo 

produzido –, é possível partir-se para o segundo ponto de estudo teórico que fundamente a 

análise de conteúdo: a América Latina. 
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2 UMA LATINA AMÉRICA 

 

Para analisar qual a representação de América Latina realizada pela imprensa, é 

preciso compreender a história dessa região, de seus povos, de suas culturas e, ao mesmo 

tempo, a da dominação sofrida e da luta para superá-la. Com essa finalidade, o presente 

capítulo define o tema desta pesquisa, apresentando dados estatísticos e demográficos que 

compõem um quadro geral do continente. Procura na historiografia as bases para a formação 

de uma identidade comum entre os povos que constitua um sentimento de “latinidade”. 

 A retomada histórica abrange o período anterior à chegada dos colonizadores 

europeus à América, a partir do pressuposto de que, como constituintes do povo e formadoras 

de sua cultura, as civilizações pré-colombianas devem ser incluídas no estudo. O trabalho 

transcorre, então, por todas as épocas a partir da conquista-massacre que se deu no início do 

século XVI, com a chegada de espanhóis e portugueses à América, passando pelo período de 

consolidação da colonização, a luta pela emancipação, as repúblicas, as ditaduras, o período 

democrático. Durante esse percurso, analisa-se a formação do povo latino-americano em sua 

luta contra a dominação estrangeira, que passou de mãos européias para outras, norte-

americanas, e procura-se compreender o que levou o continente a adquirir as características 

descritas na parte do capítulo que precede essa retomada, quando da sua definição. 

 

2.1 QUEM É ESSA GENTE 

O território da região chamada de América Latina corresponde a cerca de 22 mil 

quilômetros. É o equivalente a duas Europas ou dois Estados Unidos, embora seja 

representada em tamanho menor que a Europa no mapa-múndi tradicional (GALEANO, 2007, 

p. 323). A definição dos países pertencentes à América Latina não é unânime, existindo 

diversas classificações diferentes em relação aos países que a compõem. A região do Caribe 

aparece ainda como um agravante, pois é vista como um território à parte por alguns autores. 

Este trabalho parte da definição de Maria Izabel Mallman (2008, p.21), que considera 

como América Latina “o todo abaixo do rio Grande que separa o Texas do México”. Aceita-se a 

definição da Comissão Econômica para América Latina (CEPAL), que inclui no território latino-

americano 33 países: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Domínica, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, 

Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 

Dominicana, São Cristóvão e Nevis, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Suriname, Trinidad 

e Tobago, Uruguai, Venezuela (ANEXO 1). 
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Apesar de não constituir oficialmente um continente1, o termo é usado como forma de 

facilitar a leitura e a compreensão. Também faz-se referência à América Latina como um 

subcontinente. 

Os países que compõem essa região apresentam grande diversidade étnica, com 

diferenças consideráveis no tamanho de seus territórios, na composição da sua população, na 

cultura, no grau de desenvolvimento, ainda que muitas dessas características adquiram 

contornos de similaridade na comparação com civilizações alheias à América Latina. A grande 

quantidade de povos e a sua miscigenação geraram uma cultura muito rica e variada. Em um 

espaço territorial tão grande, floresceram populações de diversos matizes, que vivem em 

climas e condições geográficas igualmente variados: “a América Latina conta com a mais 

fabulosa diversidade humana e vegetal do planeta”, diz o jornalista e escritor uruguaio 

Eduardo Galeano (2007, p. 333), autor de uma vasta bibliografia sobre o continente, de crítica 

enfática da sua situação social e grande defesa dos povos que o habitam. 

A América Latina foi estudada pelo sociólogo Hélio Jaguaribe (1976, p. 5), que 

identifica no termo “uma ênfase exagerada à linhagem espanhola e portuguesa original (e uma 

pitada francesa) da população original”. Ele ressalva que é necessário considerar as imigrações 

posteriores de outros países que não os de colonização original e a importação de africanos na 

formação do povo da região. Além disso, “vários países latino-americanos [...] eram a sede de 

altas civilizações indígenas quando chegaram os europeus e mantiveram um número 

substancial, em muitos casos predominante, de povos de descendência indígena pura ou 

mestiça em sua população” (JAGUARIBE, 1976, p. 5). 

Existem 582 milhões de latino-americanos em 2009, segundo dados da Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL), sendo o Brasil o país mais populoso e o de maior 

área. Os idiomas falados no subcontinente, de acordo com a Biblioteca Virtual da América 

Latina, são espanhol, português, francês, quíchua, aimará, náuatle, guarani, crioulo, 

papiamento, inglês, maia, garífuna, mupudungun, rapa nui, shuar, híndi, urdu, misquito, sumo, 

rama, holandês, além de diversas outras línguas indígenas (apenas no México são mais de 50).  

A desigualdade social está presente em toda a América Latina, “caracterizada por uma 

sociedade dualista que envolve uma concentração muito grande de riqueza, educação e 

influência nos 5% superiores da população, parcialmente desfrutados pelos 15% seguintes, e o 

desamparo completo ou quase que completo do resto da população, particularmente os 50% 

que constituem sua camada inferior” (JAGUARIBE, 1976, p. 6). 

                                                           
1
 Os atlas e livros de geografia consideram a existência de três Américas: do Norte, Central e do Sul. 
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Essa concentração expressa uma divisão de classes média e alta, de um lado, e a massa 

pobre de outro, de acordo com o autor. Para Eduardo Galeano (2007, p. 30), “em nenhum 

outro lugar se distribui tão mal os pães e os peixes; em nenhum outro lugar é tão imensa a 

distância que separa os poucos que têm o direito de mandar dos muitos que têm o dever de 

obedecer”. Em 2000, chegavam a 220 milhões o número de pobres, em estimativa da CEPAL 

publicada no “Panorama Social de América Latina 2000”. Essa cifra equivale a quase metade da 

população. Entre as crianças, o número aumenta para seis de cada dez (KLIKSBERG, 2001, p. 9). 

Nos oito países que concentram 75% da população (Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El 

Salvador, México, Panamá e Venezuela), no mesmo ano, 75% da população ocupada “recebe 

uma renda média que na maioria dos países não é suficiente por si só para tirar da pobreza 

uma família de tamanho e composição típica” (KLIKSBERG, 2001, p. 15).  

A ferramenta usada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento para 

medir o grau de desigualdade nos países e regiões do mundo segundo a renda domiciliar per 

capita chama-se índice de Gini, o qual varia de 0 a 1 e indica maior desigualdade quanto mais 

alto for seu coeficiente. “Pelo índice de Gini, a América Latina é a região mais desigual do 

mundo” (BAQUERO, 2007, p. 25), com média 0,51. A distribuição de renda é o principal 

demonstrativo dessa desigualdade: “5% da população possui 25% da renda nacional; por outro 

lado, 30% da população tem apenas 7,5% da renda nacional. É a maior brecha do planeta” 

(KLIKSBERG, 2001, p. 27). À época em que o livro foi escrito, o índice de Gini era de 0,57, quase 

três vezes o dos países nórdicos. 

A população indígena sofre mais essa realidade, em função de uma exploração e de 

uma discriminação que se retroalimentam e que vêm desde os tempos da conquista. “De cada 

dez guatemaltecos, seis são índios, mas na Guatemala a palavra ‘índio’ é usada como insulto” 

(GALEANO, 1993, p. 95). A pobreza na região aumenta quando se trata de índios ou negros. Na 

Guatemala, por exemplo, 65% da população é pobre. O índice entre não-índios é de 54%, 

enquanto o porcentual de índios abaixo da linha da pobreza vai a 86% da população. 

Para sair dessa situação e emergir da pobreza, a educação é uma poderosa arma. Ou 

melhor, seria, porque seus indicadores também são decepcionantes. A média de escolaridade 

da região, de 5,2 anos, é a metade do necessário para que os pobres deixem de ser pobres. O 

índice de educação dos chefes de família vai para 11,3 anos entre os 10% mais ricos e cai a 4,3 

para os 30% de renda mais baixa (KLIKSBERG, 2001). A taxa de analfabetismo entre a 

população de 15 anos ou mais em 2010, de acordo com a CEPAL, será de 8,3%. Embora 

pareçam, esses dados não são tão negativos se comparados com a situação em décadas 

anteriores. Em 2000, o analfabetismo era de 11,1%, e de 14,9% em 1990, o que indica uma 

tendência de melhora na situação da educação. 
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A desigualdade atinge também o acesso a saúde. “Na Venezuela, uma criança de sete 

anos dos estratos altos pesa em média 24,3 kg e mede 1,219 m. Uma criança da mesma idade 

dos setores pobres pesa somente 20 kg e mede 1,148 m” (KLIKSBERG, 2001, p. 20). Um terço 

da população não tem acesso a água potável e cerca de 18% dos partos são realizados sem 

assistência médica. Muito em função desse último dado, a taxa de mortalidade materna é 

cinco vezes maior do que em países desenvolvidos (KLIKSBERG, 2001). A mortalidade infantil é 

de 21,8 a cada 1.000 nascidos vivos (CEPAL). Dados de 2003 do site Index Mundi indicam que 

na Suécia ocorrem 2,75 mortes para o mesmo número de nascimentos.  

A elevada taxa de mortalidade infantil é causada, em parte, pela insuficiência 

alimentar. Grande parte da população não tem sequer o suficiente para se manter 

diariamente, o que causa problemas sérios de saúde, como desnutrição e anemia. Dados da 

CEPAL de 2000 indicam que cerca de 36% das crianças com menos de dois anos estão em 

situação de alto risco alimentar (KLIKSBERG, 2001). “Um norte-americano consome, em média, 

a mesma coisa que 50 haitianos” (GALEANO, 1993, p. 11). Apesar de os números de 

mortalidade infantil virem diminuindo historicamente – desde 1990, na avaliação quinquenal, 

passou de 38,3 para 31,8, em seguida 25,6 até chegar aos atuais 21,8 –, a previsão é de um 

aumento nas taxas brutas de mortalidade, atualmente em 6% e com expectativa de atingir 

9,3% em 2050, enquanto a taxa de natalidade tende a baixar, de acordo com a CEPAL. 

O desemprego é um problema crônico latino-americano – embora os índices não 

sejam os maiores do mundo. A taxa média da região é de 7,5% em 2008, de acordo com dados 

da CEPAL, para uma população economicamente ativa de 278 milhões. Para fins de 

comparação, na Islândia, 1,6% da população não tem emprego. Na China são 4% (Index 

Mundi). A taxa de desemprego entre os jovens chega a ser o dobro da taxa geral, superando os 

20% em muitos países. 

Diante dessa desigualdade manifesta, a população latino-americana mostra-se 

insatisfeita com a sua situação, como não poderia deixar de ser. Apenas 17% acreditavam estar 

vivendo melhor do que seus pais em 1999. O restante achava que sua situação havia piorado. 

A pesquisa foi feita pelo Latín Barómetro, que identificou uma preferência pelo sistema 

democrático de governo, ao mesmo tempo que uma insatisfação com seu funcionamento. 

Apenas 35% se sentiam satisfeitos, contra 47% na União Europeia e 84% na Dinamarca. 

 

2.2 UM SENTIMENTO EM COMUM 

“Nosso norte é o sul”, disse o artista plástico Joaquín Torres García sobre a América 

Latina em 1935, provando que a interpretação sobre o continente depende dos olhos de quem 
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o vê. Ele desenhou o mapa da América “de cabeça para baixo” (ANEXO 2), ao contrário do que 

se instaurou como convencional. O Sul de Torres García fica no alto da imagem, em uma 

provocação que faz refletir sobre a forma com que os latino-americanos e o mundo veem a 

região. 

Vários países unidos dentro de um conceito que não figura nos mapas e que não é a 

divisão oficial de um continente faz pensar em como surgiu essa junção, no que une tantos 

povos dentro do guarda-chuva da América Latina. A identidade dos países como algo uno 

surgiu mais de uma negação do que de uma afirmação de pontos em comum. Eles precisaram 

se juntar para ganhar forças e enfrentar a ameaça externa, em um processo que só mais tarde 

virou uma política efetivamente afirmativa de uma identidade regional. 

 

A América Latina é uma entidade social cuja denominação foi atribuída em 
contraposição ao domínio espanhol na região. Também já fora chamada de 
Iberoamérica, para designar os países de colonização portuguesa ou espanhola, e 
Indoamérica, com objetivo de congregar regiões habitadas por povos nativos, 
erroneamente chamados índios [...]. Subcontinental, periférica, subdesenvolvida: 
todos esses adjetivos atribuídos à América Latina estiveram destinados a dividir o 
continente americano em duas porções econômica e socialmente distintas. A 
unidade que aproximou os países localizados ao sul do Rio Bravo, os latino-
americanos, foi portanto “mais sofrida do que escolhida” e é perceptível nas grandes 
fases da história e na identidade dos problemas que esses países enfrentam 
(WASSERMAN, 2003, p. 7). 

 

 Destarte, convém fazer uma breve retomada da formação do conceito de América 

Latina para se compreender o que ele representa. As tentativas de integração promovidas por 

diferentes governos de países do subcontinente – e também de fora dele – ao longo do tempo 

influenciaram na criação da ideia de latinidade dessa porção da América.   

Ao mesmo tempo em que o Norte era o colonizador que explorava os países do Sul, 

era também exemplo de desenvolvimento e inspiração para superar os problemas dos ditos 

“subdesenvolvidos”. A formação de uma identidade latino-americana perpassa, pois, a 

dicotomia Norte/Sul, seja como uma negação do Norte ou como uma tentativa de copiá-lo.  

Até hoje tem muita força essa oposição, que está presente em toda a elaboração 

teórica do jornalista e pensador uruguaio Eduardo Galeano, por exemplo. Ele identifica na 

sociedade latino-americana uma tendência a querer se tornar parecida com a estadunidense, 

em função dos valores que lhe foram passados historicamente através da dominação europeia 

e norte-americana: “Com devoção e entusiasmo, o sul do mundo copia e multiplica os piores 

costumes do norte” (GALEANO, 2006, p. 123). Galeano escreveu um livro intitulado “Ser como 

eles” (1993) a respeito da América Latina e de como a sua sociedade vive da ambição de ser 

igual à norte-americana, mas o assunto é recorrente em várias de suas obras: “Durante cinco 

séculos fomos adestrados para copiar ao invés de criar” (GALEANO, 2007, p. 250). Aponta 
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como um problema a não-valorização dos povos mantidos à margem e que formam a base da 

sociedade, como os índios e os negros, que são despojados dos seus símbolos de identidade. O 

autor identifica um racismo proveniente da visão distorcida que é transmitida para a América 

Latina, como a figura do índio como bandido nas histórias de faroeste importadas dos Estados 

Unidos.  

 

Nossa identidade, que é múltipla, realiza sua vitalidade criadora a partir da fecunda 
contradição das partes que a integram. [...] O racismo, que é mutilador, impede que 
a condição humana resplandeça plenamente com todas as suas cores. A América 
continua doente de racismo: de norte a sul, continua cega de si mesma (GALEANO, 
2007, p. 58). 

 

Mais recentemente, a imposição de valores estrangeiros foi fortalecida pela presença 

dos meios massivos de comunicação, através dos quais “os donos do mundo nos comunicam a 

obrigação que temos todos de nos contemplar num único espelho, que reflete os valores da 

cultura de consumo” (GALEANO, 2007, p. 26).  

Ainda dentro da dicotomia Norte/Sul, a obra “A Tempestade”, de Shakespeare, serviu 

como referência para diversos pensadores do subcontinente. Contrapondo os personagens 

Próspero e Caliban, surge a figura de Ariel, utilizada por José Enrique Rodó, em 1900. Ariel, 

personagem-título da obra de Rodó, oscila entre aceitar a cultura de Próspero, que denota 

uma admiração aos valores dos países hegemônicos do capitalismo, ou a de Caliban, o 

primitivo, representativo dos sistemas políticos corruptos, caudilhescos. “De um lado, as 

sociedades modernas e progressistas do norte e, de outro, as atrasadas do sul” (WASSERMAN, 

2003, p. 10). Ariel remete, então, à contradição histórica entre aceitar a influência do norte ou 

fortalecer os valores do sul.  

A maioria dos pensadores que trabalharam com a formação de uma identidade latino-

americana tinha como objetivo alcançar para a América Latina o grau de desenvolvimento 

conseguido nas potências capitalistas. O argentino Domingo Faustino Sarmiento criou a 

contraposição entre civilização e barbárie para caracterizar essa dicotomia. Foi posteriormente 

muito criticado por valorizar excessivamente o europeu e o norte-americano e não enxergar 

qualidades no homem latino-americano, cuja tentativa de desenvolvimento teria fracassado, 

em um processo histórico incompleto, deformado, frustrado. 

Ao mesmo tempo, diversos autores identificaram uma impossibilidade de se adotar os 

mesmos modelos de desenvolvimento das nações do norte, devido às diferentes 

características de formação dos países. “Desde então, toda a história do pensamento latino-

americano esteve marcada pela luta entre a originalidade e a imitação” (WASSERMAN, 2003, 

p. 12). 
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Antes de Ariel, a perspectiva de união dos países ao sul do rio Bravo já aparecera como 

uma forma de fortalecimento para a obtenção da independência, uma forma de fazer frente à 

dominação espanhola, que representava a ameaça à cultura local na época. Existiam, então, 

de acordo com Carla Brandalise (2008, p. 28), manifestações de americanismo mais 

relacionadas a uma noção de Hispano-América: “Para obter a independência e, sobretudo, 

depois dela, era preciso criar uma certa imaginação de mundo próprio”. Ainda no final do 

século XVII, o venezuelano Simón Bolívar destacava-se pela formulação de uma proposta de 

liga entre os povos do sul com o objetivo de emancipar a América Latina de toda dominação. 

“Desde os primeiros momentos da formação dos estados nacionais compreendia-se que a 

associação de nações era um caminho fundamental para fazer face às pressões dos interesses 

adversos aos dos povos latino-americanos” (IANNI, p. 24). 

Baseado nos ideais bolivarianos, e indo além deles, o cubano José Martí cria o conceito 

de “Nossa América”, em 1891, a partir de “uma necessidade de enfatizar o genuíno, o 

autóctone, diante da penetração colonialista e imperialista” (RETAMAR, 1983, p. 38). Martí 

viveu em Cuba, na Espanha, nos Estados Unidos, na Venezuela, no México, na Guatemala. Das 

passagens por várias repúblicas latino-americanas, ele compreende a existência de uma 

unidade maior, que chamará de “Nossa América”, uma América mestiça, de mistura de 

europeus, índios e africanos – que ele não chama de raças, pois afirma que elas não existem. 

Em sua obra, refere-se apenas como “América” à porção do continente correspondente ao que 

hoje se identifica como América Latina. 

Ele vislumbra a necessidade de formação de uma única América através da união dos 

povos (apenas no sul, fique claro), cuja integração torna-se fundamental no processo de 

emancipação. A partir da formulação dessa necessidade, vai-se formando o conceito de uma 

América una, que posteriormente virará “latina”. Segundo a visão de Martí, é o sofrimento 

pela exploração comum e a necessidade de angariar forças para lutar contra ela que une povos 

com diversas características diferentes – ainda que muitas semelhantes – e cria neles uma 

identificação que posteriormente dará origem ao conceito de América Latina.  

 

Os povos que não se conhecem devem ter pressa em se conhecer, como aqueles que 
vão lutar juntos. Os que se enfrentam como irmãos ciumentos, que querem os dois a 
mesma terra, ou o da casa menor que tem inveja do da casa melhor, devem se dar as 
mãos para que sejam um só (MARTÍ, 1983, p. 194). 

 

Martí foi poeta, pensador, revolucionário. Morreu em combate pela independência de 

Cuba, em 1895. O conceito de “Nossa América” que ele criou não tinha como objetivo igualar 

o desenvolvimento da outra América, a anglo-saxônica. “*Os jovens da América+ entendem 
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que se imita demais e que a salvação é criar”, (MARTÍ, 1983, p. 199). Martí repudia a oposição 

de Sarmiento entre civilização e barbárie, argumentando a favor das particularidades da 

América hispano-americana, em contraposição à admiração do autor argentino pelas 

instituições estadunidenses, as quais ele queria adotar. Ainda que essa outra América sirva 

como referência, ela aparece como símbolo do que deve ser combatido. A união como defesa 

dessa ameaça. Durante o Congresso de Washington, Martí está nos Estados Unidos, e reflete 

sobre a tentativa de formação de um pan-americanismo que englobaria também a América 

anglo-saxônica, por iniciativa dela: “o que começou como um ardil prematuro de um aspirante 

experto, chega a ser [...] a proposta desmascarada da era do predomínio dos Estados Unidos 

sobre os povos da América” (MARTÍ, 1983, p. 176). 

Dessa forma, Martí cria um conceito de identificação a partir do aspecto econômico de 

resistência à dependência externa. Mais recentemente, Galeano (1993) permanece na análise 

econômica e atribui o subdesenvolvimento latino-americano não aos países colonizadores, 

mas ao sistema no qual estão inseridos. Identifica também aspectos históricos: “essa 

identidade, memória coletiva e tarefa compartida, vem da história e à história volta sem 

cessar, transfigurada pelos desafios e pelas necessidades da realidade” (GALEANO, 1993, p. 

91). O autor também identifica na luta contra a opressão externa a alternativa para criar uma 

identidade latino-americana:  

 

Somos o que fazemos, e sobretudo o que fazemos para mudar o que somos: nossa 
identidade reside na ação e na luta. Por isso a revelação do que somos implica na 
denúncia do que nos impede de ser o que podemos ser. Nos definimos a partir do 
desafio e por oposição ao obstáculo (GALEANO, 1988, p. 16). 

 

A discussão sobre de que aspectos decorre a formação de uma identidade latino-

americana não é definitiva. Muito se tem escrito sobre seus aspectos culturais, étnicos, 

religiosos, linguísticos, econômicos. Gilberto Freyre foi um dos autores a tentar identificar a 

origem do conceito, em ensaios publicados originalmente em 1942. Ele desmembra o termo e 

procura a origem da americanidade e da latinidade da América Latina. A primeira é relacionada 

ao indigenismo dos ameríndios que já habitavam o continente, enquanto a latinidade é 

identificada ao europeu que chegou depois. Dessa forma, afirma que,  

 

para nenhum de nós a chave de interpretação do ethos e da cultura latino-americana 
está num latinismo (europeu) rigidamente puro ou num indigenismo (americano) 
igualmente puro. Nenhum dos dois, em termos assim absolutos, definiria jamais o 
passado, o desenvolvimento ou o ideal latino-americano. Para serem compreendidos 
em seus significados mais característicos, [...] precisam de ser considerados [...] nos 
conjuntos de suas interpenetrações (FREYRE, 2003, p. 34). 
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A característica mais marcante apontada por Freyre é o cristianismo, mais forte do que 

o etnocentrismo identificado a partir das interpenetrações – que fazem com que coexista uma 

unidade com a variedade de populações e culturas – entre os diferentes povos que deram 

origem à América Latina. É a interpretação latina do cristianismo que predomina na atitude do 

homem latino-americano em face da natureza e da sociedade e que, portanto, o caracteriza 

(FREYRE, 2003).  

Carla Brandalise lembra da contribuição para a discussão de José María Torres Caicedo, 

um latino-americano que viveu muito tempo na França, na primeira metade do século XIX. Um 

dos primeiros a utilizar o termo “América Latina”, no poema “Las Dos Américas”, escrito na 

década de 1850, ele retomava a concepção bolivariana de necessidade de união entre os 

povos americanos. “As bases do conglomerado político estariam nas heranças culturais 

comuns: a ‘raça’ latina, a língua espanhola, o catolicismo, mas também o republicanismo e o 

antiescravagismo” (BRANDALISE, 2008, p. 24).  

Maria Izabel Mallmann (2008) afirma que os critérios utilizados na definição de 

América Latina são sempre frágeis e cita a proposta de Aleixo de distinguir uma América Latina 

stricto sensu de outra, lato sensu. “A primeira aludiria aos países americanos de língua 

neolatina; a segunda designaria a região tomando o nível de desenvolvimento como 

parâmetro”, ao que acrescenta a ressalva de que os critérios culturais não encontrariam a 

mesma sustentação que os econômicos, na medida em que haveria “notória similitude das 

situações econômicas dos países da região se comparadas ao mundo desenvolvido” 

(MALLMANN, 2008, p. 26). 

A autora busca as origens do termo para definir o conceito. A referência ao caráter 

“latino” de certas regiões da América remontaria à primeira metade do século XIX, quando o 

francês Michel Chevalier identificou a existência de duas “raças”, uma católica e latina, outra 

protestante e germânica. A consolidação do conceito de “América Latina”, de acordo com 

Brandalise (2008, p. 29), dá-se em meados de 1880. Mesmo nos Estados Unidos, que 

empreendia a defesa de uma outra concepção, o pan-americanismo, o conceito terminou por 

ser aceito e empregado ao fim do século. A primeira ocorrência do termo no Oxford English 

Dictionary é datada de 1890. Mallmann (2008, p. 32) atribui ao período posterior à Segunda 

Guerra Mundial a sua consolidação. “Nesses termos, a América Latina veio a firmar-se como 

um contra-conceito”, que, para Luís Cláudio Santos (apud MALMANN, 2008, p. 32), acabou, 

por esse motivo, por ser relacionado a um caráter político-ideológico de resistência. Sua 

identidade, pois, consolidou-se pelo caráter autonomista, de defesa da soberania, anti-

imperialista e associada às correntes políticas de esquerda.  
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Eduardo Galeano (1988, p. 35) afirma que, com base no respeito à diversidade de 

identidades nacionais, em consonância com as características que unem esses povos, “a 

América Latina é sobretudo uma tarefa a ser realizada”. Ela precisa quebrar os paradigmas da 

dominação estrangeira, que ainda persiste cultural e economicamente, para constituir uma 

entidade ampla e com cujas características todos os latino-americanos possam se identificar. 

 

Muitas razões e mistérios fazem com que nos sintamos pedacinhos de uma pátria 
grande, onde seres do mundo inteiro e de todas as culturas marcaram um encontro, 
ao longo dos séculos, para misturar-se e, misturando-se, serem (GALEANO, 1988, p. 
35). 

 

 E a identificação vem justamente do drama histórico comum, que faz com que uma 

história seja a história de todos, ou seja, “o patrimônio cultural do México ou do Equador 

pertencem também ao Uruguai e à Argentina, e vice-versa, na medida em que uns e outros 

podem dar-se chaves de resposta frente aos desafios que a realidade atual impõe” (GALEANO, 

1988, p. 35). Para tanto, o conhecimento da história de todos os países do continente, ainda 

que vistos em conjunto e não cada um isoladamente, fornece as armas para a luta contra a 

dominação. 

 

2.3 UMA HISTÓRIA DE LUTA 

 “No dia 12 de outubro de 1492, a América descobriu o capitalismo.” É assim que o 

jornalista uruguaio Eduardo Galeano descreve o momento em que aportaram navios 

espanhóis pela primeira vez em terras americanas. Quando Cristóvão Colombo, procurando 

um caminho para as Índias, chegou à América, encontrou povos que já habitavam a região. 

Mesmo assim, quando finalmente se confirmou que as terras eram as de um continente ainda 

não conhecido pelos europeus, determinou-se que um Novo Mundo havia sido descoberto. 

Dessa forma, ignorou-se a existência de inúmeros povos indígenas, com sua história e sua 

cultura, e anunciou-se a “descoberta” da América. O termo será mantido por já estar 

consolidado, mas com a ressalva de que, quando se fala em “descobrimento”, refere-se à 

chegada de aventureiros espanhóis às terras americanas, então oficialmente desconhecidas, e 

ao começo da colonização. 

 Ainda que a tentativa dos europeus que atracaram no continente recém descoberto 

nas décadas e séculos posteriores a essa data tenha sido a de extermínio da população nativa, 

ela sobreviveu e sobrevive, de forma muito reduzida em comparação ao século XVI, e deixou 

suas marcas na cultura da região. Ainda hoje, alguns países possuem maioria da população 

indígena, como Bolívia, Guatemala e Peru. Mesmo em nações onde os povos foram reduzidos 



40 
 

drasticamente ou dizimados, passou-se, em maior ou menor escala, por um processo de 

miscigenação. Assim, a herança indígena encontra-se em todas as regiões, mesmo quando não 

é evidente. Por isso, ao retratar a história da América Latina, ignorar a existência desses povos 

autóctones e partir de 1492 seria mutilar a identidade da região.  

 Os povos indígenas apresentam uma diversidade imensa. À época do descobrimento 

era ainda maior, visto que grande parte deles foi dizimada. Algumas civilizações, chamadas de 

pré-colombianas, destacaram-se por seu alto desenvolvimento cultural, político e econômico, 

além de serem as mais numerosas. Como tantos outros povos, sofreram um verdadeiro 

massacre quando da chegada dos espanhóis. Elas são abordadas em uma seção específica, mas 

considera-se, para este trabalho, a existência de inúmeros outros povos espalhados pelo 

continente, inclusive na porção ocupada pelos portugueses. 

 

2.3.1 As civilizações pré-colombianas 

A área ocupada pelas civilizações pré-colombianas é restrita – México, América 

Central, Antilhas e interior do sistema andino da América do Sul –, mas elas são muito 

numerosas e variadas, de forma que foi necessário separá-las em três grupos para definir 

características em comum e, ainda assim, incorrendo em generalizações. 

 O grupo da mesoamérica corresponde aos povos das regiões em que atualmente estão 

México, Guatemala, Honduras e Nicarágua. Destaca-se o cultivo de cacau, chia e maguey 

(espécie de agave, para a fabricação de papel). Usavam hieróglifos em manuscritos conhecidos 

como códigos, que são livros dobrados em sanfona. “Encontra-se por toda parte a pirâmide 

escalonada, os pátios cobertos de estuque e os jogos de pelota. O sistema numérico vigesimal 

com meses de 20 dias, o duplo calendário solar e litúrgico e os ciclos de 52 anos são de praxe” 

(LEHMANN, 1990, p. 20). Muitos dos idiomas desenvolvidos ali ainda são falados atualmente. 

Nessa região desenvolveram-se duas das três maiores civilizações pré-colombianas.  

Os maias, organizados primeiramente em clãs e tribos e posteriormente em castas, 

eram politeístas e construíram cidades religiosas com imponentes pirâmides, como Tikal e 

Uaxactun. Ocuparam o território correspondente a parte do México e de Honduras e a quase 

toda a Guatemala. Dinastias monárquicas governaram as cidades-Estado a partir do século V. 

“A civilização maia foi, com efeito, a mais prestigiosa de todas as da América Central e teve 

sobre as outras, especialmente sobre o mundo asteca, uma influência muito semelhante à dos 

gregos sobre os romanos” (LEHMANN, 1990, p. 50). 

 O povo asteca era também mesoamericano, assim como tantas outras civilizações 

menores, cuja influência ainda hoje é forte na região. Existiam diferentes tribos 

originariamente, sobre as quais uma delas impôs seu domínio, os Tenochcas, no vale do 
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México. Os astecas tinham uma estrutura interna democrática, com terras cultivadas em 

comum pelos clãs. No entanto, possuía uma hierarquia nítida, dividida entre os nobres, o povo 

e os servidores e escravos. Baseavam sua economia na agricultura e admitiam o divórcio. 

Como os maias, também tiveram uma arquitetura religiosa importante, incluindo a construção 

de pirâmides – a mais importante, de Tenochtitlán, foi destruída pelos espanhóis.  

 O segundo grupo das altas civilizações pré-colombianas é o da área circumcaribe, que 

compreende as Antilhas, Costa Rica, Panamá e parte da Colômbia e da Venezuela. Sua 

organização era mais simples, baseada no cultivo da mandioca e no trabalho do ouro, sem 

qualquer trabalho arquitetônico relevante (LEHMANN, 1990). 

 A área andina é o terceiro grupo de civilizações com características semelhantes 

estudado pelos antropólogos. Estende-se por toda a zona dos Andes, englobando Colômbia, 

Equador, Peru, Bolívia, parte da Argentina e norte do Chile. O sistema de nós para cálculos foi 

desenvolvido nessa região, onde “encontramos o culto dos mortos, sua conservação em 

invólucros e os túmulos em forma de poço. A cabeça-troféu e uma de suas formas, a cabeça 

reduzida, o cacete estrelado, o trabalho do cobre e do bronze são típicos” (LEHMANN, 1990, p. 

21). Destaca-se o cultivo de coca e batata. Pertence a essa área o Império Inca, em que não 

existia propriedade privada dos meios de produção, mas dividia-se em três classes estanques. 

Eram uma civilização autocrática, governada por monarcas – os Incas, chefes civis, religiosos e 

militares –, de muitas conquistas militares. Sua superioridade artística é revelada por uma 

arquitetura muito resistente, que nenhum terremoto pôs abaixo: “Os monumentos de Cuzco 

são compostos de blocos megalíticos pesando cada um várias toneladas, talhados com ângulos 

irregulares, mas encaixando-se perfeitamente uns nos outros” (LEHMANN, 1990, p. 96). 

 

2.3.2 Antecedentes 

Enquanto essas civilizações se desenvolviam no continente que viria a se chamar 

América, do outro lado do oceano grandes transformações sucediam-se. A sociedade migrava 

do feudalismo para o capitalismo, em um processo demorado e desigual, que tomou 

proporções diferentes nas diversas regiões europeias e modificou todos os setores sociais 

(WASSERMAN, 2003). As implicações desse processo são gigantescas. A transformação na 

forma de produção gerou uma guinada nas relações de trabalho, entre produtores e 

apropriadores, e na exploração da mão-de-obra. Antes servil e com coerção direta – ou extra-

econômica – sobre o trabalhador, agora a exploração se tornava econômica, de coerção 

indireta, o que significa que a exploração passava a se basear em leis de mercado, o 

trabalhador tornava-se um assalariado (WOOD, 2001).  
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Para Immanuel Wallerstein (1990), a produção, no sistema capitalista, é voltada para o 

mercado. A acumulação, não mais apenas o lucro, tornava-se o referencial. É natural, com 

tantas mudanças de ordem econômica, que as relações sociais também se modifiquem. Novas 

classes surgiam, exigindo uma forma diferente de se lidar com o trabalhador. Uma burguesia 

urbana começava a aparecer, juntamente com uma ainda incipiente indústria. Pouco depois, 

ambos se tornariam protagonistas, pois supriam com as necessidades do capitalismo, de um 

mercado de massa unificado para produtos de consumo baratos e cotidianos. 

No plano internacional, o surgimento do capitalismo implicou em novas relações entre 

povos, que passavam, à época, pelo processo de formação de nações, com a definição de 

fronteiras que abrangiam os planos econômico, político, social, cultural. A Inglaterra liderava 

com enorme margem sobre os demais países as transformações de ordem econômica, 

enquanto a França se tornou referência nos demais aspectos, especialmente na adoção do 

absolutismo, com monarcas fortes e centralizadores.  

Com o objetivo de acumular capitais em busca de uma balança comercial favorável – 

saldo positivo na relação entre exportações e importações – deu-se uma política de expansão 

marítimo-comercial nos séculos XV e XVI, chamada de mercantilismo. Os países ibéricos, 

ressaltando-se o pioneirismo de Portugal, assumiram a frente dessa expansão, através do 

desenvolvimento de técnicas, como bússola, astrolábio, cartografia, caravelas, que permitiam 

atingir grandes distâncias. Os lusitanos vão conquistando a costa da África e, em 1498, Vasco 

da Gama chega às Índias, em busca de um comércio direto de especiarias. 

A Espanha, enquanto isso, lida com a fase final de uma disputa contra os muçulmanos 

que durou toda a Idade Média e acabou expulsando-os do país (LOPEZ, 1989). O resultado foi 

uma fragmentação em vários reinos, com o predomínio de Aragão e Castela, e a presença 

muito forte da Igreja católica, acompanhada pela intolerância religiosa que geraria as 

condições para o estabelecimento da Inquisição e que exerceria grande influência na formação 

da cultura da América espanhola. Na tentativa de unificar a nação, é promovido o casamento 

entre Fernando, de Aragão, e Isabel, de Castela, em 1469. Por conta da pouca eficácia da 

tentativa, forma-se um sistema absolutista precoce e inacabado, voltado para privilégios 

regionais, que fez com que a burguesia não se desenvolvesse da mesma forma que no restante 

da Europa. Os objetivos da expansão, em toda a Península Ibérica, são ainda muito ligados a 

uma aristocracia pré-capitalista, que precisa de meios para sustentar seus luxos. Portanto, ela 

não impulsiona a economia da região como poderia, já que não se reverte em investimentos 

produtivos. 

Para a América Latina, a transição do feudalismo para o capitalismo, que passa pelo 

mercantilismo, traduz-se em uma política de exploração de seu território e de seu povo. Foi 
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por conta dessa ânsia expansionista visando a acumulação, especialmente de metais, que fez-

se necessária a descoberta de rotas alternativas e, como consequência, de novos mundos. É a 

conjunção de fatores de transformação social na Europa que leva à colonização. Contribuem 

para isso as mudanças internas, com o surgimento de novas relações econômicas e sociais que 

favorecem a exploração dos povos em busca de lucro nos negócios. Mas também as relações 

entre as nações, que marcam o pioneirismo de Portugal e Espanha na conquista de novos 

territórios, cujos povos ficarão, posteriormente, marcados por uma influência ibérica, diversa 

da do restante da Europa. 

 

2.3.3 A conquista 

Em 1492, o mesmo ano em que a Espanha tomou Granada aos mouros, marcando o 

fim da reconquista, Cristóvão Colombo dirige suas caravelas para a direção oeste na tentativa 

de buscar uma rota alternativa para as Índias e chega ao continente que no futuro seria a 

América. Dois anos depois, o Tratado de Tordesilhas fixa em 370 léguas das ilhas de Cabo 

Verde a divisão entre as terras de Espanha, a oeste, e de Portugal, a leste. Era a fase da 

conquista, em que aventureiros assinavam contrato com a Coroa e iam explorar o Novo 

Mundo. Sérgio Buarque de Holanda (1995, p. 44) parte do pressuposto de que nos tempos da 

conquista e da colonização da América, praticamente não houve a presença do homem 

trabalhador. Em sua concepção dicotômica de tipos humanos entre o aventureiro e o 

trabalhador, afirma que a conquista do continente recém descoberto se deu por obra dos 

aventureiros, cujas “energias e esforços *...+ se dirigem a uma recompensa imediata”. Essa 

característica da formação do povo latino-americano seria decisiva na construção futura da 

sociedade, especialmente pela capacidade de adaptação dela decorrente. 

A descoberta das riquezas, que aconteceu de imediato na América espanhola, ao 

contrário do Brasil, onde os colonizadores demoraram ainda muito tempo para encontrar ouro 

e prata em abundância, substituiu a fase da conquista pela do regime monopolista, “que 

substituiu o aventureiro pelo funcionário e o massacre arbitrário dos nativos pelo genocídio 

civilizado nas minas e nas plantações” (LOPEZ, 1989, p.21). A voracidade pelo ouro explica o 

massacre que a fúria dos conquistadores promoveu com relação às civilizações indígenas. No 

México, Cortez dizimou os astecas em 1521, quando destruiu sua capital, Tenochtitlan. Pouco 

depois, Pizarro procedia de forma semelhante no Peru, quando Atahualpa, o filho do 

imperador do Império Inca, entregou imenso resgate em tesouros, mas acabou assassinado, e 

os índios, massacrados. Depois de uma revolta de índios remanescentes, os espanhóis 

finalmente derrotaram os incas em 1572, com o assassinato do líder rebelde Tupac-Amaru. 

Começava o saque de metais preciosos, base da política mercantilista espanhola, às custas de 
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muita exploração: desde a conquista, “a América Latina trata seus índios como as grandes 

potências tratam a América Latina”  afirma Galeano (1993, p. 76), em uma clara referência à 

dicotomia Norte/Sul que permeia sua visão da história do continente. 

 

2.3.4 A colonização 

Na comparação com a América do Norte, Luiz Roberto Lopez (1989) identifica as 

diferenças na fase de colonização. Enquanto o Sul se tornou, para os portugueses e espanhóis, 

uma região de exploração de ouro e especiarias, para onde se dirigiam aventureiros com o 

objetivo tão somente de espoliar, para o Norte iam pioneiros fugindo de credores e da 

intolerância religiosa, tendo como finalidade encontrar um lar. Como no Sul, na América do 

Norte houve extermínio da população indígena, mas lá não foram encontrados ouro e 

especiarias, o que favoreceu o povoamento no lugar da exploração. Segundo Lopez, “o maior 

beneficiado da histórica dependência latino-americana são os Estados Unidos da América”, 

que se tornaram “parte integrante e cúmplice nas misérias da América mestiça”. Ainda assim, 

Holanda (1995, p. 98) identifica diferenças entre a colonização portuguesa e a espanhola. 

Enquanto os primeiros dedicam-se a uma exploração comercial, “os castelhanos, ao contrário, 

querem fazer do país ocupado um prolongamento orgânico do seu”. 

Visando o lucro imediatista que Holanda (1995) já havia ressaltado como característica 

fundadora da sociedade latino-americana, os colonizadores espanhóis submeteram os índios 

ao trabalho forçado, dando origem a um sistema de produção e exploração de mão-de-obra 

chamado de encomienda, principal variação do trabalho compulsório na América espanhola. 

Essa situação contava com o apoio da Igreja católica, que legitimava a exploração pela 

necessidade de cristianizar os infiéis. Para Lopez (1989, p. 29), “o discurso religioso viabilizaria, 

nos séculos seguintes, a dominação e a espoliação, funcionando como amortecedor das 

vontades e das consciências”. Para o jornalista uruguaio Eduardo Galeano (1988, p. 52), “o 

cristianismo, nascido entre os oprimidos de um império, tinha-se tornado instrumento de 

opressão nas mãos de outro império [...]. Não havia, não podia haver outras religiões: [...] toda 

outra cultura era pura ignorância”. 

Na América portuguesa, a Igreja também atuou como legitimadora da exploração 

sórdida, mas essa se deu de forma diferente. Como não foram encontrados ouro e prata em 

grandes quantidades na primeira fase da conquista, a principal atividade econômica dos anos 

iniciais, até 1535, foi a extração do pau-brasil, com o estabelecimento de feitorias, como as 

adotadas na costa africana, para as primeiras tentativas de exploração do litoral brasileiro 

(FAUSTO, 2001). A divisão, na fase seguinte, da região litorânea em capitanias hereditárias 
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entregues a um pequeno grupo de nobres, comerciantes e burocratas deu origem aos grandes 

latifúndios característicos do sistema agrário brasileiro.  

Os portugueses não conseguiram adaptar o índio ao trabalho forçado na mesma 

medida que os espanhóis, e “verificou-se [...] que o recurso mais fácil estaria na introdução de 

escravos africanos” (HOLANDA, 1995, p. 48), o que criou um verdadeiro comércio de negros. A 

primeira leva aportou em 1538. A utilização de mão-de-obra diferente não representa uma 

menor exploração do trabalhador. 

Enquanto no Brasil foi estabelecido um governo geral, em 1549 – embora ainda 

houvesse muita descentralização por conta das sesmarias distribuídas –, a América espanhola 

foi dividida em vice-reinos, o que caracterizou o fim da fase aventureira no Novo Mundo. 

Tanto em uma quanto em outra, reinava a burocracia (LOPEZ, 1989). Mas é leviano acreditar 

que essa mudança se deu também no caráter exploratório da colonização.  

 

Como aconteceu em toda a América Latina, o Brasil viria a ser uma colônia cujo 
sentido básico seria o de fornecer ao comércio europeu gêneros alimentícios ou 
minérios de grande importância. A política da metrópole portuguesa consistirá no 
incentivo à empresa comercial com base em uns poucos produtos exportáveis em 
grande escala, assentada na grande propriedade (FAUSTO, 2001, p.21). 

 

 A utilização de trabalho escravo foi fortalecida pelo lucro obtido através do tráfico de 

negros, “uma das formas da chamada acumulação primitiva de capital” (LOPEZ, 1989, p. 46). O 

maior beneficiado com a situação foi a Inglaterra, país que se expandira muito em função do 

protagonismo na implantação do capitalismo e que mantinha uma posição privilegiada nas 

relações com Portugal. Juridicamente, os escravos eram considerados coisas e não pessoas, e 

não tinham direito algum. Trazidos principalmente para Salvador e Rio de Janeiro, os escravos 

africanos também impuseram resistência ao trabalho forçado, tal como os índios haviam feito. 

Apesar de, regra geral, não terem logrado êxito na empreitada, algumas iniciativas 

sobressaíram. Os quilombos existiram às centenas, como por exemplo o Quilombo dos 

Palmares, cujo líder, Zumbi, tornou-se símbolo da luta dos negros contra o preconceito racial, 

que se manteve desde os tempos de escravidão e permeia a sociedade latino-americana até os 

dias atuais, quando ainda seria verdade a afirmação do alemão Alexandre Von Humboldt de 

que a pele menos ou mais branca determina a classe a que pertence o homem na sociedade” 

(apud GALEANO, 2007, p. 66). A escravidão constituía-se em uma relação de total aviltamento 

e consequente alta mortandade. “A vida massacrante dos escravos fazia muitas negras 

abortarem para evitar filhos que viessem a sofrer a mesma coisa: tratou-se de fato comum e 

deprimente em toda a América Latina” (LOPEZ, 1989, p. 46). 
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 À sociedade essencialmente agrária brasileira, contrapõe-se uma civilização mais 

urbana na América espanhola. Para Sérgio Buarque de Holanda, isso se deveu a um interesse 

espanhol em fincar alicerces na América para assegurar o predomínio militar, econômico e 

político da metrópole, o que não aconteceu com os portugueses. Por essa razão, as cidades da 

região de colonização espanhola teriam sido planejadas, enquanto as brasileiras teriam se 

originado de uma ocupação posterior desordenada.  

 

Já à primeira vista, o próprio traçado dos centros urbanos na América espanhola 
denuncia o esforço determinado de vencer e retificar a fantasia caprichosa da 
paisagem agreste: é um ato definido da vontade humana. As ruas não se deixam 
modelar pela sinuosidade e pelas asperezas do solo; impõem-lhe antes o acento 
voluntário da linha reta (HOLANDA, 1995, p.96). 

 

“As cidades foram importantes como centro da política monopolista” (LOPEZ, 1989, p. 

38), que exigia uma organização mais burocrática para o recolhimento de impostos. Se, por um 

lado, o excesso de burocracia emperrava o desenvolvimento, por outro, a urbanização trazia 

consequências positivas, como o precoce surgimento de universidades. Essa diferença na 

organização social teria sido um dos fatores responsáveis pelo fato de a América portuguesa 

ter dado origem a um único e grande país enquanto a espanhola fragmentou-se em diversas 

nações. 

 O Brasil caracterizou-se, desde o princípio, por uma agricultura latifundiária e 

monocultora de exportação. O Nordeste foi o primeiro centro de colonização, onde 

predominou o cultivo da cana de açúcar, principal atividade econômica até meados do século 

XVIII. A descoberta de minas de ouro teve grande impacto na sociedade brasileira. O interior 

do país, antes praticamente desabitado, foi desbravado, e o eixo da vida da colônia deslocou-

se para o centro-sul, especialmente para o Rio de Janeiro. “Os metais preciosos realizaram um 

circuito triangular: uma parte ficou no Brasil [...]; outra seguiu para Portugal [...]; outra parte 

[...] foi parar em mãos britânicas, acelerando a acumulação de capitais na Inglaterra” (FAUSTO, 

2001, p. 53). A mineração favoreceu também uma maior urbanização do interior do Brasil e 

aumentou o controle burocrático de Portugal, que tinha medo de que as riquezas fossem 

contrabandeadas. “A circunstância do descobrimento das minas [...] foi, pois, o que 

determinou finalmente Portugal a pôr um pouco mais de ordem em sua colônia” (HOLANDA, 

1995, p. 103). 

 No Brasil colonial, a relação entre um Estado penetrado por interesses particulares e 

uma sociedade patriarcal agrária oligárquica faz com que se forme “um governo que se exerce 

não segundo critérios de impessoalidade e de respeito à lei, mas segundo critérios de 
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lealdade” (FAUSTO, 2001, p.38). Essa ideia também é defendida por Sérgio Buarque de 

Holanda, que fala na organização compacta da entidade privada, fundada em laços afetivos: 

 

Representando, como já se notou acima, o único setor onde o princípio da 
autoridade é indisputado, a família colonial fornecia a ideia mais normal do poder, 
da respeitabilidade, da obediência e da coesão entre os homens. O resultado era 
predominarem, em toda a vida social, sentimentos próprios à comunidade 
doméstica, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão do público pelo 
privado, do Estado pela família (HOLANDA, 1995, p 82). 

 

 A principal atividade econômica da América hispânica era a mineração, mas havia 

também plantations e fazendas de produção agrícola e pecuária para abastecimento interno.  

Toda a América Latina possuía uma sociedade colonial altamente rígida e hierarquizada, com 

uma elite branca e europeizada (principalmente latifundiários, proprietários de minas e alto 

clero) no alto da pirâmide e uma massa popular de índios, negros e mestiços na base. As 

relações internas eram pré-capitalistas, e as externas, com a metrópole – que se encontrava 

estagnada em meio ao desenvolvimento europeu –, eram capitalistas, o que gerou um atraso 

mútuo. “Integrada perifericamente no emergente capitalismo europeu pela via do 

mercantilismo monopolista, a América espanhola era obrigada a produzir apenas o que 

interessava a outros”. Sem condições de expandir seu mercado, “em pleno século XX a divisão 

dos latifúndios espanhóis ainda era a mesma dos tempos de Fernando e Isabel” (LOPEZ, 1989, 

p. 63 e 64). 

 

2.3.5 A emancipação 

 A expansão do capitalismo e do iluminismo na Europa contribuíram para o processo 

emancipatório no Novo Mundo, incentivado pela Inglaterra, que queria ampliar seus 

mercados, e pela elite criolla local, que queria negociar com outros países sem intermediação 

da metrópole. A Inglaterra passava pela Revolução Industrial e tinha interesse em vender seus 

produtos manufaturados para as colônias, no que passou a incentivar a sua modernização. 

Também agora já não interessava mais manter o regime de escravidão, pois havia necessidade 

de um mercado de consumo para esses bens.  “Na busca pela ampliação dos mercados, os 

ingleses vão impondo ao mundo o livre-comércio e o abandono dos princípios mercantilistas” 

(FAUSTO, 2001, p.59), referidos na seção 2.3.2, sobre os antecedentes da conquista. 

 No Brasil, o século XVIII é marcado por diversos movimentos de rebeldia regionais com 

inspiração francesa e americana, com destaque para a Inconfidência Mineira (1789), a 

Conjuração dos Alfaiates (1798) e a Revolução de 1817 em Pernambuco. Eram revoltas de 

elite, que exigiam a independência, mas não tocavam no tema de mudanças sociais. 
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As emancipações não vão mudar a ordem social, a estrutura de classes e o caráter de 

dependência em relação à Europa, apenas consolidar o poder da elite burguesa, também por 

influência do pensamento liberal e da Revolução Francesa (1789). As circunstâncias que 

favoreceram esses processos são o iluminismo e a independência dos Estados Unidos (1776), 

no âmbito ideológico, e, no econômico, o declínio da Espanha, que não conseguia mais 

abastecer as colônias. Em 1797 os portos são abertos, e já nessa época era grande o comércio 

entre América Latina e Estados Unidos.  

Na Europa, Napoleão promovia uma guerra contra a Inglaterra, procurando expandir 

os domínios franceses. Por conta do comércio que Portugal mantinha com os britânicos, o 

imperador francês invadiu o país, forçando a Corte lusitana a se mudar para o Brasil, o que faz 

no fim de 1807, junto com todo um aparelho burocrático. A chegada do príncipe Dom João 

ocorreu em janeiro de 1808, quando os portos brasileiros foram abertos às “nações amigas”, 

que beneficiou a Inglaterra antes de qualquer outra nação, inclusive Portugal ou Brasil. A 

colônia sofreu uma brutal transformação, esboçou-se uma vida cultural, o primeiro jornal foi 

criado, o Rio de Janeiro dobrou de tamanho, começou um processo de urbanização. Mas, 

dentro desse contexto, deve-se ressaltar que “a Coroa não deixou de ser portuguesa e de 

favorecer os interesses portugueses no Brasil” (FAUSTO, 2001, p. 69). 

“Com o declínio da velha lavoura e a quase concomitante ascensão dos centros 

urbanos, precipitada grandemente pela vinda, em 1808, da Corte portuguesa e depois pela 

Independência, os senhores rurais principiaram a perder muito de sua posição privilegiada” 

(HOLANDA, 1995, p.82). Uma característica que se vê nitidamente no país hoje, exacerbada 

pela mídia em sua concentração de poder e consequente distância dos interesses do povo 

brasileiro, foi atribuída por Holanda às circunstâncias da transformação da elite rural pela 

chegada da família real ao Brasil e o cosmopolitismo que ela acarretou: “começou a patentear-

se a distância entre o elemento ‘consciente’ e a massa brasileira, distância que se evidenciou 

depois, em todos os instantes supremos da vida nacional” (HOLANDA, 1995, p. 161). 

Também em 1808, Napoleão força a abdicação dos Bourbons na Espanha, rompendo o 

elo entre a metrópole e as colônias. Também na América espanhola, pululam as revoltas em 

vários países, todas fracassadas. Restauram-se os Bourbons em 1817, e suas políticas duras em 

relação às colônias reacendem as revoltas, dando origem a um processo de independências 

em cadeia. Até 1826, todos os países da América Latina estavam independentes, exceto Porto 

Rico e Cuba. Merece destaque a atuação do pensador revolucionário Simon Bolívar, que 

começou com a luta pela emancipação da Venezuela e se expandiu pela América, 

principalmente através de suas ideias voltadas para uma integração do continente. 
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A independência brasileira merece uma explicação à parte por conta de seu caráter 

diferenciado e nada popular. A presença da Corte portuguesa no Brasil, entre outros fatores, 

desencadeou uma revolta em Portugal em 18202, quando se estabeleceu uma Junta Provisória 

para governar em nome do rei e exigir sua volta, o que acontece no ano seguinte. Em seu lugar 

no Brasil, ficou como príncipe regente seu filho Pedro. Quando a Corte portuguesa determinou 

a volta de Dom Pedro para Portugal, ele decidiu enfrentá-la e ficar no país, no episódio 

conhecido como “Dia do Fico”. Nos meses seguintes, tomou diversas medidas que 

desagradaram a Lisboa, que determinou mais uma vez seu regresso. Em reação, a 7 de 

setembro de 1822, o príncipe regente declarou a independência do Brasil e se tornou 

imperador. “O Brasil se tornava independente, com manutenção da forma monárquica de 

governo. Mais do que isso, o novo país teria no trono um rei português” (FAUSTO, 2001, p. 74). 

Não houve no Brasil, como no resto da América Latina, um rompimento com a metrópole e o 

início de um Estado nacional, “foram dois momentos que integraram um mesmo processo 

político” (LOPEZ, 1989, p. 80). 

Em função da permanência dos portugueses no Brasil, constituiu-se uma monarquia, 

nos moldes das europeias. A República brasileira só foi proclamada em 1889, com o poder 

concentrado nas mãos das oligarquias tradicionais. O coronelismo era muito forte durante a 

República Velha, que foi até 1930. Proprietários de terras tinham muito poder local e 

influenciavam o voto de toda a gente que estava dentro dos seus domínios. O café era a base 

da economia, de exportação. Nessa época, o país industrializava-se, e suas cidades, 

especialmente São Paulo, cresciam (FAUSTO, 2001). 

A fragmentação da América espanhola em diversas nações enquanto a América 

portuguesa se concentrou em um único país deve-se a diversos fatores, sobre os quais não há 

consenso. Sérgio Buarque de Holanda (1995) identifica na matriz castelhana da colonização 

espanhola – dos dois reinos existentes na Espanha à época do descobrimento, foi Castela que 

tomou para si as responsabilidades da colonização do Novo Mundo – um dos motivos para 

essa falta de unidade. “A fúria centralizadora, codificadora, uniformizadora de Castela, que 

tem sua expressão mais nítida no gosto dos regulamentos meticulosos [...] vem de um povo 

internamente desunido e sob permanente ameaça de desagregação” (p. 116). Por outro lado, 

a “unidade política, *Portugal+ realizara-a desde o século XIII, antes de qualquer outro Estado 

europeu moderno” (p.117). Para Lopez (1989), os motivos da fragmentação são as diferenças 

regionais da América espanhola, em que cada elite tinha seus interesses particulares e não 

                                                           
2
 Conhecida como Revolução do Porto. 
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havia um poder central. No Brasil, a centralização interessava às diferentes frações da 

oligarquia porque garantia que a propriedade e a escravidão ficariam intocadas. 

Um ano depois da independência brasileira, em 1823, os Estados Unidos proclamaram 

a Doutrina Monroe, cujo lema “A América para os americanos” representava um projeto 

voltado para evitar interferências europeias nos países americanos, mas cujo objetivo 

verdadeiro era facilitar a interferência norte-americana sobre os vizinhos do Sul. Até porque a 

frota britânica tomava conta do Atlântico, impedindo a aproximação de outros países, o que os 

Estados Unidos sozinhos não tinham ainda cacife para fazer (LOPEZ, 1989). Em 1826, ocorre o 

Congresso do Panamá, sob a direção de Simón Bolívar, visando à unificação da América. 

 

2.3.6 Repúblicas agroexportadoras e oligárquicas e os EUA 

Em função da luta armada no processo de emancipação das colônias espanholas, as 

instituições sofreram uma crescente militarização, que serviria aos interesses das elites – 

inclusive estrangeiras, no futuro. A América herdou uma tendência a resolver os impasses de 

forma violenta. Na falta de Estados juridicamente organizados, persistiu o caudilhismo, que 

consistia no poder centralizado na figura de um latifundiário. O poder, dessa forma, 

fragmentou-se no autoritarismo e na anarquia. Mesmo depois, o caudilhismo deixou como 

herança o personalismo e o militarismo. Os Estados nacionais foram constituídos para se 

integrarem ao contexto capitalista internacional hegemônico.  

 

Os países capitalistas adiantados se transformaram em compradores de artigos 
primários e vendedores de artigos manufaturados e os países latino-americanos, 
entre eles o Brasil, se abasteciam com as manufaturas estrangeiras e vendiam suas 
matérias primas para os países centrais (LOPEZ, 1989, p. 84). 

 

Por conta dessa política, a América Latina passou por um processo de modernização, 

para incrementar sua produção monocultora, com a construção de portos, ferrovias, estradas, 

entre outras benfeitorias. No nível político, adotava as formas liberais tradicionais: 

presidencialismo, órgãos representativos, Constituições, partidos políticos (normalmente um 

conservador e um liberal). Apesar dessa fachada liberal, o Estado se mantinha excludente e 

repressivo, controlado pelo capitalismo externo e pelas oligarquias internas. A transformação 

da terra em um bem capitalista provoca a expulsão do índio, ainda muito presente na América 

espanhola. A soberania nacional limitava-se, através da dependência de empréstimos, 

financiamentos e mercados externos. “Os países latino-americanos nasceram para a vida 

independente hipotecados pela banca britânica” (GALEANO, 2006, p. 125). A Europa 

continuava sendo o centro econômico e cultural. 
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Um estudo de Fernando Henrique Cardoso sobre as atividades de exportação divide a 

América Latina entre economias nacionalmente controladas (Brasil, Colômbia e países 

platinos, por exemplo), em que “a oligarquia interna manteve o controle sobre o setor 

dinâmico destinado ao mercado externo”, e economias de enclave (Bolívia, Venezuela e países 

centro-americanos, por exemplo), nas quais “o capital estrangeiro se apropriou da atividade 

exportadora mais importante, montando enclaves autônomos e dinâmicos dentro de nações 

juridicamente soberanas” (LOPEZ, 1989, p. 86). 

Segundo Lopez (1989), a América Latina teve como consequências da inserção no 

capitalismo internacional certa urbanização, incremento demográfico, expansão da classe 

média, progresso dos mecanismos burocráticos e administrativos e europeização do aparelho 

ideológico e cultural. 

O Paraguai teria sido um caso à parte no processo de constituição da sociedade. Não 

teria estabelecido um sistema segregador como o resto do continente, pois não se inseriria da 

mesma forma na economia capitalista global. Não tinha oligarquia econômica nem 

camponeses sem terra. No século XIX, possuía uma boa base industrial, sem analfabetos ou 

dívida com a Inglaterra. Essa auto-suficiência incomodava os britânicos, que financiaram e 

armaram o Brasil para “destruir o projeto nacionalista paraguaio” (LOPEZ, 1989, p. 97). Junto 

com o Uruguai e a Argentina, o Brasil dizimou o país entre 1865 e 1870, na Guerra do Paraguai. 

Depois disso, o país teve que recorrer a dívidas e adquiriu as mesmas características de 

desigualdade que marcam o resto da América Latina. 

A intenção norte-americana de levar o progresso e a ordem aos “povos inferiores” 

serviu para legitimar o investimento de capitais e a obtenção de matérias-primas, primeiro na 

América Central (vista como um “quintal”) e depois no resto da América Latina – a partir de 

1880, quando a Inglaterra recuou –, que virou um mercado seguro para os EUA a partir do 

século XVIII. Entrando na fase monopolista de grandes empresas, o imperialismo era uma 

necessidade do país para manter e reproduzir o sistema (LOPEZ, 1989). Em 1904, o Corolário 

Roosevelt, como parte da doutrina do Big Stick, definiu que os Estados Unidos tinham o direito 

a intervir nos países latino-americanos. “O presidente Theodore Roosevelt declarou ser 

necessário ‘falar macio e carregar um porrete grande’ (big stick, em inglês)” (p. 107).  

Em uma tentativa de interferência mais discreta – mas não menos eficiente – o 

governo norte-americano convocou a Primeira Conferência das Nações Americanas, celebrada 

em Washington entre outubro de 1889 e abril de 1890. Durante a sua realização, o cubano 

José Martí (1983, p. 176) escreveu que ela “chega a ser *...] a proposta desmascarada da era do 

predomínio dos Estados Unidos sobre os povos da América”. Dali sairiam, no futuro, a política 

do pan-americanismo e a Organização dos Estados Americanos (OEA). 
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Cuba ainda pertencia oficialmente à Espanha, mas a ilha passou a receber 

investimentos norte-americanos a partir de 1878, quando os EUA assumem o controle da 

produção de açúcar, principal atividade econômica do país. Em 1895, o pensador José Martí 

liderou uma revolução contra o domínio espanhol e foi morto em combate. Três anos depois, 

os norte-americanos invadiram Cuba e declararam guerra à Espanha. A ilha, então, trocou de 

mãos, e sofreu diversas e enfáticas intervenções em sua política e em sua economia, embora 

estivesse oficialmente independente. Foi então que Cuba cedeu o território de Guantánamo, 

hoje alvo de muitas críticas aos Estados Unidos. Já Porto Rico tornou-se um protetorado norte-

americano. 

Desde o fim do Império, em 1889, que o eixo da diplomacia brasileira migrava de 

Londres para Washington, de forma mais nítida a partir da década de 1920. “Os Estados 

Unidos mantiveram sua posição de principal mercado para o mais importante produto 

brasileiro de exportação – o café” (FAUSTO, 2001, p. 165), o que caracteriza uma relação de 

dependência econômica, embora os empréstimos ainda viessem majoritariamente da 

Inglaterra. Ainda que o Brasil fosse o país com a maior dívida externa da América Latina, essa 

era uma característica comum a todo o continente. Nas primeiras décadas do século XX, a 

intervenção do país norte-americano sobre a América Latina acontece com bastante 

frequência, através de diversas medidas. No entanto, a crise do imperialismo, deflagrada em 

1929, obriga a disfarces ideológicos e a uma abordagem mais sutil, ainda que não menos 

prejudicial. A esse período corresponde uma situação problemática da América Latina, com 

moedas desvalorizadas, insegurança, desemprego e miséria, além do endividamento externo. 

 

2.3.7 Crise, industrialização e populismo 

A crise desencadeada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York, em 1929, teve 

escala mundial, mas interessa aqui falar das consequências para a América Latina. Foi um 

período de crise do sistema oligárquico, com tentativas de reformas, golpes, muita 

instabilidade, revoltas populares em todo o continente, substituição da maioria dos governos. 

As tentativas de reforma, embora tenham se sucedido em diversos países, foram 

superficiais, sem atingir a distribuição de terras e dividir os privilégios. Durante as décadas 

seguintes, caracterizadas pela industrialização e por um grande número de revoltas populares, 

merecem destaque, pela força que obtiveram, a atuação populista com base popular e 

indígena da Aliança Popular Revolucionária (APRA), no Chile; a luta de Augusto César Sandino 

contra a ditadura da família Somoza, na Nicarágua; a rebelião camponesa em El Salvador, 

dirigida por Farabundo Martí; o movimento semi-insurrecional que derrubou a ditadura de 

Gerardo Machado em Cuba; além do governo precursor do reformismo de José Battle y 
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Ordoñez, no Uruguai, e da revolução de 1930 no Brasil. Apenas no Chile, no Uruguai e no Brasil 

esses movimentos obtiveram sucesso. No México, Emiliano Zapata e Pancho Villa lideram um 

processo revolucionário que vai de 1911 a 1934, quando assume o também reformista Lázaro 

Cárdenas. Desde então, o presidente do país é sempre do Partido Revolucionário Institucional 

(PRI), ciclo só interrompido em 2000 com a eleição de Vicente Fox, do Partido Acción Nacional 

(PAN), que elegeu também seu sucessor, Felipe Calderón. 

Com o baque sofrido pelos países ricos, os latino-americanos tiveram espaço – e 

necessidade – de desenvolver sua indústria. Deu-se um processo conhecido por “substituição 

de importações” para suprir o mercado interno, através da diversificação da produção sem 

reversão à economia pré-capitalista. “Reduzem-se ou eliminam-se certos itens das 

importações – os quais são substituídos no mercado por produção interna – e ampliam-se 

aqueles itens se substituição mais difícil” (FURTADO, 1968, p. 73). Para Celso Furtado, ao 

contrário do que se poderia inferir, esse processo, que também conduziu a um crescimento 

demográfico e urbano muito grande, não apenas não diminuiu como agravou a concentração 

de renda. Galeano (1988, p. 8) segue o mesmo raciocínio e afirma que “o desenvolvimento de 

uma indústria restritiva e dependente, que aterrissou sobre as velhas estruturas agrárias sem 

alterar suas deformações essenciais, agudizou as contradições sociais em lugar de aliviá-las”. 

Celso Furtado (1968, p. 11) vê um antagonismo na importação substitutiva. A exigência 

por parte dos trabalhadores de distribuição de renda conduz, indiretamente, ao avanço 

tecnológico e à produtividade. “Desta forma, o próprio antagonismo põe em movimento 

forças que engendram a sua superação”, o que fez com que a classe capitalista 

institucionalizasse esse processo, regulamentando greves e algumas reivindicações 

trabalhistas.  

Os Estados, que conduziram essa industrialização, eram imbuídos de uma retórica 

populista, que neutralizava o potencial de luta dos grupos sociais inferiores através de 

artifícios ideológicos, em que o povo acreditava em uma real identificação com o governo. O 

Zapatismo mexicano, o Battlismo uruguaio, o Peronismo argentino e o Varguismo brasileiro 

representam claramente esse período. 

Segundo Luiz Roberto López (1989), a década de 1930 foi infame na Argentina, mas ele 

acrescenta que lá os efeitos da crise de 1929 foram menores do que no Brasil, porque seu 

sindicalismo era mais forte. O país portenho anulou conquistas progressistas anteriores e 

aumentou a dependência da Inglaterra. O resultado foi, depois de muitas idas e vindas, a 

eleição de Juan Domingos Perón, em 1946. O populista, de estilo autoritário e personalista, 

criou uma legislação social e sindical, com inegáveis avanços, mas permitiu que o capital 

estrangeiro continuasse atuando no setor petrolífero. Processo muito semelhante ao 
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brasileiro, com a diferença de que Getúlio Vargas, que chegou ao poder em 1930 através de 

uma revolução, nacionalizou o petróleo. Mas a base de seu governo, também autoritário e 

populista, foram as reformas trabalhistas, que serviam à industrialização. Getúlio também 

legalizou os movimentos sindicais. O carisma dos dois líderes fez com que eles falassem direto 

com o povo e mobilizassem as massas trabalhadoras.  

O contexto mundial era o de retração pós-Segunda Guerra Mundial. Os Estados Unidos 

saíram intactos da guerra e emergiam como a nação tecnologicamente mais avançada, capaz 

de abastecer os mercados mundiais. A expansão econômica e ideológica veio acompanhada de 

uma “histeria belicista” (LOPEZ, 1989, p. 170) motivada pelos prováveis lucros trazidos por 

novos conflitos. É a fase monopolista do capitalismo, com grandes empresas dominando a 

indústria e o comércio. Os grandes monopólios cooptavam as classes dominantes dos países, 

gerando uma aparente modernização acompanhada de muitos problemas: achatamento 

salarial, não-atendimento às necessidades populares, concentração de renda, evasão de 

divisas, dependência de capitais e tecnologias estrangeiros, exploração da mão-de-obra e 

infra-estrutura locais, alto grau de endividamento externo (LOPEZ, 1989). De acordo com 

Galeano (2006), que fornece dados da Organização Internacional do Trabalho, os Estados 

Unidos ratificaram apenas 14 convênios de regulamentação das relações de trabalho desde 

1919, de 183 assinados, para garantir mão-de-obra barata para suas empresas no exterior. 

 

Politicamente, tal processo foi comumente acompanhado da implantação de um 
Estado tecnoburocrático e autoritário. Os monopólios estrangeiros normalmente 
desenvolveram, em tal conjuntura, uma capacidade própria de ação e pressão 
política e os governos atrelados a semelhantes interesses geralmente só 
conseguiram viabilizar tal projeto desenvolvimentista restringindo os espaços das 
massas populares – pela repressão e pela ideologia (LOPEZ, 1989, p. 172). 

 

É nesse período que surge nos Estados Unidos uma teoria para a América Latina 

conhecida como desenvolvimentista, ligada à Comissão Econômica para a América Latina 

(CEPAL). Ela parte do pressuposto de que o capitalismo tem etapas, e que o desenvolvimento 

latino-americano ainda estava em um dos estágios iniciais desse processo. O 

subdesenvolvimento era visto como um problema interno. Para Theotonio dos Santos (1976), 

essa visão exclui da questão sua implicação política. A miséria não é recente, estanque, mas 

intrínseca às sociedades capitalistas dependentes. Para ele, o problema não é a América Latina 

ser menos capitalista, mas o papel que ela ocupa no contexto global do capitalismo, o qual 

depende da existência de regiões periféricas para se manter. “Para sobreviver, o sistema 

necessita a organização desigual do mundo da mesma forma que os pulmões necessitam de 

ar” (GALEANO, 1993, p. 51). 
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Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto (1975) acreditam que o 

subdesenvolvimento nasce da relação – de dominação – entre os países centrais e periféricos. 

O grau de diferenciação do sistema produtivo é que varia de acordo com as economias, 

levando a diferentes posições dentro de uma mesma estrutura econômica internacional.  

 

Entre os conceitos “desenvolvimento” e “sistema capitalista” produziu-se tal 
confusão que se chegou a supor que para se lograr o desenvolvimento nos países da 
periferia é necessário repetir a fase evolutiva das economias dos países centrais. 
Entretanto, é evidente que o processo capitalista supôs desde seu início uma relação 
das economias centrais entre si e outra com as periféricas; muitas economias 
“subdesenvolvidas” – como é o caso das latino-americanas – incorporaram-se ao 
sistema capitalista desde que se formaram as colônias [...] e nele permanecem ao 
longo de todo seu transcurso histórico, mas não se deve esquecer que o fazem como 
economias periféricas (CARDOSO e FALETTO, 1975, p. 32). 

 

A teoria desenvolvida por esses dois autores na década de 1970 considera uma certa 

autonomia dos países latino-americanos dentro de uma relação de dependência em relação 

aos países centrais, primeiro com as metrópoles coloniais, depois com a Inglaterra e por fim 

com os Estados Unidos. Cria-se uma relação de submissão, da qual se origina o 

subdesenvolvimento, definido por Galeano (1993, p. 64) como “uma estrutura de impotência, 

montada para impedir que os povos submetidos pensem com sua própria cabeça, sintam com 

seu próprio coração e caminhem com suas próprias pernas”. 

Essa situação, de acordo com a teoria da dependência, decorreu das vinculações 

econômicas, que continuaram sendo definidas em função do mercado externo mesmo depois 

da formação de nações a partir de lutas anticolonialistas, limitando a autonomia dos países.  

 

Tanto o controle das decisões de investimento depende diretamente do exterior, 
como os lucros gerados pelo capital (impostos e salários) apenas ‘passam’ em seu 
fluxo de circulação pela nação dependente, indo incrementar a massa de capital 
disponível para investimentos da economia central (CARDOSO e FALETTO, p. 51). 

 

Hélio Jaguaribe (1976, p. 22) chama esse processo de desnacionalização, que pode ser 

econômica, cultural ou político-militar e que se caracteriza justamente pela transferência de 

decisões a outra nação, que não precisa nem ser oficial, desde que efetiva, que “os agentes do 

controle [...] sejam leais a outra nação e/ou procedam de uma forma que tenda realmente a 

favorecer essa outra nação”. 

A relação de dependência fica bastante clara no período posterior ao dos governos 

populistas e das manifestações populares. A América Latina entra em mais um período negro 

de sua história, com a ascensão dos governos militares, que evidenciam a fragilidade estrutural 

do projeto industrializante. Os anos 1960 marcam a consolidação da era das multinacionais, o 

auge da fase imperialista, com os investimentos norte-americanos se espalhando pelo exterior 



56 
 

– no fim da década de 1980, 20% estavam na América Latina. O custo da mão-de-obra é menor 

para as multinacionais, que exploram o trabalhador dos países periféricos. O estabelecimento 

dessas grandes empresas com capital internacional e sua expansão se deu com a ajuda dos 

governos centrais, mas depois elas desenvolveram políticas próprias e autônomas, inclusive 

operações para desestabilizar governos. Se aparentemente contribuem para a modernização 

dos países, também são responsáveis pela sua dependência e distorções sociais. 

Em plena Guerra Fria, o mundo encontrava-se polarizado entre uma alternativa 

capitalista representada pelos Estados Unidos e uma socialista cuja força estava na URSS. Na 

América Latina, o período encontra três projetos políticos diferentes: “a alternativa socialista 

no continente, introduzida pela revolução cubana, o projeto de nacionalismo militar de 

Velasco Alvarado no Peru e o da ditadura militar no Brasil” (SADER, 2007, p. 104). 

 

2.3.8 Revolução cubana 

Especialmente a alternativa cubana destoava do resto do continente, e o país se 

tornou a grande exceção à regra de dominação por parte do capital internacional. A economia 

cubana era extremamente dependente dos Estados Unidos até a década de 1950, a ponto de 

ter se transformado em uma espécie de salão de jogos dos oligarcas do país vizinho, “um misto 

de cassino e bordel” (LOPEZ, 1989, p. 157). Já os cubanos conviviam com uma situação de 

miséria que Lopez chama de antidesenvolvimento. O ditador Fulgêncio Batista, aliado dos 

norte-americanos, administra a crise que baixa o preço do açúcar, o principal produto de 

exportação, e só faz aumentar os problemas sociais.  

Depois de uma tentativa fracassada de assalto ao quartel de Moncada, em Santiago de 

Cuba, em 26 de julho de 1953, os líderes do movimento de oposição, Fidel e Raul Castro, são 

presos e só libertados em 1955, quando vão para o exterior e conhecem o argentino 

revolucionário Che Guevara, com quem organizam um movimento para voltar a Cuba. No ano 

seguinte, invadem a ilha e começa a guerrilha da Sierra Maestra, com enorme adesão popular, 

que terminaria com a vitória dos revolucionários em janeiro de 1959. Inicia-se um período de 

rompimento com a política imperialista dos Estados Unidos, que boicotam a compra do açúcar 

cubano – ele passa a ser vendido para a URSS – e, em 1961, rompem relações com a ilha. A 

Baía dos Porcos, em Cuba, é invadida pela CIA, que fracassa na tentativa de retomar o controle 

do país. No mesmo ano, Fidel anuncia a adesão de Cuba ao marxismo-leninismo, coroando 

uma revolução que teve como referência as ideias de José Martí, pensador revolucionário do 

início do século, “usado como símbolo dos laços de união entre sua revolução nacional e as 

perplexidades da América Latina” (LOPEZ, 1989, p. 162). 
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O embargo norte-americano a Cuba faz com que a ilha passe por muitas dificuldades, 

mas a força do projeto revolucionário une a população, que, organizada em mutirões e 

contando com o apoio da URSS, viabiliza a implantação do socialismo. Dessa forma, Cuba seria 

“o último país do continente a se libertar da Espanha e o primeiro a se libertar dos EUA” 

(LOPEZ, 1989, p. 168). Che tentou expandir a experiência para o resto da América Latina, em 

uma visão internacionalista de união continental, mas não conseguiu mobilizar o campesinato 

boliviano, país em que foi assassinado por militares locais treinados pelos EUA, em 1967. 

 

2.3.9 Ditaduras militares 

Na grande maioria do continente, no entanto, as elites locais se uniram aos interesses 

externos anti-comunistas e, com grande apoio dos Estados Unidos – que criaram um modelo 

repressor único e de aplicação múltipla (GALEANO, 1993) –, forças militares assumiram o 

poder através de golpes de Estado e implantaram ditaduras orientadas pela doutrina de 

segurança nacional. Na Argentina, Perón foi destituído por um golpe militar, voltou ao poder, 

deixou em seu lugar sua vice Isabelita, que foi também derrubada por um golpe, em 1976. No 

Brasil, o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, adiou em alguns anos a tomada do poder pelos 

militares, que o fizeram em 1964, mesmo ano em que a Bolívia sofreu seu golpe, repetido em 

1971. No sequência, foi a vez de Chile, onde o general Augusto Pinochet derrubou o governo 

de Salvador Allende, “única experiência política de transição institucional ao socialismo no 

mundo” (SADER, 2007, p. 116), que saiu morto do palácio no qual resistiu à entrada dos 

militares; e Uruguai, em 1973. Em quatro anos, de 1962 a 1966, foram nove golpes de Estado 

na América Latina, de acordo com Galeano (2007). No Paraguai, o general Alfredo Stroessner 

já tinha tomado o poder em 1954, no qual permaneceu até 1989.  

As décadas seguintes foram um período de tortura, violência, massacre, assassinatos, 

desaparecimentos, censura, repressão. “Anos de sangue e sordidez e medo”, de combate às 

guerrilhas locais com extrema violência, “numa caçada que castigou qualquer expressão da 

aspiração humana de justiça, por mais inofensiva que fosse” (GALEANO, 2007, p. 208). Foi 

também um período de grande crescimento da esquerda, com a constituição dos partidos 

socialista e comunista como forças de massa. Emir Sader (2007) aponta a influência de Cuba, 

através da aproximação das ideias socialistas soviéticas à realidade latino-americana. É um 

momento de fortalecimento da esquerda no mundo inteiro e de crise do modelo capitalista de 

acumulação.  

 

A guerra do Vietnã, com o desgaste [...]; a “revolução cultural” chinesa *...+; o triunfo 
argelino na luta anticolonial contra a França; as mobilizações da segunda metade dos 
anos 1960, particularmente na França, na Alemanha, na Itália, no México, mas com 
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tantas outras como no Japão e no Brasil; a própria morte de Che Guevara, embora 
um duro golpe aos movimentos revolucionários da América Latina e do mundo, tudo 
isso serviu de imediato como elemento fortalecedor do ânimo revolucionário 
(SADER, 2007, p. 114). 

 

Têm origem desse contexto ciclos curtos de luta armada em todo o continente, 

tomando a ilha de Fidel como referência. Ao contrário de Cuba, todos os outros foram 

derrotados. Um último ciclo teve lugar na América Central na década de 1970. Na Nicarágua, 

houve uma tentativa de governo socialista através da Frente Sandinista de Libertação 

Nacional, que tomou o poder em 1979 e foi duramente combatida pelos Estados Unidos, “não 

[...] por ter-se tornado satélite de uma grande potência e sim para que tornasse a sê-lo; não foi 

atacada por ser democrática e sim para que não o fosse” (GALEANO, 2007, p. 322), em um 

processo que lembra o cubano. A revolução foi derrotada nas urnas em 1990, depois de ter 

alfabetizado meio milhão de pessoas, diminuído em um terço a mortalidade infantil, 

promovido a reforma agrária, nacionalizado os bancos. 

Os Estados Unidos apareciam, nessa época, como responsáveis pela defesa externa da 

América Latina, enquanto os exércitos se encarregavam de manter a ordem interna. O suporte 

diplomático do anticomunismo foi dado pela Organização dos Estados Americanos (OEA), 

assinada em 1948 a partir das ideias desenvolvidas na Conferência de Washington de 1889. No 

início dos anos 1960, o governo norte-americano cria a Aliança para o Progresso, de ajuda 

financeira para a América Latina sair da miséria. “Em 1974, os países desenvolvidos se 

comprometeram a destinar 0,7% de seu Produto Interno Bruto à ajuda aos chamados ‘países 

em desenvolvimento’, o que vinha a ser algo assim como uma minúscula compensação pela 

quantidade de suco que lhe espremem”, critica Eduardo Galeano, e continua: “em 1997, a 

ajuda chegou apenas a 0,2%. [...] Segundo o economista espanhol Manuel Iglesia-Caruncho, a 

diferença entre o prometido e o cumprido, somando-se somente os últimos doze anos, 

bastaria para pagar toda a dívida externa do chamado Terceiro Mundo” (2006, p. 46). Aos 

Estados Unidos, não interessava a integração latino-americana, razão por que incentivam que 

as economias do continente permaneçam concorrentes. Ainda assim, em 1960 foi promovida a 

Conferência de Montevidéu, onde foi criada a Associação Latino-Americana de Livre Comércio 

(ALALC), transformada, em 1980, na Associação Latino-Americana de Desenvolvimento e 

Integração (ALADI). Elas não atingem resultados satisfatórios. 

 

2.3.10 Redemocratização e neoliberalismo 

Os anos 1970 marcaram o início do ciclo recessivo do capitalismo, que levou à 

chamada crise da dívida nos países latino-americanos e conduziu à adoção de políticas 
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neoliberais no final do século XX. De acordo com Sader (2007), o foco dos governos deixava de 

ser a busca pelo desenvolvimento, substituída pelo combate à inflação e pela tentativa de 

estabelecer uma estabilidade monetária, em combate aos grandes déficits e à hiperinflação. 

Governos de centro-esquerda se converteram ao neoliberalismo – Carlos Menem (Argentina), 

Salinas de Gortaria e Ernesto Zedillo (México), Carlos Andrés Perez (Venezuela), Fernando 

Henrique Cardoso (Brasil) são exemplos – e passam a defender políticas de ajuste fiscal, 

desregulação, privatização, abertura das economias ao mercado internacional, redução dos 

gastos públicos, “consensos” recomendados pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo 

Banco Mundial em 1989, no que ficou conhecido como Consenso de Washington. Eduardo 

Galeano (2006), fornece o dado de que 177 dos 182 países que integram o FMI não têm voz, 

ou seja, as decisões que atingem países do mundo inteiro estão nas mãos de cinco países. No 

Banco Mundial, são sete.  

O combate à inflação tornara-se uma obsessão, em um período marcado pela 

corrupção: “os países foram vendidos para pagamento da dívida externa, segundo mandavam 

os que de fato mandam, mas a dívida, misteriosamente, multiplicou-se, nas mãos ligeiras de 

Carlos Menem e muitos de seus colegas” (GALEANO, 2006, p. 99). 

O mundo entrava em um período de hegemonia do capital financeiro e especulação, e 

a América Latina se enfraquecia. Os anos 1980 foram de um anticomunismo histérico nos 

Estados Unidos. O governo Ronald Reagan cria uma doutrina segundo a qual o país deve ter 

sempre forças militares prontas para intervir em qualquer nação do Terceiro Mundo3. A 

“década perdida” foi quando a euforia econômica ruiu e a oposição cresceu.  

Foi também o período em que as ditaduras militares foram substituídas por regimes 

democráticos. O conceito de democracia é discutível, mas, na América Latina, é muito 

relacionado à “luta contra a dominação e a exploração de muitos por uns poucos, é a luta por 

uma ordem social tendente à justiça e à igualdade”. Entretanto, “a redemocratização latino-

americana insere-se na ofensiva deflagrada pelos Estados Unidos para, fazendo frente à crise 

internacional que viveu o capitalismo, reestruturar em proveito próprio a economia mundial” 

(MARINI, 2008, p. 12 e 13). Então, a instituição de governos civis, com a adoção de um modelo 

neoliberal, serve aos interesses ianques na medida em que insere o continente no processo de 

globalização, abrindo maior espaço ao livre jogo do capital e diminuindo a capacidade 

intervencionista do Estado. Isso não poderia ser feito no período ditatorial, pois a diminuição 

do Estado “contraria os interesses das Forças Armadas, cuja condição material de existência é 

o próprio aparelho estatal” (MARINI, 2008, p. 14). Mas os novos regimes não rompem 

                                                           
3
 Termo criado em 1955, na Conferência de Bandung, na Indonésia 
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radicalmente com os anteriores. Antes continuam governando para os mesmos privilegiados, 

prisioneiros das estruturas, estabelecendo o que Eduardo Galeano (1988, p. 65) chama de 

“democraduras”. Na medida em que governam para alguns em detrimento dos demais, a 

democracia deixa de ser democrática. 

Em 1982, a Argentina perdeu a Guerra das Malvinas para a Inglaterra, que contava 

com apoio norte-americano em função da visão anti-soviética que ambos compartilhavam. 

Dessa forma, os EUA passaram por cima da Doutrina Monroe4, e se colocaram em situação 

desconfortável na OEA. 

O ano de 1990 encontrou uma esquerda fragilizada, com quase todos os movimentos 

armados derrotados, os partidos comunistas impotentes e as centrais sindicais enfraquecidas. 

A queda do muro de Berlim, em 1989, representou o fim da alternativa socialista concreta, 

elevando os Estados Unidos à condição de única potência mundial. Cuba sobreviveu à 

desaparição do “campo socialista”, mas foi vitimada. Teve seus piores momentos entre 1989 e 

1994, que a fizeram adotar mudanças drásticas na política econômica, aceitando uma abertura 

a empresas privadas e empresas estrangeiras e tolerando a circulação do dólar. A esquerda 

compunha-se, segundo Emir Sader (2007), por sobreviventes de forças anteriores, movimentos 

sociais e algumas forças sui generis – o Partido da Revolução Democrática (PRD), no México, a 

frente Farabundo Martí, em El Salvador, a Frente Ampla uruguaia e o brasileiro Partido dos 

Trabalhadores (PT) –, além do Partido Comunista cubano. 

As crises mexicana (1994), asiática (1997), russa (1998) e brasileira (1999), mais o ciclo 

recessivo por que passaram os Estados Unidos em 2001 marcam um esgotamento do potencial 

hegemônico. “De aparentes soluções para a crise, as políticas de ajuste fiscal tornaram-se elas 

mesmas fontes de crise”, a pior desde os anos 1930, porque “não levaram o continente [...] a 

retomar o desenvolvimento, a recuperar o atraso na corrida tecnológica, a estabilizar e a 

estender regimes democráticos, a diminuir os problemas sociais” (SADER, 2007, p. 107). A 

Argentina entrou em colapso em 2001, “foi a primeira aplicação da nova política que o 

governo Bush adotou e conseguiu que o FMI fizesse sua, de que os países deveriam falir assim 

como as empresas”, o que caracterizou “a pior crise econômica e social que um país tenha 

vivido no período histórico recente do capitalismo” (SADER, 2007, p. 121). Equador e El 

Salvador sofriam com a dolarização. A tentativa de “terceira via” – que deu certo nos Estados 

Unidos com Bill Clinton e na Inglaterra com Tony Blair – de Ricardo Lagos, no Chile, Fernando 

de La Rúa, na Argentina, e Vicente Fox, no México, fracassou.  

                                                           
4
 O lema da doutrina – “A América para os americanos” – levava à suposição de que ela seria uma iniciativa para 

defender o continente da dominação européia. 
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O neoliberalismo, ainda que a população tenha tentado freá-lo5, mergulhou o Uruguai 

em uma decadência semelhante à do resto do continente: um em cada seis uruguaios vive em 

condições de extrema pobreza. “Há vinte anos, a ditadura militar empurrou muita gente para 

o exílio. Em plena democracia, a economia condena ao desterro muita gente mais”. Eduardo 

Galeano (2006, p. 94) atribui a velhice da população à expulsão dos jovens promovida por um 

país em que muito poucos têm oportunidades, com uma enorme concentração de terras e 

desemprego nas cidades. E confronta o Uruguai recente com a tradição de vanguarda histórica 

do país: “aboliu os castigos corporais nas escolas 120 anos antes da Grã-Bretanha, [...] adotou 

a jornada de trabalho de oito horas um ano antes dos Estados Unidos e quatro anos antes da 

França, [...] teve a lei do divórcio setenta anos antes da Espanha e voto feminino quatorze anos 

antes da França” e foi o primeiro país da América a fazer a reforma agrária, que a oligarquia 

rural tratou logo de reverter. 

Os efeitos do neoliberalismo foram, no fim das contas, extremamente negativos para a 

sociedade: Estados enfraquecidos, desigualdade, desemprego, volta à dependência de 

exportação de matérias-primas, financeirização, crise da criatividade, corrosão dos conceitos 

de nação e soberania – os quais se baseavam no desenvolvimento econômico, na integração 

social e na independência externa (SADER, 2007).  

Acordos bilaterais de livre comércio entre Chile, Guatemala e El Salvador e os EUA e a 

tentativa de implantação de uma Área de Livre Comércio entre as Américas (ALCA) – sem 

esquecer do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta) que entrou em vigor em 1994 

entre Canadá, Estados Unidos e México – aumentaram a hegemonia dos EUA e enfraqueceram 

a soberania dos países latino-americanos. Contrapõe-se a eles o Mercado Comum do Sul 

(Mercosul), assinado em 1991 e posto em vigor em 1994 e composto por Brasil, Argentina, 

Paraguai e Uruguai, como uma tentativa de estabelecer uma força contra-hegemônica a partir 

da integração comercial. “Vinte anos depois do início da reforma neoliberal, a dependência de 

nossos países com o exterior e em particular com os Estados Unidos, é maior do que nunca” 

(DECLARAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, 2008, p. 70). 

 

2.3.11 América Latina hoje 

Diante da crise hegemônica, provocada pela combinação entre condições 

internacionais e esgotamento do neoliberalismo, forma-se um quadro desolador em todo o 

continente. Segundo dados da CEPAL, a pobreza atinge 198 milhões de latino-americanos em 

2007. A indigência, 73 milhões. Esses dados representam, respectivamente, 34,1% e 12,6% da 

                                                           
5
 As privatizações foram derrotadas em plebiscito em 1992 por 72% dos uruguaios. 
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população. O índice de desemprego, em 2008, é de 7,5%. No ano 2000, estudos do Banco 

Mundial e da CEPAL mostravam a América Latina e Caribe como a região com maior 

desigualdade social (DECLARAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, 2008). “Nos países latino-americanos, 

a hegemonia do mercado está rompendo os laços da solidariedade e fazendo em pedaços o 

tecido social comunitário” (GALEANO, 2007, p. 18). A falta de oportunidades induz à violência, 

ao roubo, à mendicidade, à prostituição. O resultado é uma taxa de homicídios seis vezes 

maior que a média mundial. No Rio de Janeiro, mata-se cinco vezes mais gente do que em 

Nova York (GALEANO, 2007). 

As vitórias de Hugo Chávez na Venezuela, de Lula no Brasil e de Lucio Gutiérrez no 

Equador são expressão desse “mar de crises” por que passa o continente. A Venezuela não 

colocou efetivamente em prática um plano neoliberal, em função de uma manifestação 

contrária – Caracazo – a um plano anunciado por Carlos Andrés Perez, em 1989. A “farra do 

petróleo” vivida pelas elites, que desperdiçavam seu alto preço, fez crescer a figura de Hugo 

Chávez, que “triunfou com o voto dos marginalizados socialmente e dos críticos dos partidos 

tradicionais, conseguiu aprovar por plebiscito uma nova Constituição, reformou os órgãos da 

Justiça e obteve maioria parlamentar” (SADER, 2007, p. 124). Ele aumentou o preço do 

petróleo e promoveu políticas sociais. Sofreu diversas sabotagens, entra elas uma tentativa de 

golpe em 2002, com apoio dos EUA e da mídia local. O estilo irônico de Galeano (2006, p. 50) 

denuncia: “Chávez tocou nos intocáveis. Os intocáveis, donos dos meios de comunicação e de 

quase todo o resto, puseram-se a bradar aos céus. Com toda liberdade, denunciaram o 

extermínio da liberdade”. Sua política, chamada de bolivarianismo, fez escola na Bolívia, onde 

foi eleito o presidente indígena Evo Morales, e no Equador, com a vitória de Rafael Correa. 

Nesses dois países, junto com o Peru, há uma forte presença de movimentos de massas de 

origem rural e indígena. 

O Brasil é avaliado por Emir Sader (2007) como o elo mais frágil da América Latina na 

virada do século. Está atrasado em desenvolvimento socioeconômico e em forças políticas e é 

o país com pior distribuição de renda, além de ainda não ter resolvido a questão agrária. Essa 

situação já vinha de muitos anos e favoreceu o fortalecimento do PT e de organizações como o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), em um fortalecimento da esquerda em geral. A eleição, em 2002, de Luiz Inácio Lula da 

Silva, ex-líder sindical e metalúrgico, é a primeira de um presidente de esquerda no país, que é 

o primeiro também a propor um rompimento com o modelo neoliberal. “A América Latina na 

hora de Lula significa o acerto de contas da esquerda latino-americana com sua própria 

trajetória ao longo dos últimos anos” (SADER, 2007, p. 127). 
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A virada do século carregou a América Latina para um cenário de globalização, em que 

um país depende cada vez mais da conjuntura internacional para tomar suas decisões, as quais 

têm reflexos muito mais amplos. O Brasil assumiu o papel de liderança nas negociações do 

continente com o resto do mundo, integrando cada vez mais grupos de cooperação 

internacionais, como o G-20 ou os BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia e China, o grupo dos grandes 

emergentes). Em contradição com a falta de crença da população nas instituições da 

democracia apontada por Galeano (2006), a América Latina foi tomada por valores 

democráticos como nunca antes, o que explica a enorme reação ao golpe que destituiu o 

presidente eleito de Honduras, Manuel Zelaya, em 2009. Nas últimas duas décadas, o 

continente viu emergirem movimentos sociais alternativos e assumirem governos de esquerda 

em quase toda a região, representando uma nova agenda, geralmente baseada nas demandas 

da maioria, e que se divide em dois grandes grupos. 

 
Também há uma diversidade entre os modelos de governo no continente. Existe a 
iniciativa da União das Nações Sul Americanas (Unasul), que é recente e tenta 
promover uma integração a partir de uma ótica dominantemente brasileira. Existe a 
Aliança Bolivariana das Américas (Alba), que é uma integração que reúne Venezuela, 
Bolívia, Cuba, Equador e que traz uma outra perspectiva (BAVA, 2009, p. 6).  

 

A crise que começou nos Estados Unidos em 2007 e tomou caráter mundial 

instantaneamente encontrou uma América Latina fortalecida. Baseada na especulação, a 

recessão econômica teve início no setor imobiliário, em função da inadimplência gerada pela 

venda de títulos hipotecários subprime – que contêm um risco maior que o de clientes com 

classificação melhor de crédito, mas compensado por taxas de retorno mais altas (FOLHA 

ONLINE, 2009). O pânico chegou em 2007, quando quebraram algumas gigantes do setor, 

estendendo-se, em seguida, para os bancos. A quebra do Lehman Brothers, em setembro de 

2007, marca a entrada no período negro da crise.  

A recessão gerou desemprego – o número de desempregados nos EUA chegou a 2,6 

milhões em 2008, maior desde o fim da Segunda Guerra Mundial – em todas as regiões.  

 

Países de dimensões médias e grandes e já bastante industrializados e urbanizados, 
como o México, Argentina, Colômbia, Peru, Venezuela e Chile foram alcançados pela 
crise de modo semelhante ao Brasil: fuga de divisas, queda das exportações e do 
crédito externo, contaminação pelo pânico dos bancos privados nacionais, que 
também cortaram o crédito e aumentaram os juros cobrados; em conseqüência o 
mercado interno se contraiu, acarretando a baixa da produção e o aumento do 
desemprego (SINGER, 2008). 

 

Países menores, especialmente do Caribe, foram atingidos mais diretamente por causa 

da dependência das importações. Na América Latina, uma das consequências mais profundas 
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foi o aumento da pobreza. O colapso econômico interrompeu seis anos de crescimento 

contínuo na região. Durante esse período, cerca de 37 milhões de pessoas saíram da pobreza. 

 A concentração de riqueza e as desigualdades que fazem da sociedade latino-

americana uma democracia apenas aparente relacionam-se diretamente com a concentração 

dos meios de comunicação em tão poucas mãos, como estudado no primeiro capítulo. A 

retomada histórica da formação do povo latino-americano permite proceder à análise de 

conteúdo dos veículos de comunicação para se inferir se esse povo está efetivamente sendo 

representado em toda a sua complexidade.  
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3 O QUE DIZEM OS JORNAIS 

 

Nesse capítulo é feita a análise do conteúdo das sete edições dos jornais Folha de São 

Paulo e O Globo. Antes, faz-se uma breve introdução aos jornais utilizados, apresentando-se 

uma síntese histórica e discorrendo-se um pouco sobre a respectiva linha editorial da cada 

veículo.  

A seguir, procede-se a uma descrição do material selecionado (corpus da pesquisa), 

juntamente com a explicitação da metodologia utilizada no trabalho. Parte-se finalmente para 

a análise de conteúdo, realizada de forma quantitativa e qualitativa. A primeira apresenta a 

distribuição dos textos nos jornais, dos espaços destinados ao tema, baseada em dados 

estatísticos observados. A partir desses dados e com base em categorias de análise 

estabelecidas durante a leitura do material, é possibilitada a inferência sobre a representação 

de América Latina desenvolvida pelos veículos. 

 

3.1 SOBRE A FOLHA DE S.PAULO 

A Folha de S.Paulo começou sua trajetória no ano de 1921, pelas mãos de Olival Costa 

e Pedro Cunha. Ainda era apenas Folha, o nome de um grupo pelo qual passariam vários 

jornais. O vespertino Folha da Noite foi o primeiro, seguido pelo matutino Folha da Manhã, em 

1925. Na década de 1930, já controlados por Octaviano Alves de Lima, Diógenes de Lemos e 

Guilherme de Almeida, defendiam os interesses dos produtores cafeeiros paulistas. A Folha da 

Tarde foi lançada em 1949, por iniciativa do novo dono, o jornalista José Nabantino Ramos. A 

tríade tornou-se um único veículo em 1960, com a criação da Folha de S.Paulo, cuja linha 

editorial identificava-se com interesses das classes médias urbanas. Dois anos depois, Octavio 

Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho assumiram a empresa, em dificuldades financeiras, e a 

reorganizaram, para em seguida aparelharem-na, em um processo que durou até 1974. 

O primeiro projeto editorial da Folha foi concebido em 1978, em tempos de abertura 

política. A liderança como o diário de maior circulação no país veio em 1986 e se mantém até 

hoje, segundo o site do grupo1 – a tiragem média de 2008 foi de 302 mil exemplares diários em 

dias de semana e 365 mil aos domingos. A grande circulação da Folha não a torna 

automaticamente um jornal de âmbito nacional. Mas entende-se nesse estudo que é o veículo 

que melhor representa a grande imprensa brasileira, pela abrangência que tem e pela 

capacidade de influenciar no agendamento dos demais meios de comunicação. O Manual de 

                                                           
1
 http://www.folha.com.br 
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Redação do grupo atribui-lhe uma “repercussão nacional” (2006, p. 37), ainda que perceba-se 

nele uma postura elitista. 

É inegável que a visão moderna de jornalismo contribuiu para se chegar a esse status. 

Esse é um dos pontos de sustentação do Projeto Folha, descrito no seu Manual de Redação 

(2006, p.10). O objetivo é “produzir um jornalismo crítico, moderno, pluralista e apartidário”, 

que pretende oferecer ao leitor “uma visão atual, crítica e útil, mas também clara, complexa e 

original dos fatos” (p.19). O jornalista José Arbex Jr. trata desse projeto editorial a partir de 

uma contextualização política do período, de expansão do neoliberalismo e redemocratização, 

em que se exigia a definição de novos caminhos para a imprensa nacional. “O Projeto Folha, 

sinteticamente, significou a adoção do discurso-para-o-mercado como estratégia empresarial e 

editorial” (ARBEX JR., 2001, p. 141). Ou seja, o objetivo, segundo o autor, era gerar lucros, o 

que transformou a notícia em mercadoria, extinguindo a polarização da redação em ideologias 

fortes de esquerda ou direita. A própria adoção de um manual seria uma forma de 

industrializar a produção da notícia. 

O autor identifica um paradoxo na nova postura editorial da Folha, que aparecia para a 

sociedade “como porta-voz da democracia, ao mesmo tempo em que, internamente, praticava 

uma política autoritária de rígido controle industrial e tecnológico” (ARBEX JR., 2001, p. 144). 

Essa seria uma estratégia que propiciou o salto que o Manual de Redação do jornal refere, de 

ampliação da tiragem e conquista da liderança, o qual passa pelo apoio decidido à campanha 

pelas Diretas Já, em 1984. Apoio que o jornal descreve como defesa da democracia e que 

Arbex Jr. sustenta tratar-se de uma estratégia mercadológica de “sedução do leitor”. Foi essa 

política que fez com que a Folha se diferenciasse do seu principal adversário, O Estado de 

S.Paulo, mais conservador, e assumisse a ponta na disputa nacional de mercado.  

A utilização de normas de indústria no jornalismo insere-se em um contexto mais 

amplo de globalização, também levantado por Arbex Jr. Ele utiliza o exemplo da cobertura da 

revolução sandinista na Nicarágua para explicitar de que forma essa situação atinge a 

produção de notícias no jornal. A Folha de S.Paulo, segundo o pesquisador, tratou o regime 

como uma revolução “anacrônica, atrasada” (ARBEX JR., 2001, p. 175), o que seria parte de um 

consenso fabricado pela mídia norte-americana, tendo em vista que o jornal utilizava muitas 

matérias de agências de notícias. “A mídia nacional, incluindo a própria FSP, adotou uma linha 

colonizada e provinciana, limitada a refletir a percepção da mídia americana” (ARBEX JR., 2001, 

p. 190), como reflexo da vinculação das elites brasileiras, ideológica ou economicamente, aos 

centros de produção cultural da Europa e dos Estados Unidos. 

Refletir sobre o Brasil passa pelo entendimento de que o país “faz parte geográfica e 

culturalmente do hemisfério latino-americano” e pela utilização de “parâmetros e critérios que 
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não necessariamente refletissem o consenso internacional” (ARBEX JR., 2001, p. 202). A Folha 

de S.Paulo, portanto, pratica um jornalismo definido por um consenso internacional no 

tratamento de questões exteriores ao Brasil – ou de inserção do país em um contexto global –, 

incluindo a América Latina. Trata-se de uma opção editorial tomada pelo jornal. 

 

3.2 SOBRE O GLOBO 

O jornal O Globo foi criado em 1925 por Irineu Marinho com o objetivo de atender o 

povo carioca, um vespertino sem pretensões iniciais de se tornar referência nacional. Surgiu 

como um veículo noticioso em tempos em que os jornais adotavam uma postura claramente 

partidária. Sua primeira edição circulou com 12 páginas e uma tiragem de 33.435 exemplares. 

Com a morte de Irineu, em 21 de agosto de 1925, o filho Roberto Marinho herdou o periódico 

21 dias depois de sua fundação, mas só foi assumi-lo em 1931. Durante esse período, 

acompanhou o dia-a-dia do jornal, de forma que, quando o assumiu, tinha domínio sobre o 

fazer jornalístico e participava ativamente de todo o processo de produção das notícias, desde 

reuniões de pauta até a apuração de matérias. Roberto Marinho acreditava que as notícias 

principais deveriam estar na capa ou na página 3, em um jornal que priorizava as editorias de 

Política, Sociedade e Cidade. Colocou em prática “um estilo empresarial ousado, que resultou 

na construção de um império de comunicação que cresceu ininterruptamente por sete 

décadas” (MATTOS, 2005, p. 268). 

Apesar da propagada postura apartidária, O Globo integrou a lista dos veículos que 

fizeram oposição ao governo de Getúlio Vargas, a ponto de ter sua circulação impedida pela 

população no dia do suicídio do presidente, em 1954. A Juscelino Kubitschek, a oposição foi 

moderada. Roberto Marinho recebeu do presidente a sua primeira concessão para um canal 

de TV, em 1957. Jânio Quadros recebeu o seu apoio, dado também a João Goulart, mas apenas 

no início do governo. Depois passou a conspirar contra ele e contribuiu com o golpe militar 

que o destituiu, em 1964. 

Na década de 1940, O Globo havia perdido espaço no mercado para o Jornal do Brasil, 

mas retomou a liderança com força duas décadas depois: “Com o regime militar, houve 

fragorosa recuperação” (BARBOSA, 2008, p. 131). Foi na década de 1960 que as Organizações 

Globo entraram em uma nova fase, de crescimento acelerado, até tornar-se um império que 

fatura anualmente US$ 6,1 bilhões, segundo dados de 2005 da revista IstoÉ Dinheiro. Foi 

lançada em 1965 a Rede Globo de Televisão, carro-chefe do grupo. A criação da Globo se deu 

baseada em corrupção, graças à proximidade com o governo ditatorial, o que permitiu que o 

grupo constituísse um monopólio da comunicação no Brasil – a Rede Globo de Televisão 

chegou a controlar 70% da audiência (KUCINSKI, 2005).  
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De acordo com o professor Edgard Rebouças (2005), a Rede Globo de Televisão 

trabalhou para expandir seu império para fora do Brasil, mas deu as costas para os países 

vizinhos. Ela nunca deu importância para a América Latina nem como mercado nem na 

produção de conteúdo: poucas foram as pautas sobre o continente ao qual o Brasil pertence. A 

ideia da emissora, na década de 1960, era implantar uma rede de TV nos moldes norte-

americanos da NBC e da ABC. Para isso, assinou um contrato secreto com o grupo Time-Life 

para a inauguração do canal de TV, que repassou dinheiro para o grupo. Houve uma tentativa 

de apuração do caso, através da instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

encerrada pelo governo militar em 1967. 

A ajuda fornecida pela ditadura para as Organizações Globo não veio de graça. O grupo 

exerceu um papel importante para o regime, contribuindo para esconder seu caráter cruel e 

fazendo ampla divulgação do governo. Tornou-se uma organização chapa-branca (BARBOSA, 

2008). Não foi à toa que nesse período a Globo conquistou seu poderio nos meios de 

comunicação brasileiros, o que favoreceu também o jornal, participante ativo dessa troca de 

favores. O poder atingiu diretamente o dono do grupo. Em 2003, a revista Forbes incluía 

Roberto Marinho na lista dos homens mais ricos do mundo, com uma fortuna pessoal de 1 

bilhão de dólares. Para chegar a esse ponto, a contribuição não veio apenas do governo 

militar: “o grupo dos Marinho sempre esteve próximo do poder político, beneficiando-se da 

situação privilegiada que lhe ajudou a construir e dominar o setor das comunicações” 

(MATTOS, 2005, p. 271). 

O jornal O Globo pertence à Infoglobo Comunicações Ltda., uma das partes da Unidade 

de Mídia Impressa e Rádio das Organizações Globo. Ao lado dele, figuram ainda a Agência 

Globo, a Globo Online e os jornais Extra, Diário de S. Paulo e Valor Econômico, este último em 

parceria com o grupo Folha. 

Durante 24 anos O Globo teve o mesmo diretor de redação, o jornalista Evandro Carlos 

de Andrade. “Foi ele quem profissionalizou a redação e tornou o jornal competitivo: contratou 

profissionais, organizou as faixas salariais, lançou a edição de Domingo – dia em que o Jornal 

do Brasil reinava absoluto –, adquiriu máquinas off-set, reformou graficamente o jornal – 

inclusive com a introdução de cores – e partiu para a conquista dos anunciantes” (BARBOSA, 

2008, p.131). A introdução do off-set se deu em 1978, e a redação foi informatizada em 1986. 

O Globo tornou-se matutino nos anos 1970. Na década de 1990, integrou-se ao Grupo 

de Diários da América, uma organização que funciona como uma agência de notícias 

continental. Através da GDA, é possível acessar conteúdo de 11 jornais latino-americanos. 

“De acordo com o Instituto de Verificação de Circulação (IVC), em 2003 O Globo 

figurava como o segundo maior jornal brasileiro em circulação paga, com uma tiragem 
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auditada de 253.410 exemplares, perdendo apenas para a Folha de S.Paulo” (MATTOS, 2005, 

p. 276). O jornal é o líder em circulação no Rio de Janeiro. Ao contrário do caráter popular que 

pregava na sua fundação, O Globo tem posição de liderança hoje nas classes A e B, o que 

define seu público-leitor e, em consequência, sua linha editorial. 

 

3.3 METODOLOGIA 

A escolha do tema deu-se por critérios subjetivos de proximidade com o assunto. Os 

métodos utilizados para a realização do estudo constituem uma tentativa de afastar o excesso 

de subjetividade do resultado final, ainda que se saiba que a objetividade não é plenamente 

alcançável, e por mais que este trabalho não venha a fornecer respostas definitivas. Antes, 

pretende-se suscitar um questionamento sobre o papel da imprensa, aqui tendo como foco a 

realidade latino-americana. Os procedimentos escolhidos para efetuar essa pesquisa são a 

análise de conteúdo e a pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa bibliográfica concernente ao assunto estudado tem como objetivo 

sustentar as argumentações defendidas. É um primeiro passo para estruturar o 

desenvolvimento do trabalho. A partir da pesquisa, torna-se possível definir uma abrangência 

mais específica dos temas estudados, simultaneamente com o desenvolvimento de um 

embasamento teórico a partir da leitura de autores que já trataram do assunto. 

 

Pesquisa bibliográfica, num sentido amplo, é o planejamento global inicial de 

qualquer trabalho de pesquisa que vai desde a identificação, localização e obtenção 

da bibliografia pertinente sobre o assunto, até a apresentação de um texto 

sistematizado, onde é apresentada toda a literatura que o aluno examinou, de forma 

a evidenciar o entendimento do pensamento dos autores, acrescido de suas próprias 

ideias e opiniões (STUMPF, 2005, p. 51). 

 

 Essa bibliografia encontra-se implícita na realização do trabalho desde a definição do 

objeto de pesquisa, que pode sofrer modificações a partir da descoberta de novas 

informações, influenciando nas decisões sobre recortes a serem estudados. É uma etapa 

importante no processo porque amplia o horizonte do pesquisador a partir do conhecimento 

da visão de autores diversos sobre o tema. 

 Esta investigação trabalha com a pesquisa bibliográfica desde a sua elaboração, mas a 

utiliza como principal procedimento metodológico na explicitação da função do jornalismo em 

seu âmbito social, juntamente com o estudo da evolução do jornalismo internacional; na 

elaboração de uma definição de América Latina e de um conceito de latinidade que signifique 

uma identidade comum aos países pertencentes à região e suas respectivas populações; na 
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contextualização histórica do continente, necessária para a compreensão da atuação do 

jornalismo na sua representação. Também é utilizada como base para a análise dos jornais 

trabalhados, na medida em que fornece dados sobre a história dos veículos e sua forma de 

atuação. Nesse sentido, pois, a pesquisa bibliográfica e a análise de conteúdo se 

interpenetram para propiciar a obtenção de resultados mais ricos. 

O estudo da representação de América Latina pela grande mídia brasileira requer, 

além da pesquisa bibliográfica, uma análise do conteúdo manifesto na imprensa. A forma que 

pareceu mais adequada para atingir esse objetivo foi realizar uma análise de conteúdo, como 

justificada por Gil (199, p. 165): “O grande volume de material produzido pelos meios de 

comunicação de massa e a criação de técnicas para sua quantificação determinam o 

desenvolvimento da análise de conteúdo”. A fundamentação teórica é dada por Bardin (1979, 

p. 31), para quem “a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações”, que não é, de acordo com a autora, um instrumento, mas “um leque de 

apetrechos”. Bardin (1979, p. 36) cita Berelson: “uma técnica de investigação que através de 

uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, 

tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações”. A partir dessa explicação, é 

possível inferir que a análise de conteúdo é um método quantitativo, na medida em que 

descreve a comunicação, mas também qualitativo, quando o interpreta. 

 A opção por circunscrever a análise ao período de uma semana deve-se à grande 

quantidade de material veiculado. A observação do corpus foi determinante na definição do 

período, já que se supunha inicialmente uma quantidade menor de matérias sobre América 

Latina nos grandes jornais, o que não se confirmou na fase exploratória. Essa etapa inicial da 

pesquisa é o que Bardin denomina de “pré-análise”, o contato inicial com o material estudado.  

A partir da definição do tamanho do corpus, de sete edições, foi possível passar à 

efetivação dos procedimentos metódicos. Após a pré-análise já referida, a análise 

propriamente dita, que “não é mais do que a administração sistemática das decisões 

tomadas”, segundo Bardin (1979, p. 101), e que passa por outras duas fases, a exploração do 

material e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A exploração é uma 

fase longa e cansativa, que consiste em “operações de codificação, desconto ou enumeração, 

em função de regras previamente calculadas” (BARDIN, 1979, p. 101). 

A terceira e última fase do processo de análise é a interpretação dos fatos, 

fundamental por dar sentido ao trabalho realizado anteriormente. Se a interpretação não é 

possível sem que antes as informações tenham sido exploradas, a obtenção dos dados não 

tem significado sem uma avaliação dos resultados obtidos, no que uma fase complementa a 

outra e todas se tornam indispensáveis para atingir o objetivo.  
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Para realizar a interpretação, faz-se mister organizar o material recolhido, através de  

 

quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais condensam e põem 

em relevo as informações fornecidas pela análise. [...] O analista, tendo à sua 

disposição resultados significativos e fiéis, pode então propor inferências e adiantar 

interpretações a propósito dos objetivos previstos (BARDIN, 1979, p. 101). 

 

 Obtida a sustentação dos dados através da análise de conteúdo, pode-se interpretá-los 

e tirar conclusões que satisfaçam o objetivo geral da pesquisa, qual seja identificar a 

representação de América Latina operada por dois dos maiores jornais da chamada grande 

imprensa brasileira. 

 

3.4 DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

A pesquisa incide sobre sete edições dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, veiculadas 

no período de 26 de outubro a 1º de novembro de 2009. Dessa forma, abrangem-se todos os 

dias da semana, com uma farta quantidade de material para análise. A escolha da semana para 

a coleta do material de estudo foi aleatória. Tomou-se o cuidado, entretanto, de evitar período 

em que algum assunto relacionado à América Latina estivesse muito em voga. O objetivo, com 

isso, era ter um resultado mais fiel da representação cotidiana da região nos dois jornais.  

Como o objetivo é inferir qual é a representação de América Latina nesses dois 

representantes da grande imprensa em situações normais, optou-se por um período de análise 

em que não houvesse um fato de relevância internacional. Pouco antes do período estudado, 

por exemplo, discutia-se enfaticamente a posição do Brasil e dos Estados Unidos diante do 

golpe militar ocorrido em Honduras. Como o presidente deposto solicitasse – e obtivesse – 

asilo na embaixada brasileira em sua terceira tentativa de retornar ao país, de onde fora 

expulso com o golpe, a repercussão do fato nos jornais brasileiros foi grande. Ainda notam-se, 

no período analisado, ecos desse acontecimento, mesmo já transcorrido mais de um mês.  

Durante o período selecionado para o estudo dos jornais, destacam-se as eleições 

presidenciais no Uruguai, um fato relevante politicamente, e está ainda muito em voga a 

repercussão da crise de Honduras. Mas optou-se por permanecer com esse corpus por dois 

motivos: primeiro porque uma semana sem acontecimentos de maior impacto em um 

continente de mais de 30 países seria difícil de ser encontrada, e uma busca feita dessa 

maneira tornaria o estudo artificial; segundo, porque as eleições no Uruguai têm um caráter 

de relevância prioritariamente nacional, dentro daquele país. 
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Por necessidade de delineamento e por escassez de tempo, optou-se por trabalhar 

apenas com textos do gênero informativo2, excluindo-se tudo o que se enquadra na categoria 

Opinião.  

 

3.5 ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Primeiramente, procedeu-se a uma leitura flutuante das edições selecionadas para 

análise. Nesse momento, identificou-se o espaço dedicado ao tema e o destaque a ele 

concedido. Foram lidas todas as matérias que fizessem referência a países latino-americanos e 

identificadas as que usavam o termo América Latina. O assunto tratado também foi observado, 

assim como a quantidade de matérias referentes a nações latino-americanas dentro da 

editoria de Mundo3 dos jornais. 

Nesse momento foi possível verificar quais países e temas têm mais destaque nos 

jornais brasileiros. As matérias foram separadas pelo país a que faziam referência de forma 

prioritária, que era o assunto pautado. Notou-se que há grande quantidade de matérias sobre 

a América do Sul e um número muito reduzido relativo à América Central e à América do 

Norte. Honduras é exceção devido ao golpe de Estado impetrado no país no dia 28 de junho de 

2009 e posterior asilo do presidente deposto Manuel Zelaya na embaixada brasileira no país, 

no dia 22 de setembro4. Cuba também aparece com destaque. Com base no referencial teórico 

apresentado nos capítulos anteriores, pode-se afirmar que o grande espaço dedicado à ilha 

deve-se a sua política de enfrentamento da hegemonia capitalista globalizante, que tem como 

referência os Estados Unidos da América. Nesse sentido, Cuba é uma situação especial, que 

mereceria uma análise apenas para ela.  

Foi surpresa, nessa leitura inicial, o espaço dedicado ao continente, maior do que o 

esperado. Além da América Latina, mereceram destaque os conflitos no Oriente Médio, as 

relações com os Estados Unidos da América, e pequenas matérias sobre países europeus.  

A análise está estruturada em três partes. A primeira aborda o espaço dedicado à 

América Latina em ambos os jornais. O objetivo não é compará-los, mas estabelecer uma visão 

mais ampla da imprensa brasileira com relação ao continente. Em seguida, verifica-se o 

                                                           
2
 A classificação dos gêneros adotada aqui é a de José Marques de Melo (1985), segundo a qual os 

textos jornalísticos dividem-se em duas categorias: informativos e opinativos. Como tipos informativos 

estão a nota, a notícia, a reportagem e a entrevista. Editorial, comentário, artigo, resenha, coluna, 

crônica, caricatura e carta seriam do gênero opinativo. 

3
 Intitulada “Mundo” na Folha de S.Paulo e “O Mundo” n’O Globo. 

4
 Até o encerramento deste trabalho, o presidente deposto de Honduras, Manuel Zelaya, continuava 

asilado na embaixada brasileira em Tegucigalpa. 
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conteúdo das matérias. Primeiramente, observa-se a utilização do termo “América Latina” nos 

textos e, depois, a visão da matéria como um todo, com relação à integração dos países da 

região. A última parte analisa a natureza das fontes utilizadas nas matérias que fazem 

referência ao continente em Folha de S.Paulo e O Globo.  

Por uma questão de organização, devido à quantidade de matérias analisadas e a 

impossibilidade de se montar tabelas com as informações dos dois jornais simultaneamente, 

em muitos casos são apresentadas tabelas de cada um em separado, mas elas são analisadas 

conjuntamente. Em alguns casos, foram usados gráficos, por apresentarem melhor 

visualização dos dados ali contidos. Mas nem sempre os gráficos permitem que se apresentem 

todas as informações observadas, então as tabelas mostram-se como uma ferramenta mais 

útil. Os gráficos e tabelas são apresentadas ao longo das seções, com a devida análise.  

 

3.5.1 Distribuição de espaço 

a) Número de páginas e matérias 

 

Tabela 1 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo 26/out 27/out 28/out 29/out 30/out 31/out 01/nov Total 

Número de páginas do 
caderno principal 

16 16 16 20 24 20 18 130 

Número de páginas em 
Mundo 

4 4 3 4 7 7 3 32 

Número de matérias em 
Mundo 

6 8 11 10 10 9 6 60 

Número de matérias de 
América Latina em Mundo 

3 4 4 5 5 5 1 27 

Número de matérias de 
América Latina no jornal 

3 9 6 8 6 9 2 43 

 

Tabela 2 – O Globo 

O Globo 26/out 27/out 28/out 29/out 30/out 31/out 01/nov Total 

Número de páginas do 
caderno principal 

20 30 34 36 38 34 52 244 

Número de páginas em 
Mundo 

2 2 2 2 2 3 3 16 

Número de matérias em 
Mundo (incluindo notas) 

6 6 9 6 8 8 7 50 

Número de matérias de 
América Latina em Mundo 

3 3 2 2 2 4 1 17 

Número de matérias de 
América Latina no jornal 

4 4 5 8 7 6 2 36 
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Tabela 3 – Total de matérias dos dois jornais 

Total 26/out 27/out 28/out 29/out 30/out 31/out 01/nov Total 

Número de matérias em 
Mundo 

12 14 20 16 18 17 13 110 

Número de matérias de 
América Latina em Mundo 

6 7 6 7 7 9 2 44 

Número de matérias de 
América Latina no jornal 

7 13 11 16 13 15 4 79 

 

Essa primeira visão da distribuição espacial das matérias permite tirar algumas 

conclusões sobre a relevância dedicada à editoria de internacional e ao tema América Latina. 

Nota-se, pelo número de páginas de Mundo, que os jornais têm enfoques diferenciados. Como 

descrito no início do capítulo, O Globo nasceu como um jornal popular, voltado para os 

assuntos da cidade do Rio de Janeiro. Embora tenha crescido e hoje ostente uma auto-

classificação de veículo de abrangência nacional, ainda conserva uma característica mais local 

que a Folha de S.Paulo. Mas os dois jornais apresentam quantidades semelhantes de matérias 

de América Latina fora da editoria, o que permite a afirmação de que dedicam bastante espaço 

a matérias internacionais.  

Com relação especificamente ao tema tratado neste trabalho, chama a atenção a 

quantidade elevada de matérias referentes à América Latina dentro da editoria de Mundo. Na 

maioria das edições, quase metade dos textos publicados refere-se ao continente. Conclui-se 

daí que se atribui uma importância maior aos países do continente ao qual o Brasil pertence do 

que às outras regiões do mundo. A forma com que os países são tratados não está em 

discussão no momento, mas é abordada nas seções subsequentes. O que fica claro aqui é que 

se valoriza a região de pertencimento do Brasil, em uma nítida escolha de proximidade como 

valor-notícia preponderante. 

 

b) Chamadas na capa 

Número de chamadas na capa nas sete edições 

 

Tabela 4 

  Folha de S.Paulo O Globo Total 

Chamadas de internacional 85 76 161 

Chamadas de América Latina 6 7 13 

Edições com chamada de AL 5 5 10 

Manchetes 1 (Honduras) 0 1 

Chamadas na página 2 0 6 6 
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Total de chamadas por região 

 

Gráfico 1 – Folha de S.Paulo       Gráfico 2 – O Globo 

    

 

Essa seção vem confirmar o que já foi observado pela análise da quantidade de 

matérias. Das sete edições dos jornais analisados, cinco de cada um deles continham pelo 

menos uma chamada na capa para países latino-americanos. Em uma edição da Folha de 

S.Paulo, Honduras foi a manchete principal do veículo, o que demonstra uma grande 

valorização do continente como pauta por parte da imprensa brasileira. Na capa, encontram-

se as notícias que o jornal considera mais importantes naquele dia, às quais o público teria 

mais interesse. No caso da Folha de S.Paulo e d’O Globo, tratam-se de veículos no formato 

standard, de páginas amplas, com espaço para muitas chamadas. Ainda assim, a referência à 

América Latina na capa demonstra uma preocupação com o que está mais próximo do leitor e 

uma valorização do continente. 
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c) Número de matérias por país 

 

Tabela 5 

 
Folha de S.Paulo O Globo Total 

Honduras 9 8 17 

Só Argentina 5 5 10 

Só Venezuela 5 5 10 

Só Uruguai 5 3 8 

Cuba 3 4 7 

Só Colômbia 5 1 6 

Venezuela e Colômbia 3 2 5 

Uruguai e Argentina 0 3 3 

Vários países 1 2 3 

América do Sul 2 1 3 

México 2 0 2 

América Latina 1 1 2 

Uruguai e Paraguai 0 1 1 

Haiti 1 0 1 

Nicarágua 1 0 1 

Total de matérias 43 36 79 

 

Essa seção escancara ainda mais a decisão de proximidade como valor principal na 

escolha das pautas internacionais dos dois jornais brasileiros. A grande exceção é Honduras, 

não apenas porque vive um momento de crise institucional muito grande, mas porque tem a 

participação direta do Brasil no processo. Conta também, pois, com o atributo da proximidade. 

Com relação aos outros países, confirma-se a prioridade a pautas sul-americanas, em 

detrimento das que envolvem América Central ou do Norte. No número total de matérias, 

aparecem a Argentina e a Venezuela empatadas na segunda posição, logo atrás de Honduras. 

Durante a semana de análise, o Congresso brasileiro votava a aceitação da entrada da 

Venezuela no Mercosul, o que levou o país a essa posição.  

A Argentina, no entanto, não teve nenhum acontecimento de maior destaque. 

Encontra-se ali por sua proximidade geográfica e comercial com o Brasil e pela posição de 

liderança cultural que já ocupou no continente, em uma clara identificação do país com 

valores europeus. O Brasil historicamente valoriza a cultura que é imposta à América Latina, e 

isso é expresso pelos jornais. 

É possível inferir, a partir do estudo feito nos capítulos anteriores, que é dado maior 

destaque aos países mais desenvolvidos do continente. Da leitura dessa tabela, fica a 
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impressão de que os jornais brasileiros privilegiam os países mais próximos ao Brasil, seja 

geográfica ou culturalmente, e que assumem alguma liderança política, econômica ou cultural. 

 

d) Utilização de agências internacionais 

 

Gráfico 3 – Folha de S.Paulo       Gráfico 4 – O Globo 

    

 

A quantidade de matérias que utiliza agências de notícias internacionais como única 

fonte é muito pequena, nos dois jornais. Esse dado pode levar à conclusão de que a imprensa 

brasileira preocupa-se em produzir jornalismo de qualidade para o leitor fazendo sua própria 

captação. Diante de um momento de crise econômica aguda, essa constatação foi uma 

surpresa na realização do trabalho, pois se pode supor que os veículos estariam preocupados 

em cortar gastos. No jornal O Globo5, não se observou nenhuma matéria baseada apenas em 

agências. É possível que o material recebido do exterior pelos veículos influencie na escolha da 

pauta, para que o repórter posteriormente a apure e redija. Entretanto, esse aspecto do 

processo não pode ser apreendido apenas com a leitura e análise do conteúdo manifesto nos 

jornais. 

 

  

                                                           
5
 Diante do baixo índice de utilização de agências internacionais, poder-se-ia supor que o jornal não 

informa sempre que as usa. Nas matérias assinadas, este trabalho parte do pressuposto de que, se não 
há indicação da utilização de agências, elas foram realizadas apenas pelo profissional que a assinou. 
Optou-se por não considerar a possibilidade de o jornal não informar a existência de outra fonte de 
informações, por se considerar uma postura antiética e da qual não se tem provas nem sequer motivo 
de suspeita. Nas matérias não assinadas, optou-se, então, por avisar apenas que o jornal não informou 
se agências internacionais foram utilizadas. 
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e) Origem das matérias 

Por país 

 

Tabela 6 

Cidades referidas Folha de S.Paulo O Globo Total 

São Paulo 13 1 14 

Brasília 5 8 13 

Tegucigalpa 6 4 10 

Washington (correspondente) 6 3 9 

Buenos Aires (correspondente) 3 3 6 

Caracas 2 3 5 

El Tigre (Venezuela) 3 2 5 

Nova York (correspondente) 3 1 4 

Montevidéu 2 2 4 

Caxambu (MG) 2 2 4 

Santiago del Estero (Argentina) - 2 2 

Rio de Janeiro 1 1 2 

Madri - 1 1 

Miami - 1 1 

Londres - 1 1 

Bogotá - 1 1 

Passo Fundo 1 - 1 

Não informa 4 9 13 

 

Por região 

 

Gráfico 5 – Folha de S.Paulo       Gráfico 6 – O Globo 
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Gráfico 7 – Total 

 

 

Trata-se, aqui, do local onde as matérias foram apuradas e de onde são enviadas, 

sempre que o jornal fornece essa informação. Nota-se uma ligeira vantagem do Brasil sobre a 

América Latina, nos gráficos que apresentam todos os países do continente conjuntamente. A 

grande maioria desses textos foi feita na redação, segundo os dados dos jornais. As matérias 

realizadas fora do Brasil nem sempre apresentam correspondência entre o país tratado e o 

país assinado. Ou seja, um texto sobre Honduras pode ter sido feito por um enviado especial a 

El Tigre, na Venezuela, por exemplo. 

Apesar de a maioria das matérias ter origem latino-americana, é elevado o número de 

textos de correspondentes nos Estados Unidos. Nas matérias de Cuba não há menção a 

Havana ou outra cidade da ilha. Uma delas é assinada do Brasil e as outras de Washington, 

Nova York e Miami. Da leitura da tabela que mostra todos os países discriminados, percebe-se 

que apenas Tegucigalpa foi origem de mais matérias que Washington. Quando os dados estão 

agrupados, a análise contrapõe um continente inteiro em um campo (América Latina) a um 

único paíse hegemônico em outro campo (Estados Unidos). Ou seja, é uma comparação 

desigual, que só faz explicitar ainda mais a preponderância norte-americana. Nota-se, então, 

que o número de matérias produzidas nos EUA é muito elevado, tendo em vista que seu 

conteúdo é a América Latina. Pela leitura das matérias analisadas, observa-se que Folha de 

S.Paulo e O Globo têm um correspondente na região, em Buenos Aires, e dois correspondentes 

em um único país, os Estados Unidos, em Washington e Nova York. 

Esse dado mostra a representação de uma visão imperialista e colonizante, posto que 

vinda de fora, do país que se tornou a única grande potência mundial com o fim da União 

Soviética e o desaparecimento da alternativa socialista. País que se sobressaiu por sua 

intervenção política e econômica no resto do mundo, com especial destaque para a América 

Latina, vista como um “quintal” (LOPEZ, 1989), como descrito no capítulo 2. Escrever sobre 
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América Latina a partir dos Estados Unidos é mostrar o enfoque do país norte-americano sobre 

os temas tratados. Os textos feitos no Brasil ou por correspondentes e enviados a países 

dentro do continente podem também apresentar um enfoque imperialista, tendo em vista que 

não é apenas o ambiente que influencia no resultado da matéria. Mas confirmar se isso de fato 

acontece dependeria de uma pesquisa mais detalhada, caso a caso, enquanto que o fato de os 

textos serem enviados de fora por si só já caracteriza uma preferência pela visão norte-

americana: o país foi escolhido como origem prioritária das matérias pelos jornais.  

A partir da constatação de que é muito elevada a quantidade de matérias enviadas dos 

Estados Unidos, infere-se que falta compromisso com o interesse da população latino-

americana, notadamente com os oprimidos, por serem os que mais sofreram – e sofrem – com 

a história de colonização e imperialismo que o continente registra. 

 

3.5.2 Conteúdo das matérias 

a) Utilização do termo América Latina 

 

Gráfico 8 – Folha de S.Paulo       Gráfico 9 – O Globo 

    

 

 Partindo-se para a análise do conteúdo das matérias publicadas, o primeiro ponto 

observado foi a quantidade de vezes em que o termo América Latina apareceu nos textos. A 

coluna em azul dá conta das referências imbuídas de significado, que falam realmente no 

continente e discorrem, mesmo que pouco, a respeito. Em alguns casos, o termo é apenas 

citado rapidamente. Um exemplo é quando refere-se a uma fonte cujo cargo é “assessor da 

Casa Branca para a América Latina”6. 

                                                           
6
 Matéria sobre Honduras na página 33 do jornal O Globo do dia 30 de outubro. 
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A quase nula utilização do termo América Latina pressupõe uma visão não integrada, 

que não é de região. Os países são bastante retratados, por sua proximidade com o Brasil, mas 

sem a visão continental, de pertencimento a uma mesma cultura, de compartilhamento das 

mesmas dificuldades e de busca por soluções conjuntas. Falar pouco no continente como tal 

demonstra uma visão fechada de países isolados do seu contexto. 

 

b) Visão quanto à integração regional 

Número de matérias por país 

 

Tabela 7 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo Visão regional Visão local * Relação com EUA Relação com Europa 

Honduras 4 4 7 - 

Uruguai 1 5 - - 

Venezuela e Colômbia - 3 - - 

Só Colômbia 1 1 4 - 

Argentina - 5 - - 

Cuba 1 - 2 - 

Só Venezuela 5 1 - - 

Haiti - 1 - - 

Nicarágua - 1 - - 

México 1 1 - - 

Vários países - 1 - - 

América do Sul 1 1 1 1 

América Latina - 1 - - 

Total 14 25 14 1 

* Interna do país ou relação com país (es) da região, mas com visão local, não regional 
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Tabela 8 – O Globo 

O Globo Visão regional Visão local * Relação com EUA 
Inserção em 

contexto mundial 

Honduras 2 5 2 - 

Só Uruguai - 3 - - 

Venezuela e Colômbia 1 1 - - 

Só Colômbia - - 1 - 

Só Argentina - 5 - - 

Uruguai e Argentina - 3 - - 

Uruguai e Paraguai 1 - - - 

Cuba - 2 2 - 

Só Venezuela 4 1 - - 

Vários países 1 1 - 1 

América do Sul 1 - - - 

América Latina - 1 - - 

Total 10 22 5 1 
* Interna do país ou relação com país (es) da região, mas com visão local, não regional 

 

Número total de matérias 

 

Gráfico 10 – Folha de S.Paulo       Gráfico 11 – O Globo 

    

* Interna do país ou relação com país (es) da região, mas com visão local, não regional 
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Gráfico 12 - Total 

 

* Interna do país ou relação com país (es) da região, mas com visão local, não regional 

 

 A cobertura de América Latina realizada por esses dois jornais da grande imprensa 

brasileira, de um modo geral, trata dos países vizinhos de forma isolada de seu contexto 

continental. Vale ressaltar que o índice representativo de matérias que apresentam uma visão 

regional está inflado pelos textos que tratam da votação no Congresso brasileiro da entrada da 

Venezuela no Mercosul. Considera-se, então, esse número artificial.  

Como já foi possível inferir na seção anterior, que trata da rara utilização do termo 

América Latina nos textos dos jornais, confirma-se aqui a impressão de que os países não são 

vistos como pertencentes a uma região, com a qual compartilham problemas e de cuja união 

poderiam se utilizar para estabelecer uma integração e buscar soluções. A visão de um 

continente integrado não interessa às oligarquias que ainda tomam conta da grande mídia 

brasileira. A integração representa mudança política, que reflete em transformações sociais. 

Acredita-se que a elite conservadora não quer que o status quo seja alterado. Unir os 

interesses latino-americanos em contraposição aos estadunidenses é confrontar um modelo 

de desenvolvimento imposto de cima para baixo e propor alternativas mais democráticas.  

O Brasil desenvolve uma política de integração regional sustentada nesses princípios, 

de identificação com os vizinhos do sul. Na medida em que os jornais ignoram essa política, 

eles demonstram representar interesses das classes altas e dos Estados Unidos, como nação 

hegemônica. Representam, pois, uma visão elitista, que não respeita o interesse público, 

função principal do jornalismo, e atendem a interesses específicos de classe. Conclui-se desses 

dados que a imprensa brasileira não traz uma visão de cidadania, na medida em que ignora a 

possibilidade de os brasileiros se enxergarem como pertencentes a um contexto mais amplo 

de luta por uma sociedade mais igualitária, com menos distâncias entre os países e entre as 

classes e, consequentemente, mais democrática.  
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3.5.3 Fontes  

a) Posicionamento ideológico das fontes 

 A primeira parte desta seção trata do posicionamento ideológico das fontes, a partir 

do que o texto revela, e não de conhecimento prévio de identificação do entrevistado com 

determinada ideologia. Identifica-se a quantidade de pessoas entrevistadas que mantêm uma 

postura política identificada com os governos dos países pautados e dos que os opõem7. Há 

fontes nitidamente neutras, que são utilizadas geralmente para interpretar a situação política 

em questão. E existem outras que, a partir do que é informado nas matérias, é impossível 

discernir um posicionamento ideológico. Alguns textos, ainda, não contêm fontes. 

Nota-se que a grande maioria das matérias envolve política, normalmente de forma 

direta, outras indiretamente, mas são raros os casos que absolutamente não tratam do 

assunto. Esse fato em si já é característico de uma opção editorial compartilhada pelos dois 

jornais da grande imprensa brasileira. Poucas são as situações em que a cultura dos povos é 

retratada. Os temas considerados relevantes pelos veículos são política e economia. 

 

Fontes em matérias de países classificados como de esquerda radical 

 

Tabela 9 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo 
De apoio ao 

governo 
De oposição 
ao governo 

Neutras 
Não é possível 

apreender 
Matérias 

sem fonte 

Venezuela 7 14 2 2 - 

Cuba 3 3 1 1 - 

Total 10 17 3 3 - 

 

Tabela 10 – O Globo 

O Globo 
De apoio ao 

governo 
De oposição 
ao governo 

Neutras 
Não é possível 

apreender 
Matérias 

sem fonte 

Venezuela 8 14 1 2 1 

Cuba - 4 1 1 - 

Total 8 18 2 3 1 

 

  

                                                           
7
 As matérias que tratam de Venezuela e Colômbia foram incluídas em ambos os casos, ou seja, suas 

fontes foram consideradas na tabela dos países de esquerda radical e na dos países de direita.  
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Fontes em matérias de países classificados como de esquerda moderada8 

 

Tabela 11 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo De apoio ao governo De oposição ao governo Neutras 

Uruguai 6 6 9 

Argentina 5 3 3 

Nicarágua - 1 - 

Total 11 10 12 

 

Tabela 12 – O Globo 

O Globo 
De apoio 

ao governo 
De oposição 
ao governo 

Neutras 
Matérias que não 
falam de política 

Matérias sem 
fontes 

Uruguai 4 3 4 - 1 

Argentina9 2 3 2 2 - 

Uruguai e Argentina - - - 3 - 

Uruguai e Paraguai 2 - - - - 

Total 8 6 6 5 1 

 

Fontes em matérias de países classificados como de direita 

 

Tabela 13 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo 
De apoio ao 

governo 
De oposição ao 

governo 
Neutras Matérias sem fontes 

Colômbia 16 11 8 - 

Haiti - - - 1 

México - - 2 - 

Total 16 11 10 1 

 

Tabela 14 – O Globo 

O Globo De apoio ao governo De oposição ao governo Neutras Matérias sem fontes 

Colômbia 3 2 1 1 

 

  

                                                           
8
 No caso da eleição do Uruguai, é tido como governista quem apoia José Mujica. Seus opositores, 

independente do partido, estão enquadrados como oposição ao governo, já que Mujica é o candidato 

governista. 

9
 Há uma matéria referente à Argentina no jornal O Globo que não se enquadra em nenhuma dessas 

classificações. Ela trata da popularidade de Lula na Argentina, de forma que as duas fontes utilizadas 

referem-se ao presidente brasileiro, e nem fazem oposição nem defendem o governo argentino. Uma é 

favorável a Lula e uma é contrária. 
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Fontes em matérias com visão regional10 

 

Tabela 15 – Folha de S.Paulo 

Folha de S.Paulo 
De apoio a governos de 

esquerda 
De apoio a governos de 

direita 
Neutras 

América do Sul - - 8 

América Latina - - 5 

Vários países - - 1 

Total - - 14 

 

Tabela 16 – O Globo 

O Globo 
De apoio a 

governos de 
esquerda 

De apoio a 
governos de 

direita 
Neutras 

Matérias que não 
falam de política 

Matérias 
sem 

fontes 

América do Sul - - 3 1 - 

América Latina - - - - - 

Vários países - - 3 - 1 

Total - - 6 1 1 

 

A denominação de esquerda moderada e esquerda radical é apropriada de Emir Sader 

(2009). É ele também quem trata melhor a questão da posição dos países latino-americanos 

em relação à integração regional. Para o autor, a linha principal de divisão dos países do 

continente não se encontra no caráter da esquerda que chegou ao poder em muitas nações. 

“A linha divisória fundamental é aquela que separa os países que assinaram tratados de livre 

comércio com os Estados Unidos e os que privilegiam os processos de integração regional” 

(SADER, 2009, p. 154).  

Pela divisão estabelecida por esse autor, tanto os países apresentados aqui como de 

esquerda radical como os de esquerda moderada enquadram-se na política de privilégio à 

integração regional, enquanto os países ditos de direita dão preferência a tratados bilaterais 

com os norte-americanos. Partindo dessa concepção, considerou-se a divisão relevante, pois, a 

partir dela, é possível inferir se a matéria sustenta uma visão integrada do continente, através 

do apoio a governos de esquerda, ou se ela privilegia uma posição de relação bilateral com os 

Estados Unidos, o que é representado pelo apoio a governos de direita. A esquerda radical e a 

                                                           
10

 É feita uma distinção entre matérias que tratam de vários países e matérias que tratam do continente. 

No primeiro caso, os países são citados isoladamente, ou em relação entre si. É a mesma situação de 

matérias sobre Venezuela e Colômbia, por exemplo, só que com um número maior de nações citadas, o 

que inviabilizaria sua classificação. De qualquer forma, julga-se que ela é desnecessária para o 

cumprimento dos objetivos do presente trabalho. 
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moderada foram mantidas em tabelas separadas por ter-se notado uma diferença grande no 

tratamento que lhes é dedicado pelos jornais. 

No entanto, essa diferença não aparece de forma tão gritante nas matérias que não 

falam de países isoladamente, mas do continente como um todo ou de vários países em 

conjunto. Nesses casos, foi feita uma divisão apenas entre esquerda e direita, por se mostrar 

desnecessário um desmembramento maior em uma tabela dedicada a tão poucas matérias. 

Nos países de esquerda moderada, nota-se um equilíbrio na escolha das fontes de 

governo e de oposição. As diferenças mais gritantes são notadas nos casos de posições 

políticas mais extremas. Nos países de esquerda radical, a quantidade de fontes de oposição 

supera em grande número as de governo. Já nos países de direita essa situação se inverte, o 

que demonstra uma postura direitista e radicalmente oposta aos governos mais radicais de 

esquerda, justamente os que adotam uma posição de maior enfrentamento à assimilação 

ideológica sofrida pela América Latina ao longo de sua história através de políticas colonialistas 

e imperialistas. 

Nesse sentido, fica clara uma postura ainda muito submissa a interesses estrangeiros 

por parte dos dois jornais representativos da grande imprensa brasileira. Apesar de ceder um 

grande espaço para a América Latina em suas páginas, a forma com que isso é feito contribui 

para perpetuar uma posição de desigualdade. Ainda que a imprensa não atue diretamente na 

transformação da sociedade, ela representa pontos de vista. Quanto mais visões os jornais 

traduzem em suas páginas, mais democráticos eles são. Quando os veículos privilegiam 

determinadas posições políticas, eles comprometem-se com essas posições, o que leva a crer 

que a grande imprensa brasileira concorda com uma postura mais à direita no que diz respeito 

à América Latina. Essa postura caracteriza-se, como já explicitado, por uma defesa de acordos 

bilaterais com os Estados Unidos em contraposição à integração regional entre os países 

latino-americanos. É a ideia de conservação da situação político-econômica tal qual ela sempre 

se mostrou, subordinada aos interesses exteriores e desigual. 
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b) Venezuela e sua entrada no Mercosul:  

 

Gráfico 13 – Folha de S.Paulo       Gráfico 14 – O Globo 

    

 

Gráfico 15 - Total 

 

 

Em cinco matérias de cada veículo concernentes à entrada da Venezuela no Mercosul, 

é possível avaliar que há uma postura contraditória da imprensa com relação à integração 

regional. Ao mesmo tempo em que privilegiam posições políticas de direita, contrárias à 

integração regional como ferramenta principal da política internacional latino-americana, 

favorecem a escolha de fontes que defendem a entrada da Venezuela no Mercosul. Essa 

atitude fortaleceria as relações comerciais entre países da região, integrando-os em um bloco 

econômico mais fortalecido para se opor ao imperialismo estrangeiro. 

No entanto, deve-se fazer a ressalva que grande parte dessas fontes, ainda que 

defenda a entrada da Venezuela no Mercosul, faz oposição ao governo de Hugo Chávez, como 

demonstrado na seção anterior.  
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c) Honduras 

Origem das fontes 

 

Gráfico 16 – Folha de S.Paulo       Gráfico 17 – O Globo 

    

 

Gráfico 18 - Total 
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Enfoque da matéria 

 

Gráfico 19 – Folha de S.Paulo       Gráfico 20 – O Globo 

    

 

Gráfico 21 - Total 

 

 

É praticamente consenso internacional, com relação à crise institucional vivida por 

Honduras, que o Brasil desenvolve papel estratégico fundamental no restabelecimento da 

democracia naquele país. A postura diplomática do governo brasileiro, ao conceder asilo ao 

presidente deposto, Manuel Zelaya, mudou os rumos das estratégias políticas adotadas por 
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um golpe de Estado e o que assumiu em seu lugar, Roberto Micheletti. No entanto, o que se vê 

na imprensa brasileira é uma preferência por fontes estadunidenses na maioria dos casos em 

que elas não são hondurenhas. No caso da Folha de S.Paulo, elas chegam a aparecer em maior 

quantidade do que as do próprio país, situação da qual O Globo não se distancia muito. 

Esses dados denotam uma opção editorial da mídia brasileira de tratar a América 
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tomadas pelos Estados Unidos ou, no mínimo, devem ter o seu aval. Não apenas a escolha das 

fontes leva a essa conclusão, mas o enfoque principal das matérias. Isso fica evidente 

principalmente no jornal paulista, em que 78% das matérias têm como enfoque, principal ou 

secundário, a visão dos EUA sobre a crise hondurenha, contra 44% de textos que tratam da 

política interna do país e 22% a respeito da ação brasileira no caso, que demonstraria uma 

visão mais regional, de integração latino-americana. 

 

d) Natureza das fontes 

 

Gráfico 22 – Folha de S.Paulo       Gráfico 23 – O Globo 

    

 

Gráfico 24 - Total 
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perdesse suas propriedades. No primeiro caso, enquadram-se as fontes oficiais e oficiosas em 

um mesmo grupo, ainda que as oficiosas praticamente não apareçam nas matérias analisadas. 

Oficiais são as fontes que representam o Estado, instituições e empresas e organizações, como 

sindicatos, associações etc., de acordo com Lage (2008). As independentes são, ainda segundo 

o autor, as desvinculadas de relação de poder ou interesse específico no assunto. Em “Outras”, 

estão enquadrados os experts (no caso de especialistas abalizados para dar opinião sobre 

determinados temas, por exemplo) ou os que têm ligação direta com o tema da matéria, as 

testemunhas (um exemplo são os familiares de vítimas de assassinato ou sequestro na 

Venezuela). A imprensa como fonte recebe uma classificação à parte e, por fim, algumas 

matérias mais curtas não apresentam nenhuma fonte. 

“Fontes oficiais, como comprovam autores de todas as épocas, falseiam a realidade. 

Fazem isso para preservar interesses estratégicos e políticas duvidosas, para beneficiar grupos 

dominantes, por corporativismo, militância, em função de lutas internas pelo poder” (LAGE, 

2008, p.63). Apesar desse alerta do jornalista e pesquisador, os veículos brasileiros baseiam-se 

quase que exclusivamente nas fontes oficiais nas matérias sobre América Latina, de acordo 

com a observação das edições selecionadas. Isso faz com que os poderosos, de acordo com 

Schudson (apud TRAQUINA, 2001), definam o enquadramento a ser dado ao relato. 

Essa constatação é das mais preocupantes de todas as realizadas por este trabalho. Ela 

mostra que o jornalismo brasileiro é, em sua essência, antidemocrático quando trata de 

América Latina. As fontes oficiais não são representativas das populações latino-americanas, 

em seus anseios sociais, em suas estratégias políticas, em sua vida cultural. Elas representam 

apenas a ideologia burguesa, que despolitiza a notícia e fecha o espaço para os pobres, 

segundo Marques de Melo. Os dados são alarmantes porque mostram que a imprensa no 

Brasil contribui para a representação de uma visão que quer manter o status quo, que não tem 

interesse em transformações sociais, que pertence a uma elite que detém o poder. Os 

destituídos de poder não têm acesso aos meios de comunicação que dominam o mercado 

brasileiro do jornalismo. Os jornais mais vendidos no Brasil não atendem ao direito 

constitucional de expressão dos cidadãos, não valorizam a cidadania.  

Dessa forma, a história da América Latina, que carrega tanta repressão e aviltamento 

em suas páginas, permanece sendo contada pelos poderosos. Se daqui a 50 anos um 

pesquisador quiser estudar o continente no final da década de 2000 a partir dos principais 

meios de comunicação da época, ele deparar-se-á com uma leitura semelhante à realizada por 

um pesquisador hoje com jornais da década de 1960. Os textos mudaram muito, mas sua 

essência continua sendo a de narrar a história através da ótica dos vencedores, dos que detêm 

o poder.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo teórico da forma como a América Latina é representada pela grande 

imprensa brasileira deve basear-se em duas questões principais. Foi dessa forma que se optou 

por estruturar a presente monografia, dividindo-a nitidamente entre o estudo do jornalismo e 

o da América Latina, baseados em pesquisa bibliográfica. Somente a partir desses dois 

referenciais é que se poderia partir para a análise de conteúdo de Folha de S.Paulo e O Globo. 

 Nesse sentido, procedeu-se a uma contextualização do jornalismo tendo como foco 

principal a finalidade da profissão. A pergunta que se colocou desde o princípio foi “para que 

se faz jornalismo?” e, mais importante, para quem. Somente com essas respostas em mãos 

poder-se-ia inferir se os referidos veículos de comunicação cumprem com esse objetivo de 

bem informar em suas notícias de América Latina. 

Para tanto, utilizou-se o paradigma de notícia como construção da realidade. Com a 

ideia de que o repórter produz conteúdo para o meio em que trabalha a partir de suas 

concepções de mundo, chega-se à conclusão de que ele constrói em cada matéria uma notícia 

que reflete o seu ponto de vista, com todas as influências que sua história de vida lhe forneceu 

na formação de sua forma de pensar. Com base nisso e na função social do jornalismo, partiu-

se para um estudo da formação da mídia no Brasil, para compreender quais são os jogos de 

interesses que permeiam o noticiário no país, calcados na concentração dos meios de 

comunicação em um número muito reduzido de mãos. 

Em seguida, estudou-se a história do jornalismo internacional, partindo dos seus 

primórdios e focando no caso brasileiro. Verificou-se que ele compartilha da disputa de 

interesses que orienta a forma com que são constituídos os veículos no país, de maneira ainda 

mais agravada pelas influências externas oriundas de pressões diretas aos meios de 

comunicação – como no caso da Globo, que recebeu dinheiro de um grupo norte-americano 

quando da criação de seu canal de televisão – ou de estruturas ideológicas de dominação, que 

podem ocorrer através do envio de informações pelas agências de notícias. Informações essas 

também construídas por repórteres, que possuem sua própria noção do continente, mas uma 

noção formada fora dele, uma visão externa. 

A segunda parte do trabalho foi dedicada a uma retomada histórica da América Latina, 

passando pela formação do conceito de latinidade que une tantos países em uma única 

denominação. Estudar desde os antecedentes da colonização europeia na América até os dias 

atuais forneceu a compreensão da complexidade do continente, que envolve um grande 

número de etnias e a passagem por processos de transformações sociais com características 

próprias. Sem essa base, seria impossível entender de que população está-se falando quando 
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se faz referência aos latino-americanos. Por isso, foi necessário estudar a formação indígena da 

região e a subordinação dessas populações a interesses externos. As lutas enfrentadas para 

superar essa dominação e superar os obstáculos. O estudo que já foi realizado com respeito a 

esse tema também contribuiu na formação de um entendimento do continente em todos os 

seus aspectos. Foi necessária essa base para avaliar a quais segmentos da sociedade os jornais 

estudados nesta monografia referiam-se e de que forma. 

O estudo da escolha das fontes mostrou-se fundamental nessa avaliação, aparecendo 

como uma forma de legitimar uma visão de América Latina oficial, elitizada. Traquina (2001) 

esclareceu as condições de dependência dos repórteres em relação às fontes oficiais que o 

noticiário brasileiro enfrenta, o que se apresenta como reflexo da proximidade do jornalista 

com o poder. E que, por outro lado, traduz-se no conteúdo dos jornais pela definição do 

enquadramento das notícias, realizada pelos poderosos, que se tornam “definidores 

primários” e utilizam as notícias como uma ferramenta a seu favor (SCHUDSON apud 

TRAQUINA, 2001). 

As críticas de Bucci (2000) e Kucinski (1998) a esse modelo, que, segundo eles, conduz 

à subtração da ética no exercício da profissão e à “mesmice jornalística”, encontram respaldo 

na de Marques de Melo (2006), de que a ideologia burguesa predomina nas notícias por conta 

dessa restrição na escolha de fontes ligadas à estrutura de poder. A análise de conteúdo 

referendou essa noção, com a constatação de que o número de fontes oficiais utilizadas nas 

matérias de América Latina nos jornais Folha de S.Paulo e O Globo é incomparavelmente 

superior às outras, correspondendo a 75,77% do total. De acordo com Bucci (2009), conclui-se 

que o jornalismo brasileiro afasta os pobres da notícia e exclui a sua representatividade na 

construção de matérias referentes ao continente, baseadas na ideologia de mercado. 

Note-se que os jornais escolhidos não foram tomados como síntese de uma visão da 

grande imprensa como um todo, mas apenas como uma amostra representativa dos principais 

veículos de comunicação. A quantidade de matérias voltadas de alguma forma para a América 

Latina surpreendeu já na primeira fase de análise, o que fez com que se optasse pela redução 

do corpus da pesquisa, inicialmente previsto em duas semanas de edições diárias e 

posteriormente diminuído para apenas sete edições. Esse corpus mostrou-se suficiente para 

atender aos objetivos da pesquisa, já que continha 79 matérias a serem analisadas. 

No entanto, a quantidade elevada de material, que conduziu a uma suposição de que o 

continente era bastante valorizado no jornalismo brasileiro, escondia a constatação de que 

essas notícias eram pouco representativas da realidade do continente como um todo. Na sua 

grande maioria, os textos tratavam apenas de questões internas de cada país, sem considerar 

a integração regional na construção da realidade que faziam. Essa situação é agravada a partir 
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da análise das matérias que focam na relação dos países com os Estados Unidos. Os textos que 

privilegiavam essa relação bilateral com a potência do Norte apareceram quase em mesma 

quantidade que as matérias que consideravam os países latino-americanos como parte de um 

contexto de integração regional. Os índices são ainda mais alarmantes quando considerado 

apenas o caso de Honduras. Sem matérias com enfoque na integração com a América Latina, 

aparecia um número maior de textos que partiam da visão dos Estados Unidos sobre os 

acontecimentos naquele país do que os que enfocavam nas questões internas de Honduras.  

O baixo índice de utilização de agências internacionais de notícias também foi 

surpreendente. Porém sua faceta preocupante, que seria a consolidação de uma visão externa 

de América Latina, aparece de outras formas. Dos textos que não foram produzidos no Brasil, 

apenas Tegucigalpa aparece na frente de Washington como origem das matérias publicadas. 

Ou seja, ao escrever dos Estados Unidos sobre os países latino-americanos, os repórteres 

enxergam a região a partir de um ponto de vista norte-americano muito mais do que regional. 

 Estudos futuros poderão aprofundar essas questões ampliando a pesquisa para outros 

países da região. Uma análise comparativa dos principais jornais latino-americanos daria uma 

visão bastante ampla e detalhada da constituição do jornalismo no continente, em suas 

características comuns e naquelas divergentes, e escancararia os erros que fossem cometidos 

por uns em contraposição aos acertos de outros. Uma análise integrada de todo o continente 

seria crucial para a compreensão do processo de consolidação da identidade latino-americana. 
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